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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  deci- 
diu, depois  de  minuciosos  estudos,  financiar 
um  projeto  de  instalação  da  Fábrica  de  Cc- 
lulose  e  Papel  Fluminense  S.  A.  A  importân- 
cia desta  decisão  é  dupla.  Do  ponto  de  yisia 
administrativo,  demonstra  que  o  Instituto 
vem  dando  especial  atenção  àquelas  iniciati 
vas  que  importem  em  incrementar  as  ativi- 
dades  ligadas  ao  setor  açucareiro,  sejam  elas 
um£  decorrência  direta  das  atribuições  ori- 
ginais do  LA. A.,  sejam  resultantes  da  con- 
juntura do  mercado  interno  e  do  internacio- 
nal. Do  ponto  de  vista  económico,  que  en- 
volve sobretudo  as  tendências  modernas  de 
aproveitamento  dos  subprodutos  da  cana, 
esta  orientação  implica  no  reconhecimento 
de  que  a  indústria  açucareira  tem  potencia- 
lidades imensas  a  serem  exploradas,  em  cur- 
to e  longo  prazos, 

O  empréstimo  cedido  à  nova  fábrica 
enquadra-se  nos  dois  critérios.  Em  verda- 
de, as  pesquisas  que  vêm  sendo  realizadas 
por  organismos  nacionais  e  estrangen-os  so- 
bre a  utilização  dos  subprodutos  da  cana,  em 
campos  diversos  dos  tradicionais,  apontam 
uma  perspectiva  altamente  otimista.  A  con- 
finação  dos  mercados  nacionais  ao  uso  (iu 
açúcar  como  produto  de  sobremesa  impli- 
cou, até  pouco  tempo,  em  tornar  gravosas  as 
produções   de  países  largamen  e  vo  tados 
para  Isse  setor.   Os  acordos  mternacionais 
firmados  entre  os  importadores  e  exporta- 
dores interessados,  a  fim  de  assegurar  o  es- 
coamento das  safras,  foi  i.ma  consequencn 
de  tal  fenómeno,  evidenciando        f  Pjod" 
cão  de  açúcar  atingira  um  "tmo  e  uma  pio 
porção  conducentes  à  «"Perproduçao  mun 
dial    Dai,  sem  dúvida,  as  dificuldades  que 
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enfrentaram  essas  nações,  dificuldades  que 
não  parecem  ptxler  ser  v(>ncidas  nos  anos  pró- 
ximos. Mas  a  decorrência  dêste  gravame 
comercial,  que  é  essencialmente  económico  o 
não  apenas  contábil,  consiste  na  necessidadi; 
que  experimentam  os  países  de  produção  or- 
ganizada, como  o  Brasil,  em  desviar  i)arí 
outros  ramos  da  indústria  a  sua  cai)acida(le 
de  produção  açucareira.  E  esta  preocupação, 
surgida  iniciaímente,  por  tóda  parte,  como 
uma  «saída»  para  o  impasse  criado  com  a  su- 
perprodução mundial,  já  se  apresenta  como 
um  objetivo  que  abre  horizontes  tanto  ao  se- 
tor açucareiro,  quanto  àqueles  outros  aos 
quais  aproveitará,  cm  última  análise,  a  uti- 
lização dos  sul)pro(hitos. 

É  o  caso,  especificamente,  da  celulose^  o 
do  papel  retirados  do  bagaço  da  cana.  Não 
se  ignora  que  na  pauta  de  importações  bra- 
sileiras um  dos  mais  pesados  ónus  reside  na 
aquisição  de  papel  para  o  consumo  nacional, 
cujo  racionamento  já  atingiu  desde  a  im- 
prensa até  ao  comércio  especializado,  por 
aiacado  e  a  varejo.  Por  outro  lado,  o  papel 
|)ro(hizid()  à  base  da  polpa  de  árvore  encon- 
tra limitações  nas  projirias  reservas  flores- 
tais e  não  oferece  terreno  para  um  aprovei- 
tamento intensivo,  senão  à  custa  de  graves 
prejuízos  para  essas  mesmas  reservas,  dado 
o  custoso  e  lento  replantío  que  deve  acom- 
panhar as  grandes  derrubadas.  No  caso  da 
cana,   porém,   as   plantações   anuais,  com 
custos  de  antemão  calculáveis,  tornam  extre- 
mamente favorá^eis  para  a  economia  nacio- 
nal      considerada  em  seu  conjunto  —  a 
montagem  das  fábricas  do  género  da  «Flu- 
mhiense  S.  A...  Em  São  Paulo,  inclusive. 
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DIVERSAS  NOTAS 


FÁBRICA  DE  CELULOSE  E  PAPEL 
FLUMINENSE  S.  A. 

A  Companhia  Agrícola  Baixa  Grande, 
proprietária  da  Usina  Santo  Amaro,  do  Es- 
tado do  Bio  de  Janeiro,  dirigiu-se  ao  I.  A. 
A.  para  pleitear  empréstimo  destinado  a  tor- 
nar realidade  a  instalação  e  funcionamento 
da  Fábrica  de  Celulose  e  Papel  Fluminense 
S  A.  Depois  de  historiar  >a  natureza  do  em- 
preendimento e  o  seu  alcance  para  a  eco- 
nomia canavieira  e  a  economia  do  País  em 
geral,  a  requerente  expõe  o  esquema  de  pa- 
gamento e  o  regime  de  garantias  do  emprés- 
timo solicitado.  Em  sua  sessão  de  25  de  agos- 
to de  1955  a  Comissão  Executiva  do  I.A.A. 
tomou  conhecimento  do  parecer  apresentado 
pelo  relator  Sr.  Válter  de  Andrade.  Após  res- 
saltar os  estudos  empreendidos  pelos  órgãos 
técnicos  do  I.A.A.,  dos  quais  decorrem  a  ele- 
vada finalidade  do  empreendimento  e  a  se- 
gurança que  oferece  a  tomadora,  conclui  o 
parecer,  aprovado  pela  Comissão  Executiva, 
pelo  atendimento  do  pedido  de  empréstimo, 
devendo,  para  tal,  ser  aberto  o  competente 
crédito  especial,  na  forma  que  fòr  estabeleci- 
da pela  Divisão  de  Contròle  e  Finanças. 


CHUVAS  ARTIFICIAIS 

A  Associação  Fluminense  de  Plantado- 
res de  Cana  solicitou  ao  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  a  concessão  de  auxílio  financeiro 
para  custeio  das  experiências  do  Eng.'  Janot 


Pacheco  destinadas  a  provocar  chuvas  arti- 
ficiais no  Município  de  Campos.  Em  parecer 
apresentado  sôbre  a  matéria,  o  Sr.  Luís  Dias 
Bollemberg  reconheceu  a  oportunidade  de  se 
procurar  forçar  a  precipitação  pluvial  nas  la- 
vouras canavieiras  fluminenses,  duramente 
castigadas  pela  sêca  no  decorrer  da  safra. 
Por  tal  motivo  e  mais  outros  enunciados  no 
parecer  concluiu  favoràvelmente  à  concessão 

de  auxílio  financeiro  no  total  de   

Cr$  50.000,00.  Em  sua  sessão  de  31  de  agos- 
to de  1955  a  Comissão  Executiva  aprovou  o 
parecer  do  Sr.  Luís  Dias  Bollemberg,  auxi- 
liando, com  a  importância  acima,  a  Associa- 
ção Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana  no 
empreendimento  de  provocar  chuvas  arti- 
ficiais. 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

A  Comissão  Executiva,  em  sua  sessão  de 
18  de  agôsto  de  1955,  tomando  conhecimento 
da  matéria  relativa  à  sobretaxa  de  frete  dos 
embarques  de  açúcar  para  o  exterior,  de 
acôrdo  com  a  proposta  do  relator  Sr.  Gil 
Maranhão,  resolveu,  até  que  sejam  feitos  os 
estudos  definitivos  sôbre  o  assunto,  autori- 
zar o  pagamento  da  sobretaxa  portuária 
para  os  embarques  das  vendas  já  realizadas 
e  devidamente  aprovadas  até  aquela  data.  O 
pagamento  será  feito  em  bases  que  não  ex- 
cedam os  valores  das  sobretaxas  pagas  na 
safra  de  1954/55,  considerando-se  o  pôr  to  de 
origem  e  países  de  destino,  pemiitindo-se 


já  funciona  outra  fábrica  dedicada  à  indús- 
tria do  papel  de  bagaço  de  cana,  com  finan- 
ciamento também  cedido  pelo  I.A.A. 

O  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool,  por 
conseguinte,  ao  mesmo  tempo  em  que  pr(j- 
picia  recursos  para  investimentos  desta  na- 
tureza, atende  a  um  dos  requisitos  mais  con- 
sideráveis do  esforço  de  substituição  do  im- 
portações, que  o  governo  vem  desenvolven- 
<l()  no  após-gueiTa.  Bcalizações  como  a  que 


aqui  referimos  merecem  especial  atenção  dos 
M  gãos  empenhados  no  estudo  da  política  eco- 
nómica do  Brasil,  cujo  alvo,  sendo  a  indus- 
trialização, precisa  de  ser  observado  à  lu/ 
de  critérios  racionais,  capazes  de  contemplar 
quer  as  carências  do  mercado  interno,  como 
as  possibilidades  do  mercado  internacional, 
para  orientar  a  produção  de  riqueza  da  espé- 
cie da  açucareira  no  sentido  de  sua  completa 
utilização. 
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apenas  a  elevação  de  Cr$  60,00  por  tonela- 
da, da  sobretaxa  do  pôrto  de  Santos  para  a 
Inglaterra,  em  virtude  do  aumento  de  salá- 
rios verificado  nos  serviços  de  estiva  do  re- 
ferido pôrto. 


A  GEADA  E  A  SAFRA  CANA  VIEIRA 

A  Comissão  Executiva  apreciou,  em  sua 
sessão  de  24  de  agosto  de  1955,  as  medidas 
adoptadas  para  a  execução  do  Plano  de  Sa- 
fra 55/56  em  face  da  redução  da  produção 
provocada  pelas  geadas  nos  Estados  de  São 
Paulo,  Paraná  e  Santa  Catarina.  Após  o  de- 
bate que  versou  sôbre  o  relatório  elaborado 
por  uma  comissão  especial  incumbida  de  es- 
tudar o  problema  «in  loco»,  deliberou-se 
aprovar  a  iniciativa  do  Sr.  Presidente,  toma- 
da «ad  referendum»  da  Comissão  Executiva, 
determinando  a  suspensão  da  exigência  rela- 
tiva à  relação  álcool  e  açúcar  estabelecida  no 
presente  plano,  para  fins  de  liberação.  Como 
no  decorrer  da  discussão  houvessem  surgido 
diversas  manifestações  sôbre  as  medidas  de 
proteção  à  fabricação  de  álcool,  ficou  assen- 
tado seriam  tomadas  as  providências  neces- 
sárias para  a  preservação  da  politica  alcoo- 
leira  e  a  defesa  das  normas  que  asseguram  o 
emprêgo  do  carburante  nacional  nos  moto- 
res a  explosão. 


OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO 

Na  sessão  de  8  de  setembro  de  1955  a 
Comissão  Executiva  tomou  conhecimento  de 
uma  exposição  da  Divisão  de  Contrôle  e  Fi- 
nanças relativa  à  situação  financeira  do  I. 
A.  A,  Foram  apreciados  os  encargos  finan- 
ceiros assumidos  pela  autarquia  decon-entes 
dos  compromissos  oriundos  da  exportação  de 
açúcar  para  o  exterior.  Apreciou,  igualmen- 
tt",  a  exposição  o  vulto  do  financiamento  do 
açúcar,  calculado  em  Cr$  291.000.000,00. 

Em  face  da  vultosa  invei-são  em  pers- 
pectiva e  da  parte  já  realizada  com  as  expor- 
tações dos  Estados  de  São  Paulo  e  Rio  de 
Janeiro,  e  tendo  em  vista,  por  outro  lado, 
que  a  linha  mestra  da  politica  açucareira 
consiste,  principalmente,  no  financiamento 
do  açúcar,  álcool  e  melaços,  a. fim  de  evitar 
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o  aviltamento  dos  preços,  cumpre  adotar  as 
medidas  capazes  de  assegurar  a  formação  dc 
reservas  que  permitam  ao  I.A.A.  atender  ao 
citado  objetivo  primordial. 

Concluía  a  exposição  por  uma  indica- 
ção, feita  sua  pelo  Sr.  Presidente,  no  sentido 
da  suspensão  de  tôdas  as  operações  de  crédi- 
to de  natureza  diferente  das  apontadas,  aíé 
que  o  I.A.A.  possa  reiniciá-las  dentro  de  suas 
possibilidades  financeiras.  Depois  de  devida- 
mente apreciada,  a  indicação  foi  aprovada, 
com  um  adendo  do  Sr.  Válter  de  Andrade 
para  que  todos  os  pedidos  de  financiamento 
e  outros,  que  impliquem  na  aplicação  de  no- 
vos recursos,  sejam  adiados  para  ocasião 
oportuna. . 


INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  FLUMINENSE 

Na  sessão  de  9  de  setembro  de  1955  o 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  leu  perante  a 
Comissão  Executiva  extenso  documento  re- 
lacionado com  a  situação  da  indústria  açu- 
careira fluminense.  Inicialmente  apontou  a 
queda  do  índice  pluviométrico,  afirmando 
que  há  dois  anos  não  se  verifica  nas  zonas 
cana  vieiras  do  Estado  do  Rio  a  precipitação 
de  1.200  mm.  de  chuvas  anuais,  considerados 
necessários  para  a  normalidade  das  safras 
Declarou  nunca  haver  presenciado  solos  tão 
calcinados,  cana  tão  atrofiada  como  agora. 
Os  plantios  executados  entre  março  e  maio 
já  estão  amplamente  comprometidos.  Casos 
há  em  que  a  morte  das  touceiras  é  fato  con- 
sumado, prejudicando  sèriamente  os  contin- 
gentes de  cana  para  a  safra  vindoura.  Exa- 
nunadas  as  condições  de  crescimento  das  ca- 
aas  em  segunda  geração,  constata-se  uma 
queda  de  rendimento  de  estarrecer.  Mos- 
trou, em  continuação,  que  o  sistema  cambial 
vigente  dificulta  o  emprêgo  de  métodos  mo- 
dernos de  irrigação.  Também  a  a(hibação, 
aconselhada  em  períodos  como  o  afual,  tor- 
na-se  de  prática  difícil  em  virtude  dos  ele- 
vados preços  cobrados  pelos  fertilizantes.  Ou- 
tros pontos  abordados  na  exposição  do  Sr. 
Nelson  de  Rezende  Chaves  referem-sc  ao  pre- 
ço da  energia  clétrica  e  da  lenha  e  à  precarie- 
dade do  regime  do  rio  Paraíba,  a  criar  difi- 
culdades no  suprimento  de  água  das  fábri- 
cas de  açúcar  e  de  álcool  da  região  por  êlc 
servida.  Em  conclusão  o  Sr.  Nelson  de  Re- 
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zcnde  Chaves  propôs  a  criação  de  uma  co- 
missão de  técnicos  incumbida  de  examinar 
os  prejuizos  causados  pela  longa  estiagem. 
Após  as  intervenções  dos  Srs.  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Valter  de  Andrade  e  Gil  Ma- 
ranhão, o  Sr.  Presidente  declara  que  desig- 
nará uma  comissão  de  técnicos  para  exa- 
minar a  situação  da  indústria  açucareira  flu- 
minense, de  acordo  com  a  indicação  do  Sr. 
Nelson  de  Rezende  Chaves, 


DESTILARIA  CENTRAL  DE  PALMITAL 

A  Comissão  Executiva,  em  sua  sessão  de 
2ô  de  agosto  de  1955,  apreciou  a  proposta 
díc  Divisão  de  Assistência  à  Produção  sôbre 
o  início  de  construção  e  montagem  da  Des- 
tilaria Central  de  Palmital,  no  Estado  de  São 
Paulo,  tendo  funcionado  como  relator  o  Sr. 
José  Acióli  de  Sá.  Em  face  da  suspensão  do 
recolhimento  da  taxa  sôbre  a  aguardente,  a 
execução  do  Plano  de  Aguardente  foi  sen- 
sivelmente afetada,  ficando  reduzida  apenas 
á  manutenção  dos  serviços  já  em  funciona- 
mento, afirmou  o  relator.  Nestas  condições 
não  se  justifica  seja  iniciada  a  construção 
de  uma  nova  destilaria  para  cujo  funciona- 
mento não  se  sabe  se  haverá,  no  Eundo  de 
Aguardente,  a  necessária  verba  de  custeio. 
Além  disso,  como  não  ficou  ainda  clara  a 
(josição  futura  do  I.A.A.  no  tocante  ao  refe- 
rido i)lano,  conclui  o  Sr.  José  Acióli  de  Sá, 
não  é  aconselhável  seja  assumido  novo  en- 
cargo com  a  construção  em  causa.  A  Comis- 
são Executiva  aprovou  o  parecer  do  relator, 
no  sentido  de  não  ser  autorizado  o  início  da 
construção  da  Destilaria  Central  de  Palmi- 
tal, que  deverá  aguardar  melhor  oportuni- 
dade. 


CLASSIFICAÇÃO  DE  VARIEDADES 

Em  sessão  de  14  de  setembro  de  1955  a 
Comisão  FLxecutiva  apreciou  as  sugestões  do 
Serviço  Técnico  Agronómico  no  sentido  de 
serem  reexaminadas  para  efeito  de  rebaixa- 
mento de  categoria,  vaiiedades  de  cana  dis- 
tribuídas pela  Estação  Experimental  de  Cam- 
pos e  classificadas  ordinàriamente  como  de 
;<lto  teor.  Designado  relator  do  assunto  I) 
Sr.  João  Soares  Pereira,  depois  de  examinar 


o  problema  à  luz  da  legislação  reguladora  da 
matéria,  negou  qualidade  ao  Serviço  Técnico 
Agronómico  para  propor  o  rebaixamento  de 
classificação  de  variedades  de  cana,  de  vez 
que  se  trata  de  propositura  de  iniciativa  das 
classes  produtoras,  mediante  requerimento 
ao  I.A.A.  O  Sr.  João  Soares  Pahiieira  assim 
conclui  o  seu  parecer,  aprovado  pela  Comis- 
são Executiva: 

«Por  outro  lado,  é  oportuno  ainda  res- 
saltar que  se  trata  de  variedades  seleciona- 
das  e  distribuídas  pela  Estação  Experimen- 
tal de  Campos,  entidade  oficial  mantida  pelo 
Crovêrno  Federal  e  subvencionada  por  esta 
autarquia. 

Nestas  condições,  o  fornecedor  não  po- 
de ser  prejudicado  por  cultivar  variedades 
de  cana  que  lhe  são  fornecidas  por  uma  ins- 
tituição oficial,  encarregada  de  selecioná-las 
tendo  em  vista  maior  rendimento  cultural  e 
maior  índice  de  sacarose, 

Parece-me,  dentro  dessa  orientação,  que 
as  variedades  distribuídas  por  Estação  Ex- 
perimental só  poderão  ser  classificadas  como 
de  alto  teor,  sem  o  que  não  deverão  justifi- 
car o  convénio  firmado  pelo  Governo  Fe- 
deral, Estadual  e  por  esta  autarquia. 


REFRATÂRIOS  SÃO  CAETANO 

*    Tijolos  paralelos  e  cunhas 

*    Peças  de  fabricação  especial 

*    Cimentos  e  plásticos  refratários 

Agora  também  no  Rio  de  Janeiro 

para  pronta  entrega 


Consulte  nosso  Departamento  de 
Vendas  que  terá  prazer  em  pres- 
tar-lhe  eficiente  Assistência  Técnica, 

CERÂMICA  SÃO  CAETANO  S/A. 

MATRIZ:   Rua  Boa  Vista,   133  —  São  Paulo 


FILIAL  RIO:    Rua   Senador   Dantas,   80   -  6'' 
Tels.:  42-3158   (rêde  int.)   e  42-8749 
Telegr.:  ACIMAREC 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 

 1 

70»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
18  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Gil  Mara- 
nhão, Manoel  Gomes  Maranhão,  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves), 
Licurgo  Portocarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Válter 
de  Andrade),  e  Fernando  Pessoa  de  Queiroz  (Su- 
plente do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira). 

Estiveram,  ainda,  presentes  à  sessão,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar,  os  suplentes  de  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  Srs.  Luís  Dias  RoUemberg 
e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Aprova-se,  nos  têrmos  do  pa- 
recer do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  relator,  a  concor- 
rência para  aquisição  de  reservatórios  destinados  à 
Destilaria  Central  de  Alagoas. 

—  É  arquivado,  de  acordo  com  o  parecer  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg,  o  processo  para 
compra  de  móveis  e  utensílios  para  o  S.E.C.C.R.A., 
no  Ceará. 

Canas  de  Fornecedores  —  Aprova-se  o  parecer 
do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  favorável  à 
aceitação  da  proposta  do  Banco  Cooperativo  dos 
Plantadores  de  Canas  de  Alagoas.  O  Sr.  João  Soa- 
res Palnieira,  a  propósito,  formula  um  apelo  ao  se- 
nhor Presidente  no  sentido  da  remessa  do  financia- 
mento de  entresafra  ao  Banco  Cooperativo. 

—  Toma-se  conhecimento  da  matéria  relativa 
à  pesagem  de  canas  de  fornecedores  das  usinas  do 
Estado  do  RÍo,  para  o  fim  de  serem  adoptadas  pro- 
vidências referentes  à  verificação  das  balanças  dos 
usinas. 


Destilarias  Centrais  —  É  aprovado  o  parecer 
do  Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  relator,  favo- 
rável ao  pagamento  da  primeira  prestação  de  mon- 
tagem do  aparelho  que  será  instalado  na  Destilaria 
de  Guararema,  no  Estado  de  São  Paulo. 

•Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se  o  pare- 
cer do  relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  com 
o  aditivo  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  sobre  a  exe- 
cução da  Resolução  n'  501/51  na  Usina  Vitória  do 
Paraguaçú,  do  Estado  da  Bahia. 

—  É  .aprovada  a  diligência  solicitada  pelo  Sr, 
José  Vieira  de  Melo,  relator,  no  processo  de  fixação 
de  quota  de  fornecimento  de  Antônio  Gomes  da  Sil- 
va junto  à  Usina  Sta.  Teresinha,  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 

—  Indefere-se,  de  acordo  com  o  parecer  do 
relator,  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  por  falta  de  funda- 
mento legal,  a  transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Herval  Carvalho  Pessanha,  junto 
à  Usina  Cupim,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


71'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
24  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
José  Acióli  de  Sá,  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira, 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Joaquim  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr 
Domingos  José  Aldrovandi). 

Compareceu,  ainda,  o  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg, 
Suplente,  por  ter  assunto  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Aprova-se,  como  sugere  o 
relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  trabalho  de 
reclassificação  d^s  cargos  em  comissão  e  funções  gra- 
tificadas do  LA. A.,  a  ser  encaminhado  ao  Poder 
Executivo,  para  os  devidos  efeitos  legais. 

— '  Autoriza-se  a  aquisição  de  jeeps  para  os  ser- 
viços de  fiscalização  do  LA. A. 

Álcool  e  Aguardente  —  É  aprovado  o  parecer 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  pelo  indeferimento  do 
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pedido  da  Usina  Carapebús,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  relativamente  a  bonificações  sobre  o  álcool. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira favorável  à  antecipação  de  pagamento  sôbre  a 
bonificação  de  álcool  direto  na  safra  de  1954/55  à 
Usina  Sta.  Teresinha,  do  Estado  de  Pernambuco. 

Auxílios  e  Donativos  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira  do  processo  de  concessão  de  urna 
passagem  aos  Estados  Unidos  para  o  agrónomo  Joào 
Wanderley  da  Costa  Lima. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 
—  •  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão, 
favorável  ao  pedido  de  adiantamento,  por  conta  do 
áJcocl  anidro  da  safra  de  1953/54,  da  Usina  Santa 
Isabel,  do  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se,  nos  têrmos  do  parecer  verbal  do 
Sr.  Walter  de  Andrade,  a  concessão  de  financiamento 
para  reequipamento  industrial  a  Arlindo  Dias  Pa- 
checo, do  Estado  de  São  Paulo. 

Julgamento  de  Processos  —  Concede-se  o  pra- 
zo improrrogável  de  dois  anos,  de  acordo  com  o 
voto  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  relator,  ao 
Sr.  Pedro  Vieira  Filho,  do  Espírito  Santo,  para  con- 
clusão das  obras  de  montagem  de  usina  e  início  das 
atividades  industriais. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira  do 
processo  de  incorporação  de  quota  à  Usina  Lindoia, 
do  Estado  de  Minas  Gerais,  formulado  por  Emílio 
da  Silva  e  Souza. 

—  Baixa-se  em  diligência,  por  proposta  do  Sr. 
Gil  Maranhão,  relator,  o  pedido  de  Henrique  Bar- 
bosa da  Paz  Portela  para  aumento  de  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Bulhões,  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 

—  Indefere-se,  acompanhando  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Gil  Maranhão,  o  pedido  de  Francisco  Mar- 
tms  de  Almeida  Sobrinho  para  fixação  de  quota  jun- 
to à  Usina  Barão  de  Suassuna. 


72'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
25  DE  AGÔSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Epaminondas  Moreira  do  Val*;, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rtzend'; 
Chaves,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  João  Soar.s 


Palmeira,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplenté 
dc  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Por  ter  assunto  em  pauta  para  relatar,  compa- 
receu à  sessão  o  suplente  de  membro  da  Comissão 
Executiva,  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  relator,  mandando  abrir  nova 
concorrência  para  a  compra  de  um  gerador  a  vapor, 
destinado  à  Destilaria  Central  Presidente  Vargas. 

—  Contra  o  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  indefere-se  o  pedido  de  reconsi- 
deração de  despacho,  apresentado  pela  funcionária 
Jandira  Facundo  Cavalcanti  de  Carvalho. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  favorável  à  criação  de  gratificação 
pró  labore  no  Serviço  de  Fiscalização  do  Comércio 
de  Álcool  e  Aguardente. 

Ãlcool-Aguardente  —  Aprova-se  o  parecer  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg,  deferindo  o  pedi- 
do de  Alfredo  Fanini,  do  Estado  do  Paraná,  para  o 
pagamento  parcelado  de  dívida  relacionada  com  a 
contribuição  de  aguardente. 

—  É  aprovado,  nos  têrmos  do  parecer  do  Sr 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  relator,  o  pedido  de  ins- 
crição de  fábrica  de  aguardente  da  Fazenda  do  Mor- 
r:i  Ltda.,  do  Estado  de  São  Paulo. 

Canas  de  Fornecedores  —  É  arquivado  o  processo 
de  revisão  do  rendimento  industrial  das  usinas  do 
Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se,  por  proposta  do  Sr.  Joaquim  Al- 
berto Pinto,  o  arquivamento  da  sua  indicação  sôbre 
pagamento  de  canas  de  fornecedores  do  Estado  do 
Rio,  em  virtude  da  demora  havida. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  relator,  aprova-se  o  plano  de  revisão 
do  rendimento  industrial  das  usinas  do  Estado  da 
Bahia. 

Empréstimos^  Financiamentos  e  Adiantamentos 
—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão  favorável  ao  deferimento  do  pedido 
de  adiantamento  de  emergência,  apresentado  pela 
Usina  Aripibú,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  João  Soa- 
r;s  Palmeira,  mandando  abrir  crédito  especial  à  Usi- 
na Vargem  Alegre,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
destinado  ao  pagamento  de  canas  dos  seus  forne- 
cedores. 
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Èxtralimite  —  Libera-se,  nos  termos  da  propôs 
ta  do  Sr.  Gil  Maranhão,  o  açúcar  èxtralimite  dos  Es- 
tados do  Sul  do  País,  referente  ao  mês  de  setembro, 
segundo  o  mesmo  critério  adoptado  para  a  liber.; 
ção  das  quotas  de  julho  e  agosto. 

Julgamento  de  Processos  —  É  aprovada,  visto 
o  parecer  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  relator,  a  modi- 
ficação do  contrato-tipo  da  Usina  Sta.  Clara,  do  Es- 
tado de  São  Paulo. 

—  É  deferido,  como  sugere  o  voto  do  relator, 
Sr.  Valter  de  Andrade,  o  pedido  de  restabelecimen- 
to de  inscrição  do  engenho  "Salgado",  do  Estado  de 
Pernambuco. 


73'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
31  DE  AGOSTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Hélio  Cru2  de  Oliveira,"  Válter  de 
Andrade,  Moacir  Soares  Pereira  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Joaquim  Brito  Pin- 
to, Luís  Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão). 

O  Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Suplente  de 
Membro  da  Comissão  Executiva,  funcionou  no  ini- 
cio da  sessão,  antes  da  chegada  dos  Srs.  Nelson  de 
Rezende  Chaves  e  Moacir  Soares  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  É  aprovado,  de  acordo  com  o 
parecer  do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  o  aprovei- 
tamento do  agrónomo  Cláudio  Pinto  Carvalheiro  na 
Assistência-Técnica  à  Lavoura  Canavieira. 

—  Nega-se,  segundo  o  parecer  do  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira  o  pedido  de  contribuição  para  a  viagem 
aos  Estados  Unidos  do  agrónomo  João  Wanderley 
da  Costa  Lima. 

Abastecimento  —  Encaminha-se  ao  diretor  da 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina  telegrama  de  Campos 
pedindo  transporte  ferroviário  direto  para  as  Usinas 
Barcelos,  Sta.  Maria,  São  João  e  Conceição  daquele 
Município. 

Ãlcool-Aguardente  —  Aprova-se,  atendendo  ao 
parecer  do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  o  cancela- 
mento do  registro  do  engenho  turbinador  "Grani-i 
Santiago",  de  Paracatú,  Estado  de  Minas  Gerais.  ^ 
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M  m\  POLÍTICi\  DO  BBilSIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SOBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO    DO  AÇUCAB 


FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br,  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jtneiro 


Canas  de  Fornecedores  —  Dá-se  vista  ao  Sr. 
Válter  de  Andrade,  do  processo  relativo  ao  levanta- 
mento do  preço  médio  ponderado  do  açúcar  cristal, 
na  safra  de  1953/54,  para  efeito  de  cálculo  para  pa- 
gamento de  canas  de  fornecedores. 

Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 
--■  Concede-se,  na  forma  indicada  no  parecer  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira,  o  adiantamento  de 
emergência  à  Usina  Santani.,  do  Estado  de  Alagoas. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  para  o  fim  de  ser  concedido  à  Usina  S.  Ge- 
raldo, do  Estado  de  São  Paulo,  o  adiantamento  de 
Cr$  1.000.000,00,  mediante  a  retenção  de  Cr$  1,50 
por  litro. 

  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 

Pereira  no  sentido  de  ser  concedido  o  adiantamento 
de  Cr$  1.000.000,00  à  Usina  Tamoio  do  Estado  de 
São  Paulo,  mediante  a  retenção  de  Cr$  1,00  por  litro. 

  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 

Pereira  favorável  \  concessão  do  adiantamento  dc 
Cr$  1.000.000,00,  mediante  a  retenção  dc  Cr$  1,00 
por  litro,  à  Usina  Monte  Alegre,  do  Estado  de  São 
Paulo. 

  Concede-se,  nos  têrmos  do  parecer  do  rela- 
tor, Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  o  empiéstimo 
pleiteado  pela  Usina  Mussurepe,  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 

NOVE\fBRO,  1955  —  P-g.  9 


324 


Plano  de  Safra  —  É  aprovado  o  parecer  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira  favorável  à  homologação  das 
medidas  tomadas  pela  Divisão  de  Estudos  e  Plane- 
jamento, em  relação  à  defesa  da  safra  de  1955/56. 

Julgamento  de  Processos  —  Arquiva-se,  de  acor- 
do com  o  parecer  do  relator,  Sr.  Joaquim  A.  Brito 
Pinto,  o  processo  sobre  a  execução  da  Res.  n'  501/51. 
na  Usina  Murundú,  do  Estado  da  Bahia. 

—  São  aprovadas  as  diligências  solicitadas  pelo 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  no  processo  de  Júli.i 
Freitas  de  Araujo  Lima,  do  Estado  da  Bahia. 

—  Defere-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  a  fixação  de  quota  em  nome  de  Guido 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  junto  à  Usina  Timbó- 
Assú,  do  Estado  de  Pernambuco. 


74»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
l"  DE  SETEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Luis 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
João  Soares  Palmeira  e  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Ãlcool-Aguardente  —  Indefere-se,  de  acordo 
com  o  parecer  do  relator  Sr.  Válter  de  Andrade,  o 
pedido  de  Francisco  de  Paula  Gomes,  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  da  isenção  de  contribuição  sobre  a 
aguardente  vendida. 

Auxílios  e  Donativos  —  São  aprovadas,  como 
sugere  o  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
contas  prestadas  pela  Associação  Cearamirinense  de 
Proteção  c  Assistência  à  Maternidade  e  à  Infância, 
relativamente  ao  donativo  que  lhe  concedeu  o  I.A.A. 
para  construção  de  conjunto  médico-hospitalar. 

—  Concedc-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  donativo  à  Associação  Cea- 
ramirinense de  Proteção  e  Assistênia  à  Maternidade 
e  à  Infância,  para  a  construção  de  uma  caixa  dágua 

a  aquisição  de  um  compressor  de  ar. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator,  no  sentido  da  homologação  do 
convénio  firmado  entre  a  Irmandade  da  Santa  Càsa 
de  Misericórdia  e  a  Associação  dos  Fornecedores  e 


Lavradores  de  Cana  de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  do  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Destilarias  Centrais  —  fi  baixado  em  diligência 
o  processo  referente  à  reforma  da  Destilaria  Central 
de  Ubirama,  do  Estado  de  São  Paulo. 

Julgamento  de  processos  —  Defere-se,  de  acor- 
do com  o  relator,  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  o 
pedido  de  Clóvis  Gouveia  de  Melo  para  fixação  de 
quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  Serro  Azul,  dc 
Estado  de  Pernambuco. 


75»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
8  EXE  SETEMBRO  DE  1955 

■-.  ■- è<- 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Joaquim  Brito  Pinto,  João  Sopés  Pal- 
meira. 

Por  ter  processo  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceu à  sessão  o  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  relator,  no  sentido  da  aqui- 
sição imediata  de  dois  tanques  de  madeira  para  ca- 
minhões do  S.E.C. C.R.A.,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

—  É  aprovado,  de  acordo  com  o  parecer  do  re- 
lator, Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  a  conversão  em 
dinheiro  da  licença  especial  da  funcionária  Ilza  Pe- 
reira de  Carvalho. 

Ãlcool-Aguardente  —  Indefere-se,  de  acordo 
com  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  pleito 
da  Usina  Rio  Una,  do  Estado  de  São  Paulo,  relati- 
vamente à  fabricação  de  álcool  hidratado. 

—  Autoriza-se,  nos  têrmos  do  parecer  do  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  a  Usina  Central  Olho  d'Agua, 
do  Estado  de  Perriambuco,  a  produzir  álcool  hidra- 
tado na  safra  de  1955/56. 

—  Devolve-se,  segundo  propôs  o  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  a  importância  de  Cr$  43.200,00  rela- 
tiva à  diferença  de  contribuição  à  Caixa  do  Álcool, 
pela  Usina  Santo  Amaro,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Válter 
de  Andrade,  favorável  ao  deferimento  do  recurso  de 
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Sebastião  da  Silva  Rezende,  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, para  o  fim  de  liberar  operação  de  compra  e  ven- 
da de  aguardente. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  favorável  à  pretensão  da  Usina  Bela  Vista, 
do  Estado  de  São  Paulo,  para  ser  considerada  isenta 
de  responsabilidade  pelo  não  cumprimento  do  arti- 
go 49  da  Resolução  n?  993/54. 

Empréstimos,  Financiametrtos  e  Adiantamentos 
—  Aprova-se  o  parecer  do  relator  Sr.  Gil  Maranhão, 
autorizando  a  firma  Julião  Nogueira  &  Cia.  a  dis- 
por de  bens,  mediante  cancelamento  de  ónus  estabe- 
lecido em  favor  do  I.A.A. 

Preço  do  Açúcar  —  Aprova-se  a  indicação  do 
Sr.  Gil  Maranhão  no  sentido  do  faturamento  à  vista 
das  vendas  de  açúcar,  inclusive  para  os  refinadores 
do  Distrito  Federal,  correndo  por  conta  dos  compra- 
dores o  valor  dos  encargos  provenientes  do  desconto 
das  duplicatas. 

Julgamento  de  Processos  —  Cancela-se,  de  acor- 
do com  o  parecer  do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade, 
a  inscrição  do  engenho  de  Aristides  Vidal  de  Ne- 
greiros, do  Estado  de  São  Paulo. 

— ■  Defere-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  a  incorporação  de  quota  de  pro- 
dução do  engenho  de  Luís  Pereira  da  Silva  &  Ir- 
mãos à  Usina  Sto.  Alexandre,  do  Estado  de  S.  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Válter 
de  Andrade,  no  sentido  do  cancelamento  de  inscri- 
ção de  engenho  de  Domingos  de  Aguiar  Vilella,  do 
Estado  de  Minas  Gerais. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  no  processo  de  transferência  de  quota 
junto  à  Usina  Paraíso. 

—  Defere-se  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  o  pedido  de  transfe- 
rência de  quota  junto  à  Usina  Piracicaba,  do  Estado 
de  São  Paulo. 


76'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9  DE  SETEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Gil  Maranhão,  Válter  de 
Andrade,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  José  Augusto  de  Lima  Tebceira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Manqel  Gomes  Ma- 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

III 

Prof.  Afonso  Várzea 
III 

PREÇO  Cr$  50,00  -  A  VENDO  NOS  LIVRBRIRS 


ranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e  João  Soares 
Palmeira. 

Por  ter  processos  em  pauta  para  relatar,  compa- 
receu à  sessão  o  suplente  de  membro  da  Comissão 
Executiva,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Subcomissão  de  Orçamento  —  O  Sr.  Presidente 
concede  a  exoneração  da  presidência  da  Subcomissão 
do  Orçamento  solicitada  pelo  Sr.  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  designando  para  o  cargo  o  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Administração  —  Autoriza-se,  de  acordo  com 
o  parecer  do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  a  rea- 
lização de  despesas  até  Cr$  50.000,00  na  manutenção 
da  Fazenda  Vitória  do  Paraguaçú,  do  Estado  da  Bahia. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Licurgo  Portocar- 
rero  Velloso  no  sentido  da  alteração  da  tabela  de  diá- 
rias para  funcionários  em  período  de  trânsito,  na 
parte  relativa  aos  agrónomos. 

Ãlcool-Aguardente  —  Aprovam-se  os  pareceres 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  relativos  à  industriali- 
zação dos  méis  do  I.A.A.  produzidos  na  safra  de 
1952/53,  na  Usina  Aliança;  e  na  safra  de  1953/51, 
nas  Usinas  Pumatí  e  Timbó-Assú,  todas  do  Estado 
de  Pernambuco. 

Assistência  Social  —  Indefere-se,  nos  térmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  pedido  de 
auxílio  do  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  Indústria 
do  Açúcar  no  Estado  de  Pernambuco,  para  a  manu- 
tenção do  Hospital  do  Trabalhador  do  Açúcar. 
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Empréstimos,  Financiamentos  e  Adiantamentos 
—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Licurgo  Portocarrero 
Velloso  no  sentido  da  concessão  do  adiantamento  de 
Cr$  1.000.000,00  à  Usina  Brasileira  de  Açúcar  e  de 
Álcool,  do  Estado  de  Alagoas,  por  conta  de  adianta- 
mento sobre  entregas  de  álcool  anidro  carburante. 

Tabelamento  de  Cana  —  Aprova-se  o  parecer 
dj  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  relativo  ao  pagamento 
de  canas  fornecidas  à  Destilaria  Central  Leonardo 
Truda,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

]ulgamento  de  Processos  —  De  acordo  com  o 
parecer  do  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg  dá-se  provi- 
mento ao  pedido  de  reconsideração  para  reformar 
decisão  anterior,  apresentado  por  Emílio  da  Silv.i 
Souza,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

—  Aprova-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Válter  de  Andrade,  o  contrato-tipo  apresentado 
pela  Usina  Aricá,  do  Estado  de  Mato  Grosso. 

—  É  aprovado,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Gil 
Maranhão,  a  fixação  de  quota  de  fornecimento  a  fa- 
vor de  Gilberto  Oliveira  Tenório,  junto  à  Usina  Bra- 
sileira, do  Estado  de  Alagoas. 

—  Defere-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  pedido  de  José  Lou- 
renço do  Monte  para  fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  Conceição  do  Peixe,  do 
Estado  de  Alagoas. 

—  Defere-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  o  pedido  de  João  Soares  de  Souza 
e  outros  de  transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  Usina  Sto.  Amaro,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 


77^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
14  DE  SETEMBRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
dc  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira, Manoel  Gomes  Maranhão. 

Compareceu,  ainda,  à  sessão  o  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg, Suplente  de  Membro  da  Comissão  Executi- 
vj,  por  ter  processo  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 


Mercado  Mundial  do  Açúcar  —  Anuncia-Se  a 
entrega,  semanalmente,  pela  Divisão  de  Estudos  e 
Planejamento,  de  relatório  sobre  o  mercado  inter- 
nacional do  açúcar  para  conhecimento  dos  integran- 
tes da  Comissão  Executiva. 

Administração  —  Indefere-se,  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  pedido 
da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Per- 
nambuco, para  a  criação  de  propriedade  modêlo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Lima 
Teixeira,  no  pedido  apresentado  por  Manoel  da  Paz 
Caldas,  lotado  na  Destilaria  Central  de  Sto.  Amaro, 
dc  Estado  da  Bahia. 

Ãlcool-Aguardente  —  Defere-se  o  pedido  da 
Lesina  Santa  Terezinha,  do  Estado  de  São  Paulo,  so- 
bre bonificação  para  álcool  produzido  na  safra  de 
1954/55. 

Empréstimos ,  Financiamentos  c  Adiantamento^ 
- —  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira aprova-se  o  pedido  de  financiamento  para  à 
Usina  Ana  Florência,  do  Estado  de  Minas  Gerais, 
sôbre  méis  a  fornecer  à  Destilaria  Central  Leonardo 
Truda. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Peieira  favorável  ao  empréstimo  de  Cr5  1.000.000,00, 
sôbre  entregas  de  álcool  anidro  da  safra  1955/56,  à 
Usina  Pumatí,  do  Estado  de  Pernambuco,  mediante 
a  retenção  de  Cr$  1.000,00  por  litro., 

—  É  aprovada,  nos  têrmos  propostos  pelo  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  a  Minuta  de  Resolução  de 
abertura  de  crédito  suplementar  de  Cr|  15.000.000,00, 
para  atender  a  adiantamentos  a  produtores,  por  con- 
ta de  entregas  de  álcool  anidro  carburante,  no  cor- 
rente exercício. 

Julgamento  de  Processos  —  Indefere-se,  nos  têr- 
mos do  parecer  ^o  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  pe- 
dido para  fixação,  de  quota  de  20.000  sacos  à  Usina 
Carlota,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Atende-se,  de  acordo  com  o  relator,  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  o  pedido  de  incorporação  de 
quota  da  Usina  Cinco  Rios,  do  Estado  da  Bahia. 

—  Aprova-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  o  pedido  de  transferência  de  quo- 
ta de  Otto  da  Costa  Wagner,  junto  à  Usina  São 
José,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
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EIS  A  RAZÃO  POR  QUE  as  usinas  de  açúcar  de 
todo  o  mundo  usam  as  peneiras  vibratórias  LINK-BELT. 

E  o  processo  moderno 
de  peneirar  caldo  de  cana 


Toda  a  armação  da  peneira 
vibra,  produzindo  as&im  unta 
vibração  uniforme  de  toda 
area  da  tela. 


BATERIA  DE  SETE  peneiras  vibratórias  para  li- 
quides LINK  BELT,  dá  alta  capacidade  de  penei- 
ração  de  caldo  de  cana  clarificado  na  usina  de 
açúcar  Central  Violeta,  em  Cuba. 


A  EFICIÊNCIA  é  de  todo  importante  na 
separação  das  caldas  brutas,  secundá- 
rias ou  clarificadas  a  quente.  E  para  lhe  as- 
segurar funcionamento  perfeito  as  peneiras  vi- 
bratórios Link  Belt  oferecem  alta  freqiiência 
com  pequena  amplitude  e  outras  conveniên- 
cias que  resultam  numa  máxima  passagem  de 
líquido  com  um  mínimo  de  entupimento  das 
télas. 

Esta  eficácia  resultou  na  preferência  dada,  por 
tôdas  as  grandes  usinas,  à  LINK  BELT.  Para 
saber  como  ela  pode  aumentar  os  seus  lucros, 
consulte  o  representante  LINK  BELT  mais 
próximo,  pois  sua  recomendação  abrangerá  to- 
dos os  processos  de  fabricação  de  sua  usina. 
Peçam  catálogos. 


Tela  de  peneira 
emaço  Inoxidável, 
de  varias  abertu- 
ras é  amortecida 
por  melo  de  tubos 
flexíveis  para  me- 
lhor durabilidade. 


Longu  teixo  de  molas  de  aço  com 
extremidades  curvas  para  Isolar  a 
vibração  dos  suportes. 


Construção  especial  dos 
membros  tensores  permite 
f.-ictl  ajustagem  para  manter 
a  necessária  tensão  na  tela 


LINK^BELT 

PENEIRAS  VIBRATÓRIAS 

LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  -  Fabricantes  -  Exportadores  dí  Ma- 
quinas para  Transporte  de  Materiais  de  Transmissão  de  Fôrça  -  Estabelecidos 
em  1875.  DIV.  EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  Bldg.,  New  York  7.  U.S.A. 
Endereço  teleg.:  LINKBELT.  NEW  YORK.  Lista  de  representantes  abai«o. 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio    de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   -  São  Paulo 
A.v.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Cai.ta   Postal   790    —    Belo  Horizonte 
Enderéço    Teleflráfico-i  «COMAC» 


Rua 


—     REPRESENTANTES  :   

FIGUERAS  S/A 
7  de  Setembro,  1094   —  Caixa  Poalal 
Poito  Alegre   -   R.  G.   do  Sul 

Rua   Tiradenles,  5 
Florianópolis    —   Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  -  R.  G.  do  Sul 
Endcrí-ço    Telegráfico  i  «FIGEROMS» 
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OSCAR   AMORIM,   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio   Branco,  152 
Caixa  Postal,   564    —  Recife 

Rua   Dr.   Barila,  205 
Caixa  Poatal  98  —  Natal 
Telegramas  t  aAMORIMS» 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N?  1.108/55  —  De  11  de  maio  de  1955 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  20.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1^  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 6065  (Auxílios  especiais),  o  crédito  especial  de   

Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros),  como  auxílio  ao  «Esporte 
Clube  Martins  Lage»,  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  c  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  21/6/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.109/55  —  De  13  de  abril  de  1955. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  percentagem  doâ  Promotores 
Públicos  nas  cobranças  executivas  de  multas  e 
condenações  em  autos  de  infração. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"?  —  Nas  cobranças  executivas  de  multas  c  conde- 
nações em  autos  de  infração,  realizadas  pelos  Promotores  Pú- 
blicos por  delegação  do  I.A.A.,  terão  aqueles  direitos  a  uma 
percentagem  de  10%  (dez  por  cento),  sobre  as  quantias  arre- 
cadadas. 

Art.  2-  —  O  pagamento  dessas  percentagens  será  feito 
através  da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  mediante  guias  ex- 
pedidas pela  Divisão  Jurídica. 

Art.  3"  —  Logo  que  tenha  conhecimento  do  recolhimento 
das  importâncias  em  cobrança,  a  Divisão  de  Controle  c  Finan- 
ças fará  comunicação  do  fato  à  Divisão  Jurídica  para  efeito  da 
expedição  das  guias  de  pagamento  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior e  de  outras  providências  regulamentares. 

Art.  4-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  abríl  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  16/7/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.111/55  —  De  22  de  junho  de  1955. 

ASSUOVTO         Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 

Cr$  6.000.000,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 9.603  (Adiantamentos  _  Administração  Central),  o  ci^édito 
especial  de  Cr$  6.000.000,00  (seis  milhões  de  cruzeiros),  para 
atender  à  continuação  dos  adiantamentos  semanais  de  emer- 
gência-às  Usinas  dos  Estados  de  Pernambuco  e  Alagoas,  até  a 
concessão  dos  empréstimos  de  entre-safra  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  29/7/55). 


RESOLUÇÃO  N?  L115/55  —  De  6  de  julho  de  1955. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  liberação  do  extralimite  bloqueado. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Terá  o  tratamento  de  açúcar  extralimite  libe- 
ra vel  a  parcela  excedente  das  quotas  individuais  de  cada  usina, 
que  lôr  produzida  (hnante  o  mês  de  julho  de  1955,  em  deme- 
rara  de  96"  de  polarização,  observadas  as  demais  disposições 
do  respectivo  Plano  de  Safra. 
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Parágrafo  Único  —  O  açúcar  que  fôr  produzido  na  forma 
deste  artigo  será  entregue  ao  I.A.A.  para  exportação  para  o 
exterior. 

Art.  2 "  —  Para  os  fins  do  artigo  anterior,  a  D.A.F.  proce- 
derá os  levantamentos  necessários  em  cada  :isin-.  e  lavrará  os 
competentes  termos  de  verificação. 

Art.  3'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  cm  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  julho  do  ano  dc 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  8/8/55). 


RESOLUÇÃO  N?  1.116/55  —  De  29  de  junho  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  60.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-   Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica  nu- 
mero 6.605  (Auxílio  e  Donativos  especiais),  o  crédito  esi>ecial 
de  Cr$  60.000,00  (sessenta  mil  cruzeiros),  para  atender  ao  pa- 
gamento das  despesas  correspondentes  a  dez  bolsas  de  estudos 
em  Escolas  de  Enfennagem,  no  valor  unitário  r.iensal  de  CrS 
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600,00  (seiscentos  cruzeiros)  pelo  prazo  de  dez  niêses,  destinaíio 
ao  preparo  de  enfermeiras  profissionais  a  serem  aproveitadas 
no  Nordeste,  em  hospitais  de  zonas  açucareiras,  tudo  na  con- 
formidade com  a  Resolução  da  Comissão  Executiva  de  16/3/55. 

Art.  2"  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  25/8/55). 


RESOLUÇÃO  N  '  1.117/55  —  De  18  de  maio  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  100.000,00  à  rubrica  0304. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  (rubrica  nú- 
mero 0304,  o  crédito  especial  de  Críjí  100.000,00  (cem  mil  cru- 
zeiros), destinado  à  concessão  de  gratificações  relativas  ao  Ba- 
lanço do  1954. 

Art.  2»  ^ —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  25/8/55). 


RESOLUÇÃO  N?  L118/55  —  De  29  de  junho  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr  $90.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  nú- 
mero 0905  (Serviços  Extraordinários)  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  90.000,00  (noventa  mil  cruzeiros)  à  Delegacia  Regional  em 
Recife,  para  atender  às  necessidades  de  serviço  da  mesma  de- 
legacia. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  (-omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  16/8/55). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.119/55  —  De  14  de  julho  de  1955. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  o  pagamento  de  canas  entregues 
por  fornecedores  às  usinas,  no  período  com- 
preendido entre  o  início  das  entregas  e  a  data 
da  vigência  do  Plano  de  Safra  1955/56,  e  dá 
outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  O  pagamento  das  canas  fornecidas  às  usinas,  no 
período  compreendido  entre  o  dia  em  que  se  iniciou  o  recebi- 
mento das  canas  dos  seus  fornecedores  e  o  início  de  vigência 
do  Plano  de  Safra  1955/56,  terá  por  base  o  preço  médio  ponde- 
rado do  açúcar  cristal,  apurado  nesse  período  pelas  Delegacias 
Regionais  do  I.A.A.,  com  a  audiência  dos  órgãos  de  classe  in- 
teressados. 

§  1-  —  Para  os  efeitos  dêste  artigo,  as  Usinas  são  obrigadas 
a  fornecer  à  Delegacia  Regional  competente,  dentro  do  prazo 
de  10  (dez)  dias,  as  relações  das  entregas  de  açúcar  efetuadas, 
inclusive  do  destinado  à  exportação  por  conta  do  I.A.A.,  desde 
o  início  da  corrente  safra,  até  o  dia  13  de  julho  dêste  ano. 

§  2'  —  Nas  relações  de  vendas,  a  que  se  refere  êste  artigo, 
as  mesmas  devem  mencionar  a  denominação  e  localização  da 
firma  compradora,  quantidade  e  qualidade  do  produto  vendi- 
do e  preço  de  ca<la  lote  negociado,  indicando  ainda  as  vendas 
sujeitas  a  posterior  reajustamento. 

§  3'  —  Serão  computados  os  estoques  existentes  das  Usi- 
nas a  13  de  julho  dêste  ano,  ao  preço  de  Cr$  330,30  PVU,  por 
saco  de  açúcar  cristal  de  polarização  de  999,3,  ressalvados  os 
lotes  de  açúcar  já  fabricados  e  cujas  vendas  a  teí-ceiros  sejam 
comprovadas  i)or  faturas  e  duplicatas  que  hajam  sido  regu- 
larmente emitidas. 
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§  4?  _  Não  serão  consideradas  as  vendas  de  açúcar  a  fa- 
bricar e  eventualmente  realizadas  por  antecipação,  e  por  pre- 
ços inferiores  aos  valores  médios  do  mercado  na  época,  assim 
como  as  entregas  decorrentes  de  vendas  realizadas  na  safra 
passada. 

Art.  2"  —  As  Usinas  que  deixarem  de  encaminhar  ao  I 
A.  A.  as  relações  de  venda  de  açúcar,  na  forma  desta  Resolu- 
ção, ficarão  sujeitas,  para  efeito  do  pagamento  das  canas  re- 
cebidas dos  seus  fornecedores  no  período  referido  no  artigo 
anterior,  às  médias  do  preço  de  venda  apuradas  pela  Delegacia 
Regional,  com  base  nos  dados  fornecidos  pela  Usina,  no  Estado, 
que  apresente  melhor  indice  de  preço. 

Art.  3"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente, 

("D.  O.",  16/8/55). 


FABRICA  DE  AÇÚCAR  À  VENDA 

Comunicação  recebida  pelo  Departamento  Nacional  de  Indústria 
Comércio  informa  estar  à  venda,  pela  firma  The  United  Saltaging  Com- 
pany  Export  Import,  de  New  Haven,  Connecticut,  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica, um  engenho  de  açúcar  de  pouco  uso,  em  excelentes  condições.  A  f.-í- 
brica  está  completamente  equipada,  dispondo  de  uma  capacidade  de  2.000 
libras-pêso  em  24  horas.  Os  interessados  poderão  obter  informações  com- 
pletas junto  à  firma  citada. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1955  —  Pág.  21 


flantadeira  de  Cana 
WILLIAM  TR 


3fá 


aquinas 

para 


31ode 


mas 


Quítura  de  Gt 


ana 


Carregador  de  Cana  "CASTA G NOS" 


^  Carregador  de  Cana  "C ASTA G NOS" 
transformado  num  "DRAGLINE" 


^  navalha  W^câmcfl  "CASTAGNOS" 
para  cortar  soquetes  de  cana 


Representantes:  SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTO  LTDA. 

AV.  FRANKLIN  ROOSEVELT.  39  -  14.°  AND.  -  S.  1408  —  TELS.  32-8209  -  52-2784 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Segunda  Turma 

Reclamante  —  CONCEIÇÃO  BARBOSA 
GUERRA. 

Reclamado  —  SOCIÊTÉ  DE  SUCRERIES 
BRÉSILIENNES  —  Usina  Cupim. 

Processo  —  P.  C.  50/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Inclui-se  na  quota  de  fornecimento, 
constituída  por  fornecedor  arrendatário  de 
fundo  agrícola,  a  quota  com  que  o  mesmo 
recebeu  a  propriedade  arrendada,  ainda 
quando  fixada  com  base  em  fornecimentos 
por  êle  realizados. 

ACÓRDÃO     N^  1.923 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Conceição  Barbosa  Guerra,  forne- 
cedora, proprietária  do  fundo  agrícola  "Fazenda  dos 
Ubás",  localizada  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société  de  Sucrerics 
Brésiliennes,  proprietária  da  Usina  Cupim,  sita  no 
mesmo  município  e  Estado  acima  mencionado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  locadora-redamante  arrendoa 
o  fundo  agrícola  de  sua  propriedade  ao  Sr.  João  Ba- 
tista Primo,  a  quem  transferiu  o  direito  ?.  sua  quot.i 
de  fornecimento,  vinculada  à  Usina  Cupim,  de  acordo 
com  a  cláusula  7'  do  contrato  então  firmado.  (Es- 
critura anexa,  passada  no  cartório  do  3-  ofício  em 
Campos,  Estado  do  Rio,  fls.  8  a  11); 

considerando  que  na  publicação  feita  por  êst;; 
Instituto  a  quota  da  reclamante  foi  dada  como  pen- 
dente, motivo  por  que  pleiteia,  pela  inicial  de  fls.  2, 
lhe  seja  assegurada  a  referida  quota; 

considerando  que  o  arrendatário  João  Batista  Pri- 
mo, notificado  desse  pleito,  nada  alegou  no  prazo  qus 
lhe  foi  concedido; 

considerando,  finahnente,  que  é  de  ser  incluída, 
na  quota  de  fornecimento  constituída  por  fornecedor 
arrendatário  de  fundo  agrícola,  a  quota  com  que  o 
mesmo  recebeu  a  propriedade  arrendada,  ainda  quan- 
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do  fixada  com  base  em  fornecimentos  por  ele  rea- 
lizados, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente  a  reclamação  para  o 
efeito  de  se  considerar  fazendo  parte 
integrante  da  quota  do  arrendamenco 
o  contingente  de  1.418.400  quilos  que 
a  propriedade  possuía  antes  do  arren- 
damento. 

Comissão  Executiva,  11  de  dezembro  de  1952. 
José  Aciól}  de  Sá  —  Presidente;  ]não  Soares  Pai- 
tneira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2»  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/7/55). 

*  * 

Autuados  —  OTAVIANO  PEREIRA  FERRAZ 
e  USINA  BARREIRINHOS 

Autuante  —  DJALMA  R.  LIMA 

Processo  —  A.  I.  54/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Considera-se  clandestino  o  açúc.u 
apreendido  por  inobservância  das  prescri- 
ções do  art.  31  do  Dec.-lei  n»  1.831,  d^ 
4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»     1.9'2  6 

Vistos,  relatados  t  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Otaviano  Pereira  Ferraz,  comercian- 
te, e  a  Usina  Barreirinhos,  de  propriedade  da  Cia. 
Agrícola  e  Industrial  Barra  Bonita  S/A.,  respecti- 
vamente, de  Itaí  e  Barra  Bonita,  municípios  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  60,  letras  b  c 
c.  combinado  com  o  art.  40,  todos  do  Decreto-lci 
n'-  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgi- 
mento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúor 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  de  qu^  trata  o  auto 
de  fls.  foi  apreendido  desacompanhado  da  competen- 
te nota  de  trânsito; 

considerando  estar  provado  que,  do  lote  apreen- 
dido, constava  1  saco  de  açúcar  sem  a  devida  nume- 
ração, de  procedência  da  Usina  Barrcirinhos; 
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considerando  que  ambos  os  infratores  são  pri- 
mários; 

considerando/  finalmente,  que  é  de  ss  julgar 
clandestino  o  açúcar  apreendido  per  inobservâncu 
das  prescrições  do  art.  31  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39, 

acorda^  por  unanimidade  de  vetos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fis.,  para 
o  fim  de  julgar  boa  a  apreensão  do5 
31  sacos  de  açúcar  pertencentes  ao  co- 
merciante e  condenar  a  Usina  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  1.000,00, 
nos  termos  dos  arts.  60,  letra  b,  e  31, 
§  1',  do  Dcc.-lei  n?  1.831,  respec- 
tivamente. 

Intime-S£,  registre-se  e  cumpra-s;. 
Comissão  Executiva,  11  de  dezembro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pai- 
meiar  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2-  Subpro- 
curador Geral. 

.  (-D.  O.",  13/7/55). 

Autuadas  —  ANTÔNIO  MOREIRA  &  CIA. 
—  Açucareira  Alagoana  —  Usina  Uruba. 

Autuante  —  GUMERCINDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  —  A.  I.  36/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Apurada  a  procedência  de  açúcar 
clandestino,  condena-se  também  o  remeten- 
te quando  provado  que  não  fêz  acompa- 
nhar a  mercadoria  dos  documentos  legais. 

ACÓRDÃO     N»  1.934 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  a  firma  Antônio  Moreira  &  Cia. 
e  a  Usina  Uruba,  de  propriedade  da  Cia.  Açucareira 
Alagoana,  situadas,  respectivamente,  nos  municípios 
de  Atalaia  e  São  Miguel  dos  Campos,  Estado  de  Ala- 
goas, por  infração  à  alínea  h,  art.  60,  art.  36  e  seu 
§  3',  art.  40  e  art.  63,  todos  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  a  infração 
cometida  pelo  comerciante  que  incorreu  nas  sanções 
do  art.  60,  letra     do  Dec.-lei  n»  1  831,  de  4/12/39: 


considerando  que,  da  mercadoria  apreendida  iló 
estabelecimento  comercial  do  autuado,  três  sacos  de 
açúcar  já  haviam  sido  entregues  ao  consumo; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  Usina  au- 
tuada, pretendendo  justificar  sua  falta,  apresentou  a 
guia  de  remessa  a  fls.  3,  emitida  posteriormente  à  la- 
vratura  do  citado  auto; 

considerando  dessa  forma  que  a  Usina  também 
inccrrcu  em  infração,  não  só  pelo  fato  de  ter  deixado 
de  emitir  a  nota  fiscal,  como  ainda  por  haver  sido 
identificado  como  de  sua  produção  o  açúcar  apreen- 
dido; 

considerando  que  a  tese  sustentada  nestes  autos, 
íic  qu:-  não  constitui  pena  a  apreensão  do  açúcar,  em 
nr.da  pode  ilidir  aplicação  de  penalidade  desde  que 
caracterizados  os  infratores; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  considerar 
também  o  remetente  da  mercadoria  quando  provado 
que  a  mesma  está  desacompanhada  do  citado  do- 
cumento, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  e  de  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  Relator,  em  julgar  procedente 
o  auto  de  infração  de  fls.,  condenado 
o  comerciante  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  revertendo  o  produto  di 
venda  do  mesmo  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, nos  têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  a 
Usina  Uruba  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  mínimo  do  art.  36, 
§  3',  do  mesmo  decreto,  por  se  tratar 
de  infratora  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  dezembro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão^  vencido. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/7/55). 


Autuados  —  IRMÃOS  TAVARES,  STEFANI 
&  CIA.,  USINA  SANTA  BARBARA  e  ENGENHO 
BARRINHA  DE  BENEDITO  DA  SILVA  MAIA. 

Autuantes  —  CARLOS  CÁSSIA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  332/54  —  Estados  de  S.  Paulo 
c  Minas  Gerais. 

Provadas  as  infrações  com  os  elemen- 
tos constantes  do  processo,  é  de  julgar-se 
procedente  o  respectivo  auto. 
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ACÓRDÃO     N?  2.516 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  os  Irmãos  Tavares,  a  firma  Stefani  & 
Cia.,  a  Usina  Santa  Bárbara  sitos,  respectivamente, 
nos  municípios  de  Socorro,  Bragança  Paulista  e  San- 
ta Bárbara  d'Oeste,  Estado  de  São  Paulo,  e  o  Enge- 
nho Barrinha,  de  propriedade  de  Benedito  da  Silv.i 
Maia,  localizado  no  município  de  Passos,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  40,  42,  letra  d, 
do  art.  60,  §  P  do  art.  31,  §  3^  do  art.  36  do  Dj- 
creto-lei  n°  1.831,  de  4/1 2/39,  e  autuantes  os  fiscais 
déste  Instituto,  Carlos  Cássia  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  rriercadoria  apreendida  esta- 
va desacompanhada  da  competente  nota  de  remessa, 
sem  numeração  na  sacaria  nem  indicação  da  safra  em 
que  foi  produzida; 

considerando  assim  ter  ficado  caracterizada  a 
clandestinidade  do  açúcar  apreendido  em  poder  da 
firma  Irmãos  Tavares  conforme  o  têrmo  de  fls.  4; 

considerando  que,  na  hipótese  suh-]udice,  a  fal- 
ta de  nota  de  remessa  constitui  elemento  essencial  à 
caracteir'zação  da  clandestinidade  do  produto; 

considerando,  quanto  ao  engenho  Barrinha,  que 
33  sacos  adquiridos  pela  referida  firma  eram  de  sua 
produção  e  foram  encontrados  sem  nota  de  remessa 
e  numeração  na  sacaria; 

considerando  que  a  Usina  Santa  Bárbara  incor- 
reu nas  sanções  do  art.  31,  §  1-,  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  visto  o  açúcar  de  sua  produção  ter  sido 
encontrado  com  duplicidade  de  numeração  e  carim- 
bo ilegível  na  sacaria; 

considerando,  ainda,  que  a  firma  Stefani  &  Cia. 
deve  ser  absolvida,  uma  vez  que  a  infração  à  mesma 
atribuída  não  ficou  devidamente  provada; 

considerando,  finalmente,  que  estão  provadas  as 
infrações  com  elementos  constantes  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  Irmãos  Tavares  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  a  Usina  Santa 
Bárbara  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1.000,00,  e  o  engenho  Barrinha, 
de  propriedade  de  Benedito  da  Silva 
Maia,  à  multa  de  Cr$  50,00,  nos  ter- 
mos dos  arts.  60,  letra  h,  e  31,  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  res- 
pectivamente, absolvendo-se  a  firm.i 
Stefani  &  Cia.  de  qualquer  responsa- 
bilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


BASÍLIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

ê.diçãa  dõ- 

WÁWm  DO  ACiCAR  E  DO  ÁLCOOL 

★ 

A  venda  na 
LIVRARIA   CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 


Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  e  substituto;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolleniber^. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  14/7/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  PEDRO  BAIOCHI. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  340/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto,  quan- 
do provadas  de  modo  inequívoco  as  infra- 
ções capituladas  no  mesmo. 

ACÓRDÃO     N'  2.517 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Pedro  Baiochi,  comerciante,  estabele- 
cido no  município  de  Pinhal,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  41  e  42  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Car- 
los Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  firma  autuada  alegou  apenas, 
na  sua  defesa,  descuido  do  seu  guarda-livro,  deixando 
de  aduzir  qualquer  elemento  capaz  de  isentá-la  de 
responsabilidade; 

considerando  que  a  autuada  não  conservou  em 
seu  arquivo  quatro  notas  de  remessa  de  açúcar  adqui- 
rido; 

considerando  que  está  provado  ter  a  autuada  dei- 
xado de  extrair  a  nota  de  entrega  sobre  as  vendas 
feitas; 

considerando,  assim,  materialmente  provadas  as 
infrações  aos  arts.  41  e  42  do  Dec.-lei  n°  1.831,  de 
4/12/39. 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  se 
condenar  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  total  de  Cr$  5.200,00  (cinco  mil 
e    duzentos    cruzeiros),    sendo  Cr.í 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros),  por  nío 
ter  conservado  em  seu  poder  quatro 
notas  de  remessa  e  Cr$  3.200,00  (três 
mil  e  duzentos  cruzeiros)  por  ter  ven- 
dido dezesseis  partidas  de  açúcar  desa- 
companhadas de  nota  de  entrega, 
íntime-se,  registre-se  e  cumpra  se. 
Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]o-i'> 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolleniberg. 

Pui  presente  —  Feniando  Oiticica  Lins  —  1° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  14/7/55). 

* 

*  * 

Autuados  —  USINA  NOSSA  SENHORA  DAS 
MARAVILHAS    e    APRÍGIO    DE  MIRANDA 

CAsmo. 

Autuantes  -    ELSON  BRAGA  e  outros. 
Processo  —  A.  I.  258/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  que 
fôr  encontrado  em  trânsito,  desacompanha- 
do dos  documentos  exigidos  pela  lei  que  re- 
gulamenta a  espécie,  incorrendo  ainda  nas 
penalidades  da  lei  o  transportador  da  mer- 
cadoria. 

ACÓRDÃO     N»  2.518 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  a  Usina  Nossa  Senhora  das  Ma- 
ravilhas, de  propriedade  da  Companhia  Açucareira 


de  Goiana,  e  Aprígio  de  Miranda  Castro,  municípios 
de  Goiana  e  Recife,  respectivamente,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  §  2-,  do  art.  51,  arts.  33, 
30,  60,  letra  b,  e  64,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Elson  Braga 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  infração  está  devidamente 
comprovada; 

considerando  que  a  firma  autuada  não  obstante 
notificada  não  apresentou  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  <i 
firma  autuada  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  recolhendo-se  aos  cofres 
do  I.A.A.  o  produto  de  sua  venda,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  condenan- 
dc-se  ainda  o  transportador  à  multa  d^; 
Cr$  50,00,  nos  termos  do  art.  33  do 
mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Luh 
Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  16/7/55). 

* 

*  * 

Autuados  ^  ATÍLIO  GALLETI  &  FILHOS. 
Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VERAS 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  332/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  dar  saída  a  açúcar, 
sem  estar  acompanhado  da  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N'  2.519 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  comercial  Atílio  Galeti  &  Filhos, 
estabelecida  no  município  de  Olímpia,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Francisco  Martins  Veras  e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado,  pelo  exame  da  documen- 
tação constante  dos  autos,  evidenciada  a  infração; 
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considerando  que  na  sustentaçà-,  das  razões  de 
defesa  se  conclui  que  o  autuado  confessa  ter  efetiva- 
mente  infringido  a  lei, 

acorda  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  condenando-se  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  de  Cr|  200,00  por 
nota  de  entrega  não  extraída,  relativa- 
mente a  41  partidas  de  açúcar,  perfa- 
zendo a  importância  de  Cr$  8.200,0') 
(oito  mil  e  duzentos  cruzeiros),  dc 
acordo  com  o  disposto  no  art.  42  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra  se. 

Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Lrás 
Dms  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ~  7J 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  16/7/55). 

* 

*  * 

/utuado  —  EDUARDO  LUMBREIRAS. 

Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA. 

Processo  —  A.  I.  182/53  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado em  depósito  desacompanhado  dos 
documentos  exigidos  em  lei. 

ACÓRDÃO     N?  2.520 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Eduardo  Lumbreiras,  comerciante  es- 
tabelecido no  município  de  São  José  do  Calçado,  Es- 
tado do  Espírito  Santo,  por  infração  ao  art.  42,  §§  ]' 
e  2',  combinados  com  o  art.  60,  alínea  b.  do  Dccre- 
to-Iei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Colimedes  Rocha,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  procedência  do  auto  se  evi- 
dencia em  face  de  estar  comprovado  que  a  fiscali- 
zação apreendeu  o  açúcar  desacompanhado  de  qual- 
quer documento  no  estabelecimento  comercial  da  fir- 
ma autuada;  ^ 

considerando  que  a  própria  autuada,  confessa  ter 
recebido  a  mercadoria  desacompanhada  da  nota  de 
entrega, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenando- 


se  a  firma  autuada  à  perda  da  merca- 
doria apreendida  em  situação  irregular, 
revertendo  aos  cofres  do  I.A.A.  o  pro- 
duto da  venda  da  mercadoria,  tendo 
em  vista  as  disposições  do  art.  60  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-s^-. 
Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto,  Luis 
Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

(■■D.  O.",  16/7/55). 


Segunda  Turma 

Autuados  —  LUIS  CABRAL  e  USINA  BU- 
LHÕES LTDA. 

Autuantes  —  LUIS  DE  ARAUJO  C.  DUCA 
NETO  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  308/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto,  quan- 
do provadas  de  modo  inequívoco  as  infra- 
ções  capituladas  no  rnesmo. 

ACÓRDÃO     N»  2.521 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  comercial  Luís  Cabral,  sita 
no  município  de  Recife,  Estado  de  Pernambuco  e  i 
Usina  Bulhões  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Bulhões, 
localizada  no  município  de  Jaboatão,  no  mesmo  Es- 
tado acima  referido,  por  infração  aos  arts.  42,  §  2'. 
combinado  com  o  art.  60,  letra  h,  e  art.  36  e  pará- 
grafos, combinado  com  os  arts.  64  e  65,  do  Decreto- 
L^i  no  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dèstc 
Instituto,  Luís  de  Araujo  C.  Duca  Neto  e  outros,  .n 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  42  sacos  de  açúcar,  apreen- 
didos em  posse  do  comerciante  Luís  Cabral,  estavam 
desacompanhados  dc  qualquer  documento  que  identi- 
ficasse a  sua  procedência; 

considerando  mais  que  a  Usini  Bulhões  Ltda., 
vendeu  açúcar  com  numeração  de  sacos  irregularmente 
feitas,  numeração  cm  duplicata,  variedades  de  desti- 
natários, etc; 

considerando  que  o  comerciante  Luís  Cabral  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia. 
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acorda,  por  unanimidade,  em  julg.ir 
procedente  o  auto,  para  condenar  a 
Usina  Bulhões  ao  pagamento  das  mul- 
tas de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) de  acordo  com  ó  §  3'  do  art.  36 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  c 
Cr$  420,00  (quatrocentos  e  vinte  cru- 
zeiros) ou  sejam,  Cr$  10,00  por  cada 
um  dos  quarenta  e  Jois  sacos  apreen- 
didos (art.  65)  além  do  recolhimento 
da  taxa  sonegada  e  ainda  julgada  boa 
e  valiosa  a  apreensão  da  mercadoria, 
com  relação  ao  comerciante  Luís  Ca- 
bral, de  acordo  com  o  art.  60,  alínea 
do  citado  Dec.-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]osé 
V/eira  de  Melo  —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  7° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  18/7/55). 

Autuado  —  MÁRIO  ALVES. 

Autuante  —  GILSON  PORTO  CAMPOS. 

Processo  —  A.  I.  270/53  • —  Estado  de  Minis 
Gerais. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  dado 
a  consumo  sem  estar  acompanhado  da  nota 
fiscal. 

ACÓRDÃO  2.522 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Mário  Alves,  comerciante  estabelecido 
em  Caratinga,  Estado  de  Minas,  por  infração  ao  ar 
tigo  42,  combinado  com  o  art.  60,  letra  h  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Gilson  Porto  Campos,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  nos  autos  e  ainJa 
a  confissão  do  autuado  cm  sua  defesa,  que  os  44  sa- 
cos de  açúcar  de  fabricação  da  Usina  Queimado,  no 
momento  de  apreensão,  não  estavam  acompanhados 
dos  documentos  fiscais  de  trânsito; 

considerando  a  alegação  du  autuado  de  que  o<^ 
referidos  documentos  lhe  foram  remetidos  pelo  Cor- 
reio e  já  se  achavam  em  seu  poder,  não  ficou  pro- 


vada no  processo,  como  se  impunha,  para  justificar 
a  improcedência  da  autuação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  ser  julgada  boa  a  apreensão  dos  44 
sacos  de  açúcar,  sendo  incorporada  à 
receita  do  LA. A.  a  importância  resul- 
tante de  sua  venda. 

Intime-S2,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]osé 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  18/7/55). 

* 

Autuados  —  JOSÉ  CUPERTINO  COSTA,  Usi- 
na PORTO  RICO  —  Ezequiel  Siqueira  Campos. 
Autuante  —  JOSÉ  AUGUSTO  LIMEIRA. 

Processo  —  A.  I.  304/54  —  Estados  de  Pernam- 
buco e  Alagoas. 

Considera-se  infração  a  não  inutiliza- 
ção de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N?  2.523 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  José  Cupertino  Costa,,  comerciante, 
residente  no  município  de  Palmares,  Estado  de  Per- 
nambuco, e  a  Usina  Porto  Rico,  de  propriedade  de 
Ezequiel  Siqueira  Campes,  localizada  no  município 
de  Colónia  Leopoldina,  Estado  de  Alagoas,  por  in- 
fração aos  arts.  41  e  38,  combinado  com  o  art.  36, 
§  3',  respectivamente,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José  Au- 
gusto Limeira,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  que  a  nota  de  re- 
messa apreendida  e  que  se  achava  em  poder  do  co- 
merciante José  Cupertino  Costa  não  estava  inutilizada 
com  a  palavra  "recebido",  tendo  ainda  outras  faltas 
como  a  indicação  do  número  e  data  da  guia  do 
Banco  do  Brasil,  relativa  ao  pagamento  da  taxa  de 
Cr$  3,10  por  saco  de  açúcar; 

considerando  mais  a  confissão  dos  autuados,  ale- 
gando lapso,  distração,  etc, 
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acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  Eze- 
quiel de  Siqueira  Campos  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr|  2.000,00,  de  acor- 
do com  o  art.  38,  combinado  com  o 
§  3'  do  art.  36  do  Dec.-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e,  também,  José  Cuperti- 
no ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00,  conforme  dispõe  o  art.  41  do 
citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-ss. 

Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]o.\é 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  .i? 
Subprocurador  Geral. 

('"D.  O.",  20/7/55). 


Autuado  —  MIGUEL  JORGE  DA  SILVA. 
Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA. 
Processo  —  A.  I.  152/53  —  Estado  do  Rio  de 
JaneíiO. 

Auto  de  infração  —  Art.  149,  do  De- 
creto-lei  n'  3.855,  de  21/11/41,  combina- 
do com  os  arts.  19  e  20  da  Res.  n?  698/52, 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto. 

ACÓRDÃO  2.524 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Miguel  Jorge  da  Silva,  residente  no 
município  de  Itaperuna,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  art.  149,  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de 
21/11/41,  combinado  com  os  arts.  19  e  20,  di 
Res.  698/52,  da  Comissão  Executiva  do  Instituto, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de  contestação  Je 
fls.  5,  comprova  a  infração; 

considerando  que  o  infrator  é  revel  e  primário, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  condenar-se  a  firma  Miguel  Jorge 
da  Silva  ao  pagamento  em  dobro  da 
taxa  devida  sôbre  600  litros  de  aguar- 
dente, vendidos  sem  autorização  dêste 
Instituto,  ou  seja,  Cr|  2.400,00,  con- 
forme dispõe  o  art.  149  do  Dec.-lei 
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n'  3.855  de  21/11/41  sem  prejuízo 
do  pagamento  do  acréscimo  dc  preço 
correspondente  a  CrS  2,00  por  litro, 
ou  seja,  Cr$  1.200,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Váhír 
de  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  ?'> 
Subprocurador  Geral. 

(""D.  O.",  20/7/55). 


Autuado  —  IGNORADO. 
Autuantes  —  PAULO  HEREDIA  DE  SÁ  c 
outros. 

Processo  —  A.  I.  310/53  —  Estado  da  Bahia. 

A/íto  de  infração  —  Arts.  56  e  60  da 
Resolução  n'  97/44,  de  26  de  outubro 
de  1944. 

ACÓRDÃO     N»  2.525 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  o  autuado  é  desconhecido  e  autuante  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Paulo  Heredia  de  Sá  c  outro,  por  in- 
fração ao  art.  56  da  Res.  n»  97/44,  de  26/10/44, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  achj- 
va-se  em  trânsito,  desacompanhada  da  nota; 

considerando  que,  decorrido  o  prazo  estabele- 
cido em  edital  público,  o  proprietário  da  aguardente 
não  se  apresentou; 

considerando  que  o  processo  acha-se  instruído 
de  acordo  com  as  normas  prescritas  na  legislação  vi- 
gente, 

acorda,  per  unanimidade,  em  julgir 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  jul- 
gar-se  boa  a  apreensão  dos  70  litros  dc 
aguardente,  encontrada  em  trânsito  de- 
sacompanhada de  qualquer  documento 
fiscal,  tudo  conforme  dispõe  os  arti 
gos  56  e  60  da  Res.  n'  97/44. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  5  de  maio  de  1955. 
Cauro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Váll^' 
de  Andrade  —  Relator;  joão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Subprocurador  Geral. 

('  D.  O.",  20/7/55). 
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Autuado  —  GABRIEL  CURY. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  A.  L  244/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  inutilização  dè  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.526 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  ein 
que  é  autuado  Gabriel  Cury,  comerciante,  domicilia- 
do no  município  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  40,  41  e  §  3-  do 
art.  36,  combinados  com  a  letra  do  art.  60,  todos 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  não 
se  achava  em  trânsito; 

considerando  que  as  razões  apresentadas  pelo  au- 
tuado tm  sua  defesa,  encontram  apoio  na  instrução 
dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
fim  de  ser  condenada  a  firma  Gabriel 
Cury  ao  pagamento  da  multa  de  CrS 
500,00  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  de- 
volvendo-sc  ao  autuado  o  açúcar 
apreendido  ou  o  seu  valor,  por  ter  sido 
a  referida  apreensão  julgada  improce- 
dente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Válier 
dt  Andrade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

(•D.  O.",  21/7/55). 

* 

•  * 

Autuada  —  USINA  SERRO  AZUL  —  Espólio 
de  José  Piauiiino  Gomes  de  Mello. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
e  outro. 

Processo  -  A.  I.  278/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Aulo  de  /nfração  —  Arts.  144,  145  i- 
146  do  Dec.-lei  n»  3.855,  de  21/11/4Í. 
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ACÓRDÃO     N'  2.527 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Serro  Azul,  de  propriedade 
do  Espólio  José  Piauilino  Gomes  de  Mello,  sita  no 
município  de  Palmares,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  144,  145  e  146  do  Dec.-lei  n'  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  têrmo  de  exame  de  livros 
e  de  verificação  e  constatação,  comprovam  a  infração; 
considerando  que  o  infrator  é  primário  e  revel, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
precedente  o  auto  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  Usina  Serro  Azul  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  53.253,20,  cor- 
respondente ao  dôbro  da  quantia  in- 
devidamente retida  e  relativa  à  taxa 
de  Cr$  1,00  sobre  o  fornecimento  de 
cana  de  seus  fornecedores,  no  total  de 
26.626.550  quilos,  sem  prejuízo  do  pa- 
gamento da  taxa  devida,  tudo  confor- 
me dispõe  o  art.  146  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  Valter 
de  Andrade  —  Relator;  ]osé  Vieira  de  Melo. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

(••D.  O.",  27/7/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  PEDRO  ROGHA  &  FILHO. 

Autuantes  —  RUBENS  VIANA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  108/51  —  Estado  de  Alagoas. 

Considera-se  infração  adquirir  álcool  e 
o  desviar  para  outros  fins  que  não  os  de- 
terminados pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

ACÓRDÃO     N^'  2.528 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Pedro  Rocha  &  Filho,  locali- 
zada no  município  de  Porto  Real  do  Colégio,  Estado 
de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  6»,  alínea  a,  pará- 
grafo único  do  Dec.-lei  n:  5.998,  de  18/11/43,  e 
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autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Rubens  Viana  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Juigamento  da  Comissío 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provado  que  a  firma  Pedro  Rocha 
&  Filho,  adquiriu  de  Alfredo  Oliveira  14.890  litros 
de  álcool,  compreendendo  nove  partidas,  desviando-os 
pr.ra  outros  fins  que  não  cs  determinados  pelo  I.  A. 
A.,  contrariando  assim  os  dispositivos  legais; 

considerando  provada  suficientemente  a  in- 
í ração; 

considerando  que  nas  notas  referentes  à  firma 
Anfilófio  Tavares  e  as  alusivas  às  remessas  a  Tojal 
Melo  &  Cia.  há  notáveis  sinais  de  adulteração; 

considerando  o  interêsse  da  firma  autuada  em 
adquirir  álcool,  cpm  a  especificação  de  carburante, 
para  utilizá-lo  como  industrial  na  manipulação  de  be- 
bidas e  vender  a  terceiros, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  18.000,00,  na  base  de  CrS 
2.000,00  por  partida  desviada,  no  to- 
tal de  nove,  de  acordo  com  os  termos 
do  art.  6',  alínea  a,  parágrafo  único, 
do  Dec.-lei  n?  5.998,  de  18/11/43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  /o.r-? 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/7/55). 

*  * 

Autuada  —  MÁRIO  ESTEVES  BEBIDAS  S/A. 
Autuantes  —  FERDINANDO  LEONARDO 
LAURIANO  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  292/54  —  Distrito  Federal. 

Considera-se  infração  adquirir  álcool  e 
o  desviar  para  outros  fins  que  não  os  deter- 
minados pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

ACÓRDÃO     N^     2.52  9 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Mário  Esteves  Bebidas  S.  A., 
localizada  em  Piedade,  Distrito  Federal,  por  infração 
à  alínea  a  do  parágrafo  único  do  art.  6?  do  Dec.-Iei 
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n'  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Ferdinando  Leonardo  Lauriano  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  a  25.2.3S 
litros  de  álcool  para  outros  fins  que  não  os  determi- 
nados pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  inaceitável  a  alegação  da  autuadi, 
de  que  houve  um  derrame  de  álcool,  pois  sc  tratando 
de  grande  quantidade  derramada,  a  autuada  deveria 
ter  tomado  providências,  como  comunicação  ao  Ins- 
tituto, etc; 

considerando  que  a  quantidade  de  25.238  litros, 
deve  ser  tida  como  uma  única  partida,  desde  que  es 
autuantes  nada  alegaram  em  contrário; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  dc  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  .i 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 6?  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18  ' 
11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  19*^5, 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]nic 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O. ",  21/7/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  CESAR. 
Autuantes  —  ANTONIO  DA  COSTA  GOMES 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  282/53  —  Estado  da  Bahia. 

É  infratora  a  firma  que  deixa  de  inu- 
tilizar as  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N'     2.5  30 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  João  Cesar,  comerciante,  domiciliado 
no  município  de  Juazeiro,  Estado  da  Bahia,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831.  de  4/12/.3'.>, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Antônio  da 
Costa  Gomes  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgi- 
mento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  firma  autuada  João  Cesar 
confessa  em  sua  defesa  apresentada  a  fls.,  as  irregu- 
laridades cometidas  deixando  de  inutilizar  notas  de 
remessa; 

considerando  que  a  mesma  porém  alega  desco- 
nhecer a  lei  que  regula  a  espécie,  verificando  assim 
tacitamente  a  sua  culpabilidade; 

considerando  que  a  ninguém  é  lícito  alegar  ig- 
norância da  lei; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta  e  o  parecer  do  Dr.  Procurador  a  fls.  59,  con- 
firmado pelo  Dr.  Procurador  Geral  a  fls.  60  v., 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
cem  o  Sr.  Relator,  em  julgar  procs- 
cedente,  em  parte,  o  auto,  para  o  efeito 
de  ser  a  firma  autuada  condenada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  2.500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  no  total  de 
cinco,  no  período  de  11/9/49  a  11/ 
9/51,  grau  mínimo  do  art.  41  do  De 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  recor- 
rendo ex-officio  para  a  instância  su- 
perior. 

Intims-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]o^é 
V.eira  de  Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/7/55). 

•  ♦ 

Autuada  —  USINA  SÃO  CARLOS  —  Usin.i 
Açucareira  Jaboticabal  S.  A. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELLE 
MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  62/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Auto  de  infração  —  Arts.  8'  e  39, 
combinado  com  o  art.  61,  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  2.531 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Carlos,  de  propriedade 
da  Usina  Açucareira  Jaboticabal  S.  A.,  sita  no  mu- 
nicípio de  Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo,  por  in 
fração  aos  arts.  8''  e  39,  combinado  com  o  art.  61, 
do  Dcc.-iei  n'  1.831,  de  4/12/39,  c  autuante  o  fis' 


cal  deste  Instituto,  Carlos  Fcntenelle  Martins,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  que  a  Usina  São 
Carlos  deu  saída  ao  açúcar  de  sua  produção  sem  aten- 
der aos  preceitos  legais; 

considerando  que  não  está  provada  a  infração  ao 
art.  39  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  uma  vez 
que  não  foram  apreendidas  as  notas,  nem  do  auto 
consta  referência  às  mesmas; 

considerando  que  a  Usina  deixou  o  processo  cor- 
rer à  revelia,  sem  nenhuma  preocupação  de  defesa; 

considerando  que  as  saídas  de  açúcar,  extrai i- 
mite  sem  a  necessária  comunicação  se  reveste  de  ca- 
ráter  clandestino, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  autuada  ao  pagamento  da  im- 
portância correspondente  ao  valor  do 
produto  irregularmente  produzido  e 
entregue  ao  consumo,  na  importância 
equivalente  a  Cr$  81.037,00,  na  forma 
do  art.  61  e  seus  parágrafos  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]osé 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/7/55. 


Autuados  —  SOARES  &  FILHOS. 
Autuantes  —  PAULO  HEREDIA  DE  SA  e 
outros. 

Processo  —  A.  I.  116/54  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto,  quan- 
do provadas  de  modo  inequívoco  as  infra- 
ções  capituladas  no  mesmo. 

ACÓRDÃO     N»  2.532 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  comercial  Soares  &  Filhos,  es- 
tabelecida no  município  de  Salvador,  Estado  da  Ba- 
hia, por  infração  aos  arts.  3'  e  4»,  parágrafo  único, 
e  letra  a  do  art.  6»,  art.  -9',  e  parágrafo  único  do 
art.  11,  todos  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43,  e 
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autuantes  cs  fiscais  deste  Instituto,  Paulo  Heredia  dt 
Sá  e  outrQS,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co 
missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  de  que  trata  o 
presente  processo  foi  propositadamente  desviada  pel.i 
Organização  Leão  do  Norte  para  a  firma  Soares  fx; 
Filhos,  descarregada  pelos  próprios  empregados  u.i 
autuada  e  aprfeendida  em  flagrante  pelo  preposto 
c-stadual,  Osvaldo  dos  Santos,  desacobertada  de  qual- 
quer documento  fiscal; 

considerando  a  tentativa  de  suborno  feita  pelo 
trunsj:>ortador  ao  Eisco  Estadual,  oferecendo  a  impor- 
tância de  Cr|  1.000,00  (mil  cruzeiros),  valor  que  se 
encontra  apenso  aos  autos,  também  lavrado  pelo  Es- 
tado, 

considerando  o  desvio  de  álcool  para  outros  fins 
que  não  ns  determinados  pelo  I.A.A., 

acorda,  por  unanimidade^  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a  fir- 
ma autuada  à  perda  da  mercadoria 
apreendida,  nos  termos  do  parágrafj 
único  do  art.  11  do  Dec.-lei  n''  5.998, 
de  18/1 1/--! 3,  além  da  multa  de  Cr^í 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  art.  4'  do  citado  diplop.-;.! 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1955. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  ]os'j 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2^ 
Subprocurador. 

(""D.  O.",  22/7/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  ANTÔNIO  TEIXEIRA  OMENA. 
Autuantes   —   LUIS  DE  ARAUJO  CAVAL- 
CANTI DUCA  NETO  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  236/54  —  Estado  de  Alagoas. 

Atito  de  infração  —  Arts.  40,  42  e  60, 
alíriea  b  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  2.533 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Teixeira  Omena,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Maceió,  Estado  de  AU- 
goas  por  infração  aos  arts.  40,  42  e  60,  letra  b.  do 
Dec.-lei  n?  1.831  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Luís  de  Araujo  Cavalcanti  Duca  Neto 
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e  outros,  a  Segunda  Turma  de  julgamento  da  Co- 
missão Executiva  "do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Altool, 
considerando  que  se  acha  provada  a  infração  c 
que  o  autuando  deixando  correr  o  processo  ?.  reve- 
lia, tàcitamente  confessou  a  sua  culpa, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julga. 
proc>"dente  o  auto,  para  c  fim  de  ser  o 
autuado  condenado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cx$  500,00,  grau  mínimo  do 
art.  40  do  Dec.-lei  n'-'  1.831,  de  4/ 
12/39,  por  ter  comprado  II O  sacos  de 
açúcar  desacompanhado  de  qualquer 
dccumcnto,  e  à  multa  de  CrS  200,00. 
grau  mínimo  do  art.  42,  do  mesmo 
diploma  legal,  por  ter  vendido  onzj 
sacos  de  açúcar  sem  emitir  a  necessári.i 
neta  de  entrega  e  considerada  também 
valiosa  a  apreensão  dos  99  sacos  de 
açúcar,  integrando-se  ao  patrimônio  do 
Instituto  a  quantia  de  Cr$  16.830,00 
proveniente  da  venda  dos  mesmos. 
.  Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  /oft? 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  VáJter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/7/55). 


Autuados  —  MANOEL  MARINHO  CA- 
MARÃO —  Usina  Pontal  c  Antônio  Luís  Nardi. 

Autuante  —  JOSÉ  HERIBERTO  ALVES  BAR- 
RETO. 

Processo  —  A.  I.  150/53  —  Estado  de  Min:is 
Gerais. 

Considera-se  infração  dar  saída  a  açú- 
car desacompanhado  de  nota  de  remessa  c 
com  numeração  cm  duplicata. 

ACÓRDÃO     N»  2.547 

Vistos,  relrtados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Manoel  Marinho  Camarão,  proprie- 
tário da  Usina  Pontal,  e  Antônio  Luís  Nardi,  co- 
merciante, residentes,  respectivamente,  nos  municí- 
pios de  Ponte  Nova  e  Dom  Silvério,  por  infração  aos 
arts.  2',  31,  §  l',  36,  §  3»,  60,  letra  64  e  65, 
parágrafo  único,  e  art.  40  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  c  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José  Hc- 
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riberto  Alves  Barreto,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Qjmissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  fiscalização  apreendeu  no 
estabelecimento  comercial  de  propriedade  do  autuado 
Antônio  Luís  Nardi,  18  sacos  de  açúcar  cristal  de  fa- 
bricação da  Usina  Pontal  desacompanhados  de  not.i 
de  remessa  e  com  numeração  em  duplicata; 

considerando  que  a  numeração  posta  na  sacaria 
apreendida,  não  coincide  com  a  nota  de  remessa 
n»  46.821; 

considerando  a  reincidência  do  Sr.  Manoel  Ma- 
rinho Camarão  e  ser  o  Sr.  Antônio  Luís  Nardi,  pri- 
mário; 

considerando  que  se  trata  comprovadamente  de 
açúcar  clandestino; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôrdo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  Antônio 
Luís  Nardi,  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr|  500,00,  grau  mínimo  do  art.  40 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e 
o  Sr.  Manoel  Marinho  Camarão  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  10.000,00 
grau  mínimo  do  §  3'  do  art.  36  do 
citado  decreto-lei,  julgando-se  boa  a 
apreensão  dos  dezoito  sacos  de  açúcar, 
incorporando-se  à  receita  do  Instituto 
o  depósito  a  que  se  refere  a  guia  de 
fls.  17,  ficando  o  referido  produtor, 
obrigado,  também,  ao  pagamento  da 
taxa  de  defesa  sonegada. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  maio  de  1955. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  substituto;  José 
Vieira  de  Melo  —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Vernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  25/7/55). 

Autuado  —  FRANCISCO  TEIXEIRA  DE  RE 
ZENDE. 

Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA. 
Processo  —  A.  I.  180/53  —  Estado  do  Espi- 
rito Santo. 

Caracterizada  a  clandestinidade  do 
açúcar,  é  de  se  condenar  a  firma  infratora 
à  pena  da  lei. 


iiiiEiiyíifl»[  sycmpoomiu 
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ACÓRDÃO     N?  2.562 

yistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Francisco  Teixeira  de  Rezende,  comer- 
ciante, estabelecido  no  município  de  São  José  do  Cal- 
çado, Estado  do  Espírito  Santo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 42,  §§  li?  e  2',  combinados  com  o  art.  60,  alí- 
nea b,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Colimedes  Rocha,  a  Segund.i 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  perfeitamente  caracteri- 
zada nos  autos  a  clandestinidade  do  açúcar  apreendido, 
sendo  a  firma  Francisco  Teixeira  de  Rezende  res- 
ponsável pela  infração  que  deu  origem  ao  auto  de 
fls.,  nos  termos  do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  não  cabe  na  espécie  dos  autcs 
a  aplicação  da  penalidade  do  art.  40  da  citada  lei, 
porque  a  clandestinidade  do  produto  resulta  precisa- 
mente da  falta  de  nota  fiscal; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôrdo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  para  o  fim  de  ser  a  firma 
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ínfratora  condenada  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  nos  termos  do  art.  60, 
letra  b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/ 
12/39,  deixando  de  aplicar  a  penali- 
dade prevista  no  art.  4o,  §§  1?  e  2?  do 
referido  diploma  legal,  diante  da  ju- 
risprudência firmada  pelos  órgãos  de 
julgamento  deste  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  maio  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rollem- 
berg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  :." 
Subprocurador  Geral. 

C"D.  0.'\  25/7/55). 


Autuado  —  JOSÉ  FERREIRA  DOS  SANTOS. 

Autuante  —  PAULO  HEREDIA  DE  SA. 

Processo  —  A.  I.  230/53  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  condenar-se  nas  penalidades  esta- 
belecidas em  lei,  a  firma  que  deixar  de  inu- 
tilizar nota  de  remessa,  com  a  palavra  "Re- 
cebida". 

ACÓRDÃO  2.563 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Ferreira  dos  Santos,  comer- 
ciante, estabelecido  no  município  de  Monte  Santo,, 
Estado  da  Bahia,  por  inf ração  ao  art.  41  do  Dec.  Iei 
ri^  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  Heredia  de  Sá,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  do  exame  da  documentação 
constante  do  processo,  está  devidamente  comprovada 
a  inf  ração; 

considerando  que  o  próprio  autuado  em  sua  de- 
fésa  apresentando  alegações  irrelevantes  e  que  não  o 
exculpam  da  infração,  ao  contrário,  confessa  a  in- 
f ração, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  condenando-se  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00  pot 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  Cr|  1.500,00  (mil  e  quinhen- 


tos  cruzeiros),  grau  mínimo  do  art.  4l 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  dc  maio  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luis  Dias  Kollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2> 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  26/7/55). 


* 

*  * 


USINA  CARAPEBOS  S.  A. 

-  HAMILTON  ALVARO  PUP£ 


Autuada  - 
Autuantes 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  316/53  —  Estado  do  Rio  dc 
Janeiro. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado em  depósito,  desacompanhado  dos 
documentos  exigidos  em  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.564 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Carapebús  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Carapebús,  sita  no  município  de  Macaé, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  inlração  ao  art.  60, 
alínea  do  Dcc.-Iei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto,  Hamilton  Alvaro 
Pupe  e  cutro,  a  Segunda  Turma  dc  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  fic„do  devidamente  comprova- 
da a  infração; 

considerando  cjue  a  Usina  não  obstante  notifi- 
cada, não  apresentou  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  condenando-.se  a  Usina  au- 
tuada à  perda  do  açúcar  apreendido, 
revertendo  a  favor  dos  cofres  do  I. 
A.  A.  o  produto  da  venda  do  mesmo, 
dc  acordo  com  o  art.  60,  letra  b,  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  maio  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Ro/lemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  ?' 
Subprocurador  Geral. 

("  D.  O.",  26/7/55). 
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Autuada  —  LEPANTO  PELLEGRINI  &  CIA. 
LTDA. 

Autuante  —  ORLANDO  MARTINS  BAR- 
BOSA. 

Proces.sc  —  A.  I.  398/54  —  Estado  de  Mini? 
Gerais. 

É  infratora  a  firma  que  deixar  de  inu- 
tilizar a  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N'  2.565 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Lepaqto  Pellegrini  &  Cia. 
Lida.,  localizada  no  município  de  Passa  Quatro,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infraçãc  ao  art.  41  do 
Dec.-Iei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Orlando  Martins  Barbosa,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  materialmente  provado 
nos  presentes  autos  ter  a  autuada  deixado  de  inutilizar 
com  a  palavra  '"Recebida"  três  notas  de  reme.ssa  d:- 
acúcar,  ficando  assim  passível  da  pena  cominada  nc 
art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  mais  ser  a  autuada  revel; 

considerando  ainda  os  antecedentes  fiscais  da  au 
tuaJa; 

considerando,  finalmente,  os  pareceres  da  Di- 
visão Jurídica  e  o  mais  que  dos  presentes  autos  ccnst  i, 
acorda,  por  unanimidade,  cm  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  s-r 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00,  grau 
mínimo  do  artigo  41,  do  Decrcto-lei 
n''  1.831,  de  4/12/39,  por  nota  de 
remessa  que  deixou  de  inutilizar,  num 
total  de  três,  correspondente  à  impor 
tância  de  Cr$  1.500,00. 

Intime-se,  registre -se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  maio  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
José  Vieira  de  Melo  —  Relator;  Luís  Dias  Rolletii- 
bcrg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'> 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  26/7/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  RIBEIRO  LTDA. 
Autuantes  —  LUIS  MOUSINHO  c  outro. 


Processo  —  A.  I.  360/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Considera-se  infração  a  saída  de  açú- 
car sem  o  pagamento  da  taxa  de  defesa. 

ACÓRDÃO     N?  2.566 

Vistes  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Ribeiro  Ltda.,  situada  no 
município  de  Uberlândia,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  §  2°  do  art.  1°,  2°,  combinados  com 
o  art.  64,  sanções  do  art.  65,  §  2-  do  art.  36  e  arti- 
gos 38  e  39,  tudo  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Luís  Mousinho 
e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provada  a  materialidade 
das  infrações; 

considerando  que  é  inaceitável  e  nenhum  resul- 
tado jurídico  assume  o  depósito,  perante  o  estabele- 
cimento bancário  somente  pela  vontade  do  devedor 
c  que  contraria  também  as  Resoluções  do  Instituto; 

considerando  que  os  múltiplos  afazeres  alegados 
pela  infratora  não  a  eximem  do  cumprimento  das 
normas  legais; 

considerando  que  as  notas  de  remessa  não  estão 
totalmente  revestidas  das  formalidades  legais; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autoi 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  Usina  Ribeiro  Ltda.  ;io 
pagamento  da  multa  de  C-$  10,00  por 
saco  de  açúcar  sonegado  à  tributação 
no  irotal  de  Cr$  129.070,00,  relativo 
a  12.907  sacos  de  açúcar,  além  do  pa- 
gamento da  taxa  devida  (art.  65  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39)  e  ain- 
da ao  pagamento  da  multa  de  CrS 
2.000,00,  grau  mínimo  do  art.  39  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  por 
nota  de  remessa  em  que  houver  sido 
feito  referência  a  guias  inexistentes, 
no  total  de  198  notas,  totalizando  Cr$ 
396.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  maio  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 

José  Vieira  de  Melo  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 

lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  ?» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  26/7/55). 
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Autuado  —  ENÉAS  NOMINATO  DA  SIL- 
VEIRA. 

Autuantes  —  MAURÍCIO  EIDELMAN  e  outro. 
Processo  —  A.  I.  474/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Considera-se  infração  deixar  de  inu- 
tilizar nota  de  remessa  cem  a  palavra  "Re- 
cebida". 

ACÓRDÃO  2.567 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Enéas  Nominato  da  Silveira, 
sita  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  Dec.-lei  n°  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Maurício  Eidelman  e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da.  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deixou  de  inutilizar 
com  a  palavra  ""Recebida"  onze  notas  de  remessa  de 
açúcar,  conforme  documento  de  fls.; 

considerando  mais  ter  a  autuada  deixado  o  pro- 
cesso correr  à  revelia,  apesar  de  intimada; 

considerando  ainda  os  antecedentes  fiscais  da 
autuada  e  o  mais  que  dos  presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr>  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  efeito  de 
ser  aplicada  à  firma  autuada  a  pena 
prevista  no  artigo  41  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  no  grau  mí- 
nimo, ou  seja,  a  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inutilizada, 
em  número  de  onze,  no  total  de  Cr$ 
5.500,00   (cinco  mil  e  quinhentos). 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  maio  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  cio  Vde  —  Presidente; 
]osé  Vieira  de  Melo  —  Relatório;  Luís  Dias  Ro!- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  26/7/55). 


Autuado  —  WALDO  PITANGA 
Autuante  —  PAULO  HEREDIA  DE  SA 
Processo  —  A.  I.  248/53  —  Estado  da  Bahia. 

Auto  de  infração  —  Art.  1^  §  1':  e 

art.  A\   parágrafo  único,   do  Decreto-lei 

n'  5.998,  de  18/11/43. 
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A  C  Ó  RD  Ã  O     N  '  2.568 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  Waldo  Pitanga,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Itiuba,  Estado  da  BaJiia, 
por  infração  ao  art.  I»,  §  1",  art.  4',  parágrafo  úni- 
co, do  Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/11/43,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  Herédia  de  Sá,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  comerciava  ilegal- 
mente com  á'cool  e  açúcar; 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  nos 
depósitos  da  mesma  estava  desacompanhada  de  noU 
de  remessa; 

considerando  que  o  argumento  apresentado  de 
que  se  trata  de  mercadoria  de  terceiros  não  poderá 
aproveitar  ao  autuado; 

considerando  ser  primário  o  autuado, 

acorda^  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
o  autuado  à  perda  da  mercadoria 
apreendida,  incorporando-sc  o  produ- 
to da  venda  à  receita  do  Instituto, 
de  acôrdo  com  o  art.  1 1  do  Dcc.-lei 
n'  5.998,  de  18/ 11/43,  e  mais  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
grau  mínimo  previsto  no  art.  4»  Ho 
mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  maio  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]osé  Vieira  do  Melo  —  Relator;  Luis  Dias  Rot- 
Uniberg. 

Fui  presente  —  -  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

(•"D.  O.",  27/7/55). 


Autuado  —  IGNORADO. 
Autuante  -    JACINTO   DE  FIGUEIREDO 
MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  380/54  —  Estado  de  Ser- 
gipe. 

No  regime  do  Dec.-lei  n»  5.998,  dc 
18/11/43,  constitui  infração  a  saída  de 
álcool  de  usina,  sem  a  competente  auto- 
rização do  Instituto. 
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ACÓRDÃO     N»  2.571 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  dezesseis  barris  de  aguar- 
dente, pelo  fiscal  deste  Instituto,  Jacinto  de  Fi- 
gueiredo Martins,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva' do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  foram  apreendidos  16  barris 
contendo  613  litros  de  aguardente,  sem  as  compe- 
tentes notas  de  entrega,  expedidas  pelo  Instituto; 

considerando  que,  após  a  apreensão,  foram  pu- 
blicados editais,  segundo  norma  seguida  nestes  casos 
pelo  I.A.A.; 

considerando,  finalmente,  que,  nestas  condições, 
ficou  comprovada  a  clandestinidade  da  mercadoria, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  se  tornar 
efetiva  a  apreensão  da  aguardente,  in- 
corporando-se  o  produto  de  sua  venda 
à  receita  do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Pe- 
reira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("•D.  O.",  27/7/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  IZAIAS  MENDES  CERQUEIRA. 

Autuante  —  PAULO  HERÉDIA  DE  SA. 

Processo  —  A.  I.  266/53  —  Estado  da  Bahia. 

Provada  a  infração  com  os  elementos 
constantes  do  processo,  é  de  se  julgar  pro- 
cedente o  auto. 

ACÓRDÃO     N  '  2.572 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Izaías  Mendes  Cerqueira,  comercian- 
te, domiciliado  no  município  de  Irará,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  aos  arts.  42  e  60,  alínea  b,  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
déste  Instituto,  Paulo  Herédia  de  Sá,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  o  autuado  confessou  a  ín^ 
f  ração; 

considerando  que  a  capitulação  do  auto  no  ar- 
tigo 60,  letra  b,  foi  retif içada  na  sustentação  de  fls.; 

considerando,  entretanto,  que  o  autuado  deixou 
de  emitir  a  nota  de  entrega  correspondente  à  vend;i 
do  açúcar,  conforme  termo  de  fls.  4; 

considerando  que  se  trata  de  infrator  primário, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  para  condenar 
o  autuado  à  multa  de  Cr|  200,00  vis- 
to não  ter  apresentado  nota  de  entrega, 
grau  mínimo  do  art.  42  do  Dec.-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  • —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Fe 
reira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

(■"D.  O.",  27/7/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  J.  GRACINDO  &  CIA. 

Autuantes  —  PAULO  HERÉDIA  DE  SA  e 
outro. 

Processo  —  A.  I.  496/54  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  procedente  o  auto  quando  pro- 
vado que  a  nota  de  remessa  deixou  de  ser 
inutilizada  como  determina  a  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.573 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  J.  Gracindo  &  Cia.,  locali- 
zada no  município  de  Jacobina,  Estado  da  Bahia, 
por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Pau- 
lo Herédia  dè  Sá  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento d^  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária, 
considerando  que  é  de  julgar  procedente  o  auto 
d.-  infração  quando  provado  que  a  nota  de  remessa 
deixou  de  ser  inutilizada  na  forma  estabelecida  no 
art.  41  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 
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acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  autuada  ao  pagamento  de  Ct$ 
2.500,00,  referentes  a  cinco  notas  de 
remessa  não  inutilizadas  à  razão  de 
Cr$  500,00,  cada,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  n'  1.831  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Pe- 
reira, 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  28/7/55). 


Autuado  —  JÚLIO  MARANHÃO  —  Usina 
Muribeca. 

Autuantes  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  156/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto  em  que  in- 
frações  distintas  estão  amplamente  com- 
provadas, aplicando-se,  em  relação  a  cada 
urna,  a  pena  específica  correspondente. 

ACÓRDÃO     N'  2.574 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Júlio  Maranhão,  proprietário  da  Usi- 
na Muribeca,  sita  no  município  de  Jaboatão,  Estadu 
de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  2°,  combinado 
com  os  arts.  64  e  65,  parágrafo  único,  e  art.  39,  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Benedito  Augusto  London  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  o  autuado 
deu  saída  a  5.460  sacos  de  açúcar  de  sua  produção 
intralimite  na  safra  1951/52,  sem  o  pagamento  das 
taxas  de  defesa  devidas; 

considerando  ter  mais  a  Usina  mencionado,  nas 
respectivas  notas  de  remessa  de  sua  emissão,  guia 
de  recolhimento  de  taxa  inexistente; 

considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  primária 
com  referência  aos  dispositivos  acima  invocados, 
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acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  nota  de  remessa  em  que 
fez  referência  a  guias  inexistentes  de 
pagamento  de  taxa,  em  número  de  50, 
além  do  recolhimento  da  taxa  devid.i 
e  da  multa  de  Cr$  10,00  sobre  5.460 
sacos  de  açúcar  dados  a  consumo  sem 
pagamento  da  taxa,  nos  têrmos  dos  ar- 
tigos 39  e  65,  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  16  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Pe- 
reira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  28/7/55). 

Autuada  --  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
SÃO  JERÔNIMO  —  Usina  São  Jerônimo. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  298  53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  que  o  I.A.A.  liberou  o  açúcar, 
é  de  se  julgar  insubsistente  o  auto  de  in- 
fração. 

ACÓRDÃO     N»  2.575 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial  São  Je- 
rônimo, proprietária  da  Usina  São  Jerônimo,  sita  em 
Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  <*^ 
§§  1»  e  2»,  combinado  com  o  art.  39  do  Decreto-lc-i 
n'>  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, Carlos  Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
<;ar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  faz  prova 
de  que  o  açúcar,  objeto  do  auto  de  infração  de  f Is , 
fôra  liberado  por  despacho  do  Presidente  desta  au- 
tarquia; 

considerando  o  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôrdo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgjr 
insubsistente  o  auto,  uma  vez  que  o 
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açúcar  extralimue  deu  origem  aO 
auto  fôra  liberado  por  despacho  do 
Sr.  Presidente  do  I.  A.  A. 

Intime-se,  registre.-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  junho  de  1955. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Moacir  Soares  Ps- 
rcira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
oirador. 

("D.  O.".  28/7/55). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 


Comissão  Executiva 

Autuada  e  recorrente  —  COOPERATIVA  DE 
CONSUMO  POPULAR  DE  ITUVERAVA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  199/53  —  Estado  dc  S.  Paulo. 

É  de  ser  confirmada  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  proferida  de  acor- 
do com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N?  732 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
qu:'  é  autuada  a  Cooperativa  de  Consumo  Popular  de 
Ituveraba,  situada  no  município  de  Ituveraba,  Estado 
dc  São  Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  além  de  pro 
vada,  confessada  pela  autuada; 

considerando  que  a  decisão  recorrida  guarda  per- 
feita correspondência  com  as  provas  dos  autos; 

considerando  que  a  recorrente  no  seu  recurso 
nenhum  elemento  novo  apresenta  capaz  de  alter  u 
os  fundamentos  do  acórdão  recorrido, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  não  tomar  conhecimento  do  recurso 
apresentado  pela  Cooperativa  de  Con- 
sumo Popular  de  Ituverava,  para  man- 
ter a  decisão  de  primeira  instância  que 
condenou  o  autuado  ao  pagamento  Ha 
multa  de  Cr$  7.50(),0(),  corresponden- 
te a  CrS  500,00  por  nota  de  remessi 
não  inutilizada,  no  total  de  15  notai, 


grau  mínimo  das  sanções  do  art.  41 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  — ■  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(••D.  O.",  13/7/55). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  DAVI  DOS  SANTOS 
&  FILHOS. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  116/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  consoan- 
te a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N?  733 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Davi 
dos  Santos  &  Filhos,  localizada  no  município  Je 
Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41 
do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  confessa  a  in- 
fração e  qu?  esta  está  provada,  com  a  apreensão  das 
notas, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  mantendo-se  a 
decisão  de  primeira  instância  que  jul- 
gou procedente  o  auto,  para  o  fim  de 
ser  condenado  o  autuado  ao  pagamen- 
to da  quantia  de  Cr$  3.000,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  grau  mínimo 
do  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  dc 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  maio  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Castro 
Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/7/55). 
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Autuados  —  FABRICA  DE  BEBIDAS  TOS 
CANO  LTDA.  e  outros. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  89/52  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Ê  de  ssr  confirmada  a  decisão  que  está 
de  acordo  com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N?  734 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  são  autuados  a  Fábrica  de  Bebidas 
Toscano  Ltda.,  Batista  Aguiar,  David  Chiabai,  Felício 
Jricob  Saade  &  Cia.,  Erix  José  C.  Guimarães,  os  três 
primeiros  residentes  no  município  de  Espírito  Sanío 
e  os  demais  no  município  de  Vitória,  Estado  do  Es- 
pírito Santo,  por  infração  ao  art.  42  e  seu  §  2?  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-offi- 
cio a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  os  bons  fundamentos  do  Acórdão 
n:  2.087,  da  Meritíssima  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; 

considerando  a  ausência  de  recursos  de  defesa 
por  parte  dos  condenados; 

considerando,  finalmente,  ter  a  firma  Felício 
Jacob  Saade  &  Cia.  confessada  a  não  emissão  da  noti 
de  entrega,  e  a  comprovação  de  ter  a  firma  Fábrica 
de  Bebidas  Toscano  Ltda.  recebido  seis  lotes  de  açú- 
car desacompanhados  das  notas  de  entrega, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  do 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  negar 
provimento  ao  recurso  ex-officio,  man- 
tido o  acórdão  recorrido  que  condenou 
as  firmas  Felício  Jacob  Saade  &  Cia. 
e  Fábrica  de  Bebidas  Toscano  Ltda.  ao 
pagamento  das  multas  de  Cr|  200,00  e 
Cr$  1.200,00  (rnil  e  duzentos  cruzei- 
ros), respectivamente,  de  acordo  com 
os  termos  do  art.  42  e  seus  parágrafos 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  isen- 
tadas as  demais  firmas  autuadas  de 
qualquer  responsabilidade,  por  não  ter 
ficado  provado  que  tivessem  deixado 
de  emitir  as  respectivas  notas  de  en- 
trega. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva  8  de  junho  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  ]osé 
Vamberto  —  Relator. 
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Fui  presente  —  /•'.  da  Rn\íí  Oiticica  —  Proc. 
Geral. 

("D.  O.",  13/7/55). 

* 

*  * 

Autuados  e  recorrentes  —  ULISSES  RIBEIRO 
AREIAS  &  CIA.  c  MANOEL  MARINHO  CA 
MARÃO  —  Usina  Pontal. 

Rècorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  92/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  está  de  acordo  com  a  prova  tios 
autos. 

ACÓRDÃO     N'  735 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  são  autuados  e  recorrentes  Ulisses  Ri- 
beiro Areias  &  Cia.,  localizada  no  município  de  Ci- 
ratinga,  Estado  de  Minas  Gerais,  e  Manoel  Marinho 
Camarão,  proprietário  da  Usina  Pontal,  sita  no  mu- 
nicípio de  Ponte  Nova,  no  mesmo  Estado,  por  in- 
fração aos  arts.  1»,  §  2',  4',  (/>,  parágrafo  único,  le- 
tia  a  do  Dec.-lei  n'  5.998,  de  18/  11/43,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  recursos  de  fls.  não  des- 
truíram nem  abalaram  os  fundamentos  da  decisão 
recorrida; 

considerando,  ainda,  que  em  relação  à  mult.i 
imposta  ao  autuado  Ulisses  Ribeiro  Areias,  hoje  su- 
cedido por  Ulisses  Ribeiro  Areias  &  Cia.  existe 
comprovação  plena  nos  autos  das  inf rações  arguidas; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  firma  co- 
mercial sucessora,  em  suas  primeiras  razões  de  de- 
fesa e  no  próprio  Têrmo  de  Declarações,  limitou-se 
a  invocar  a  ignorância  da  lei,  o  que  não  lhe  exime 
de  culpa; 

considerando,  em  relação  a  esta  última  firma, 
que  as  razões  de  sua  segunda  defesa  representam,  ape- 
nas, um  amontoado  de  contradições; 

considerando,  em  relação  aos  proprietários  d.i 
ex-usina  Pontal,  hoje  Santa  Lúcia,  que  a  firma  su- 
cessora, como  é  o  caso,  responde  ativa  e  passivamente 
pela  firma  sucedida  —  fato  que  constitui  sistemátici 
em  nossa  Lei  Civil; 

considerando  que  aos  sucessores,  resguarda  a  Lei 
Civil  e  direito  de  ação  regressiva  contra  os  primiti- 
ves proprietários; 
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considerando,  finalmente,  que  as  infrações  ar- 
giiidas  no  auto  contra  os  proprietários  da  ex-usina 
Pontal  não  foram  contestadas  em  nenhum  dos  dois 
prazos  de  trinta  dias  abertos  antes  da  decisão  ora 
recorrida, 

acorda,  por  maioria,  de  acordo  com  o 
voto  dp  Sr.  Relator,  em  negar  provi- 
mento ao  recurso,  mantendo-se  a  deci- 
são de  primeira  instância  que  condenou 
a  Usina  Pontal  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Ct$  170.000,00,  correspondente 
a  duas  vêzes  o  valor  de  94.500  litros 
de  álcool,  na  base  do  preço  fixado  na 
Res.  n'  128/416,  e  a  firma  Ulisses  Ri- 
beiro Areias  &  Cia.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  28.000,00,  corresponden- 
te a  Cr$  2.000,00  por  partida  de  ál- 
cool recebida,  grau  mínimo  do  art.  4-, 
do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43,  por 
ser  infratora  primária  e  mais  a  multa 
de  Cr$  40.000,00  referente  a  Cr$ 
2.000,00  por  partida  de  álcool  para 
fins  carburantes,  vendidos  como  álcool 
industrial,  grau  mínimo  fixado  no  pa- 
rágrafo único,  alínea  a  do  art.  6'  do 
mesmo  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  8  de  junho  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  L:- 
curgo  Portocarrero  Veloso  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  14/7/55). 

•  * 

Autuado  e  recorrente  —  EGISTO  GIACO- 
MELLI. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  71/46  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  julgar-se  insubsistente  o  auto  de 
inf ração  quando  o  cumprimento  da  exigên- 
cia legal,  na  época,  não  estava  sendo  exi- 
gida. 

ACÓRDÃO     Nv  736 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  dt  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  Egisto  Giaco- 
melli,  proprietário  do  engenho  Carasca,  município  de 
Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  dos 


arts.  40,  63  e  36,  §  3-,  64  e  65,  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa por  parte  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  é  feito 
por  lotação  na  Coletoria  Federal; 

considerando  que  o  Instituto  ainda  hoje  quando 
se  processam  as  incorporações  de  engenho  de  açúcar 
bruto  recebe  a  taxa  de  defesa  das  mencionadas  fábri- 
cas que  não  tenham  feito  o  pagamento  na  época  de- 
vida e  não  manda  autuar; 

considerando  que,  em  relação  aos  engenhos  de 
açúcar  bruto,  conforme  informa  o  órgão  competente, 
não  era  exigida  a  emissão  da  Nota  de  Remessa; 

considerando  que,  em  consequência,  descabe  a 
legalidade  da  referida  infração, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em 
dar  provimento  ao  recurso  voluntário, 
considerando  insubsistente  o  auto  de 
infração,  isentando-se  os  autuados  da 
condenação  a  que  se  refere  o  acórdão 
recorrido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  junho  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

C'D.  O.",  16/7/55). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  LUCAS  DE 
FARIA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  22/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Provada  a  insolvência  do  autuado,  sus- 
pende-se  provisoriamente  o  executivo  fiscal. 

ACÓRDÃO     N»  737 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente  José 
Lucas  de  Faria^  comerciante,  residente  no  município 
de  Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  o  resuítado  da  diligência  de  fls.  9 
do  S.  C.  n?  5.157/53; 

considerando  que  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
através  de  acórdão  proferido  nos  autos  dos  Agravos 
de  Petição  ns.  11.545,  11.441,  11.453  e  outros,  auto- 
riza o  arquivamento  condicional  do  executivo  fiscal, 
quando  provada  a  insolvência  do  executado; 

considerando  que  a  Comissão  Executiva  dêstc 
Instituto,  em  decisões  semelhantes,  firmou  a  mesma 
jurisprudência, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  suspenso  provisoriamente  o  exe- 
cutivo fiscal  movido  contra  José  Lucas 
de  Faria,  até  que  o  executado  esteja 
em  condições  de  saldar  o  seu  débito. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  junho  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Valter 
de  Andrade  —  Relator. 

Fui  presente  — ■  /.  Mota  Maia  —  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  16/7/55). 


Autuada  e  recorrente  —  CAMERINO  TOGO 
NOGUEIRA  DA  SILVA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  131/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  738 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Ca- 
m.erino  Togo  Nogueira  da  Silva,  proprietária  da 
Casa  Minerva,  localizada  no  município  de  Poços  de 
Caldas  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infraçao  aos 
arts.  41  e  42  e  §§  V  e  2^  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a'  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  ter  o  autuado 
deixado  de  inutdizar,  com  a  palavra  "Recebida  ,  sete 
notas  de  remessa,  bem  como  deixado  de  emitir  dez 
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notas  de  entrega  de  açúcar,  tomo  prescreve  os  arts.  41 
e  42  do  Dec.-lei  n»  1.831.  de  4/12/39; 

considerando  que  a  alegação  de  que  o  auto  não 
foi  lavrado  em  seu  estabelecimeiito,  isto  é,  sua  con- 
fecção material,  em  nada  aproveita  ao  autuado; 

considerando  que  as  infrações  estão  material- 
mente provadas  e  documentadas; 

considerando,  assim,  que  não  procedem  as  ra- 
zões da  recorrente,  pois,  nenhum  argumento  novo  e 
de  maior  valia  trouxe  ao  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso, 
mantendo-se  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto,  condenando 
•  o  autuado  à  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota-  de  remessa  não  inutilizada,  num 
total  de  Cr$  3.500,00  (três  mil  e  qui- 
nhentos cruzeiros),  e  mais  a  multa  de 
Cr$  200,00  por  nota  de  entrega  que 
deixou  de  emitir,  no  total  de  CrS 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros),  míni- 
mos das  sanções  dos  arts.  41  e  42  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  junho  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcatili  -   Presidente;  Nelson 
de  Rezende  Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  Rosa  Oiticica  —  Proc.  Geral. 
C'D.  O.",  18/7/55). 


Recorrente  —  AMADEU  F.  RAFAELI  &  CIA. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  À.  I.  73/51  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que  está 
conforme  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N»  739 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso em  que  é  recorrente  a  firma  Amadeu  F.  Ra- 
faeli  '&  Cia.,  sita  em  São  Paulo,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/1 2 '39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a'  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  rcairso  voluntário  de  fls.  não 
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traz  quaisquer  novos  elementos  que  possam  modificar 
ou  alterar  os  fundamentos  legais  da  decisão  recorrida; 

considerando,  ainda,  que  o  julgamento  considc- 
.■ou  a  situação  de  infrator  primário  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário, 
mantertdo-se  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  julgou  procedente  o  auto, 
condenando  a  firma  infratora  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  6.500,00, 
correspondente  a  CrS  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  grau  míni- 
mo do  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  29  9de  junho  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Reiator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  20/7/55). 

♦  * 

Autuado  e  recorrente  —  VERONI  &  CIA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  28/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  proferido  de  acor- 
do com  os  elementos  constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO     N»  740 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário  cm  que  é  recorrente  a  firma  Veror.i 
&  Cia.,  localizada  cm  Limeira,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  42  e  §  \'>  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
dc  4/12/39,  c  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  as  razões  do  recurso  de  f Is.  4 1 , 
não  ilidem  a  decisão  recorrida,  e  consignam  a  co.i- 
fissão  dos  fatos  imputados  à  recorrente, 

considerando  que  a  decisão  recorrida  está  con- 
forme a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  «n  negar 


provimenro  ao  recurso  interposto,  Côn- 
firmando  o  acórdão  recorrido,  que  con- 
denou a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  3.200,00  (três  mil 
e  duzentos  cruzeiros),  grau  mínimo  do 
art.  42,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  junho  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  -- —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  20/7/55). 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  PORTO. 
Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  108/52  —  Estado  da  Bahia. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  ex-of- 
ficio quando  a  decisão  recorrida  está  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N?  741 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  José  Porto,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Vitória  da  Conquista, 
Estado  da  Bahia,  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-officio  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  é  de  se  negar  provimento  o 
recurso  ex-officio  quando  a  decisão  recorrida  guarda 
conformidade  com  a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-officio, 
mantendc-se  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  julgou  improcedente  o  auto 
de  'infração  lavrado  contra  o  autado 
José  Porto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  junho  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti  —  Presidente;  Valter 
de  Andrade  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  20/7/55). 
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GKW     .  CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

AV.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —    Caixa  Postal,  1383    —    São  PauJo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS; 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  strus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17'  e  18*  andar  —  Caixa  Postal  759 

Recife:  175,  Rua.  da  Aurora  ■  Bloco  "C"  ■  5.  501/505  -  Caixa  Postal  440 


CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  'J  1377  —  Campo» 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA: 

49.120/55  —  Bartolomeu  Batista  —  Barra  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  —  De- 
ferido, em  19/10/55. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

37.288/55  —  José  Pinheiro  Esmeraldo  —  Crato  — 
Inscrição  de  'engenho  de  aguardente 

—  Mandado  arquivar,  em  26/10/55. 
34.952/55  —  José  Sampaio  Primo  —  Barbalha '- - 

Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente para  Antônio  Grangeiro  Mirô 

—  Deferido,  em  28/10/55. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  17/10/55 

43.281/55  —  José  de  Carvalho  Chaves  —  Ferros 

—  Transferência  do  engenho  de 
aguardente  de  João  Barbosa  da  Silva. 

43  .794/55  —  Usina  Santa  Thereza  S.  A.  —  Cata- 
guazes  —  Modificação  da  firma  A. 
A.  de  Souza  para  a  acima  referida. 

44.662/55  —  Pedro  Afonso  da  Rocha  Santos  — 
Santo  Antônio  do  Chiador  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Rufino  Coutinho  Júnior. 

liidejericlos.  em  17/10/55 

43.131/55  —  Genésio  Pereira  dos  Santos  —  Ituiu- 
taba  —  Transferência  de  engenho 
para  Terêncio  Gonçalves  da  Silva. 

45.683/55  —  Vitório  Codato  —  Tombos  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto. 

Mavdado\  arquivar,  cm  28/10/55 

5.281/41  —  Otávio  Bueno  da  Fonseca  —  Santa 
Quitéria  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  para  Rafael  Marçal  de 
Resende. 

3.379/43  —  Francisco  Rodrigues  Leite  —  Tom- 
bos —  Permissão  para  vender  a  mi- 
quinaria  de  seu  engenho. 


ESTADO  DA  PARAÍBA 

43.872/55  —  Belísio  Valeriano  Pessoa  —  Solanea 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardante  de  Leopoldo  Bezerra  Ca- 
valcanti —  Deferido,  em  13/10/55. 

43.871/55  —  Olavo  Domingues  Galvão  —  Pedras 
de  Fôgo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  27/' 
10/55.  ■ 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

24.790/55  —  Cooperativa  Mista  Alto  Taquari 
Ltda.  —  Lajeado  —  Registro  I.  A.  A. 

—  Deferido,  em  4/10/55. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Mandados  arquivar,  em  13/10/55 

26.194/55  —  Bertholdo  de  Souza  Tavares  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Paraíso. 

43.699/55  —  Amaro  Henriques  de  Azeredo.  — 
Campos  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à  Usina 
São  José. 


37.708/55  —  Arnaldo  Pilar  Crespo  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  São  José  —  Indeferido,  em 
13/10/55. 

41.994/55  —  Amaro  Henrique  de  Souza  —  Cam- 
pôs  —  Medida  asseguratória  impossi- 
bilidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  Usina  Barcelos  —  Indeferido, 
em  17/10/55. 

45.937/55  ■ —  Amaro  Pereira  de  Carvalho  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  Minei- 
ros. —  Mandado  arquivar  em,  17/ 
10/55. 
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Deferidos,  em  17/10/35 

45.941/55  —  Sebastião  da  Silva  Gomes  —  Campos 
—  Medida  assecuratória :  impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Mineiros. 

45.942/55  —  Florentino  Pessanha  de  Azevedo  — 
Campos  — •  Medida  assecuratória  im- 
possibilidade de  completar  sua  quo;;i 
junto  à  Usina  Mineiros. 


43.719/55  —  Francisco  Borges  Barcelos  (Viúva) 
—  Itaocara  — ■  Medida  assecuratória: 
impossibilidade  de  completar  sua 
quota  junto  à  Usina  Laranjeiras  — 
Mandado  arquivar,  em  19/10/55. 

47.453/55  — ■  Amaro  Teixeira  Rodrigues  dos  San- 
tos —  São  João  da  Barra  —  Medida 
assecuratória:  impossibilidade  de 
completar  sua  quota  junto  à  Usina 
Barcelos  —  Indeferido,  em  19/ 
10/55. 

Deferidos,  em  19/10/55 

43.094/55  —  Ademar  Moura  de  Azevedo  —  Santa 
Maria  Madalena  —  Transferência  e 
remoção  de  engenho  de  aguardente, 
de  Mário  Leitão  da  Cunha. 

47.444/55  —  Sylvia  Pereira  Gomes  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  ;i 
Usina  Barcelos. 

Indeferidos,  em  26/10/55 

47.447/55  —  Antônio  Gomes  da  Silva  (Caniço) 

  Campos  —  Medida  assecuratória: 

impossibilidade  de  completar  sua 
quota  junto  à  Usina  São  José. 

47.449/55  —  Francisco  Sales  de  Miranda  —  Cam- 
pos  —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  São  José. 


25.112/55  —  José  Vasconcelos  Silva  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilidade 
de  completar  sua  quota  junto  à  Usina 
São  José  —  Deferido,  em  28/10/55. 
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Mandados  arquivar,  em  28/10/55 

32.840/55  —  Adão  Múcio  da  Paixão  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  Mineiros. 

43.720/55  —  Maria  da  Penha  Araujo  Maciel  — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quot,i 
junto  à  Usina  Cambaíba. 

ESTADO  DE  SAO  PAULO: 

-ÍO.  556/55  —  O-svaldo  da  Conceição  —  Cravinh.)S 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te e  rapadura  —  Indeferido,  em  13/ 
ia/55. 

34.659/53  —  Vladimir  Meirelles  Ferreira  e  outro 

—  Ribeirão  Preto  —  Fixação  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  junto  n 
Usina  Santa  Clara  —  Indeferido,  cm 
17/10/55. 

Deferidos,  em  17/10/55 

39.742/55  —  Humberto  Lutti  —  Cerqueira  Cesar 

—  Transferência  do  engenho  dc 
aguardente  de  Antônio  Fernandes 
Aguiar. 

41.590/55  —  Joaquim  Bueno  Gouvea  e  Irmãos  — 
Santa  Rita  do  Passa  Quatro  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente dc  Jabor  David  Debs. 

42.433/55  —  Beneficiadora  de  Açúcar  Sandreschi 
Ltda.  —  São  Paulo  —  Cancelamento 
de  inscrição  de  sua  fábrica. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

Mattdados  arquivar,  cm  13/10/55 

46.178/44  —  Manoel  Corrêa  Dantas  —  Divina 
Pastora  —  Notificação  (art.  15  do 
D-c.-lei  n«  6.969,  de  19/10/44). 

46.187/44  —  Flávio  Menezes  do  Prado  —  Siriri  -- 
Notificação  (art.  15  do  Decreto-ki 
n'  6.969,  de  19/10/44). 

46.194/44  —  Joaquim  Soares  de  Melo  —  Siriri  — 
Notificação  (art.  15  do  Decreto-lsi 
n^  6.969,  de  19/10/44). 
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RENDIMENTO  AGRÍCOLA  NA  BAHIA 


Adierson  Azevedo 

Agrônonio-canavieiro 


O  Recôncavo  liaiano  apresenta,  eco- 
nóinicanicntc,  condições  ideais  para  o  deseií- 
volvimento  (ia  cana  de  açúcar.  E  não  so- 
mente da  cana,  mas  de  inúmeras  outras  cul- 
turas, daí  sua  decantada  fertilidade  des<lt> 
os  primórdios  da  colonização  do  Brasil. 

Fllevada  pluviosidade  e  calor  abundante 
distribuídos  conforme  aos  períodos  de  exi- 


gência fisiológica,  concorrem  para  que  a  gra- 
mínea açucareira  ofereça  os  mais  elevados 
rendimentos  agrícolas  do  Pais,  em  cultivos 
rotineiros,  continuados  e  sem  adubação. 

Os  dados  relativos  às  zonas  produtoras 
do  País,  de  rendimentos  elevados,  conforme 
dados  divulgados  pelo  Ministério  da  Agricul- 
turas (Separata  de  Comércio  Internacional, 
agosto,  1952). 


CULTURA  DE  CANA  NO  BRASIL 

RENDIMENTO  MÉDIO  POR  HECTARE  (em  toneladas) 

Estados                        1954       1946       1947       1948       1949  1950  1931 

Bahia                                               50          51           50          48          48  51  47 

Alaí!Oas                                               47           48           44           40           43  46  40 

São  Paulo                                        43          45          47          46          45  47  48 

Mato  Pro-so                                     46           42           48           51           45  48  48 

Brasil   média    38  37  38  38  39  39  _38 

Rio  de  Janeiro                                 58          40          41          41          48  46  46 


Vejamos,  a  seguir,  o  rendimento  agri-  1952/53  e  1953/54,  documentados  com  os 
cola  do  Recôncavo,  de  Usinas,  nas  safras        anexos  preenchidos  pelas  próprias  fábricas. 


SAFRA  1953/54 


Variedade 

Usina  Aliança 
Ton/ha 

Usina  Sta.  Elisa 
Ton/ha 

Us.  São  Carlos 
Ton/ha 

Co.  290   

1» 

72,949 

81,0 

88.250 

2' 

6:',76l 

59,0 

64,961 

3" 

46,514 

35,0 

.  51,897 

Co.  331   

1" 

96.245 

93,0 

63.366 

->•> 

5-',259 

59,0 

3" 

63,897 

43,0 

54,412 

Co.  421   

1' 

89,771 

104,0 

65,113 

->i 

54,694 

65,0 

58,740 

3'. 

«4,931 

48,0 

56,420 

Pou.  2R7S   

1' 

55,400 

99,0 

85,641 

-)» 

61,0 

3' 

44,0 

40,977 

CB.  361  ' 

1» 

92.880 

2' 

3' 

64.()()3 

71,090 

Co.  419 

1» 

55,100 

2' 

3' 

Div(  rv.i  s 

1» 

67,0 

2' 

50,0 

3' 
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SAFRA  1952/53 


Variedades 


Co.  290  . 
Co.  290  . 
Co.  390  . 
POJ  2878 
POJ  2878 
POJ  2878 
PCo.  331 
Co.  421  . 
Co.  421 
Co.  421  . 


Fôlha 

Usina  Santa  Elisa 

Ton/ha 

1» 

59,0 

2» 

46,  0 

3» 

33,0 

1» 

72,0 

2» 

65,0 

3- 

35,0 

X» 

78,0 

1» 

77,0 

2» 

52,0 

y 

36,0 

Usina  Itapetiní-ui 
ton/ha  (*) 


(*)  média  geral  de  tôdas  as  va- 
riedades =  20.020  por  tarefa  ou 
47,886  ton/ha. 


Na  safra  1953/54  obteve  média 
geral  de  planta  e  socas  52,187  to- 
neladas. 


O  rendimento  médio  geral  entre  plan- 
ta e  socas  de  tôdas  as  variedades,  varia  .ge- 


ralmente de  a  30  tons.  por  tarefa  baiana,  ou 
sejas  46  a  70  ton/ha.  Senão,  vejamos: 


RENDIMENTO  MÉDIO  GERAL  NA  SAFRA  1953/54 


Area 

Produção 

Rendimento  geral  médio 

Usinas 

cortada 

de  cana 

Em  tarefa 

Em  hectare 

(Tar.) 

(ton.) 

(ton.) 

(ton.) 

Aliança   

4.021 

112.738,690 

28,037 

64,485 

1.856 

58.041,930 

31,272 

71.925 

Ta.  Nova   

3.998 

99  625,350 

24,900  • 

57,270 

Õs  rendimentos  agrícolas  podem  ser 
ainda  elevados,  cumpridas  pelo  menos  duas 
condições  essenciais: 

1')    mecanização  da  lavoura,  principal- 


mente no  sentido  de  um  rápido  preparo  (lo 
solo,  restringindo-se  os  plantios  em  «bruto-^; 

2')  prática  da  adubação,  no  momento 
ainda  em  fase  experimental. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


An 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Com  data  de  òl  de  outubro,  E.  D.  &  F.  Man, 
de  Londres^  enviam-nos  suas  observações  gerais  so- 
bre a  situação  açucareira,  que  a  seguir  reproduzimos: 

Mercado  de  açúcar  bruto  —  Os  preços  sofreram 
muito  pequena  alteração  durante  o  mês  de  outubro, 
tendo  ocorrido  quantidade  moderada  de  negócios  re- 
lativos à  anterior  e  à  nova  safra.  Entre  os  negócios 
realizados  com  base  na  safra  anterior,  predominaram 
as  vendas  cubanas  de  50.000  toneladas  ao  Extremo 
Oriente  (Japão  e  Coréia),  16.000  toneladas  para  o 
Oriente  Médio  (Síria,  Israel  e  Sudão)  e  aproxima- 
damente 40.000  toneladas  para  o  norte  da  Europa. 
O  Canadá  também  adquiriu  3.500  toneladas.  O  Peru 
vendeu  18.000  toneladas  ao  Chile,  colocando  tam- 
bém 5 . 000  toneladas  no  Japão.  Além  destas,  as  ven- 
das foram  limitadas  aos  açúcares  dos  domínios  bri- 
tânicos, e  afora  as  compras  do  Reino  Unido  de  cêr- 
ca  de  14.000  toneladas  de  açúcar  da  quota  livre,  o 
Canadá  adquiriu  6.000  toneladas,  tendo  havido  ain- 
da vendas  interessantes  de  açúcar  de  Natal  para  o 
Ceilão  e  o  Sudão.  Em  todos  os  casos,  a  paridade 
esteve  entre  3,24  e  3,29  centavos  por  libra/pêso 
F.A.S,,  representando  tôda  a  extensão  das  flutuações 
do  mês.  Para  embarque  em  1956,  a  maior  operação 
foi  a  compra  pelos  refinadores  britânicos  de  uma 
grande  quantidade  de  açúcar  de  São  Domingos;  su- 
jeita a  certas  condições,  a  quantidade  total  é  de  250 
mil  toneladas.  Além  disto,  duas  partidas  de  açúcar 
cubano  foram  vendidas  ao  Reino  Unido,  e  a  Suíça 
comprou  cerca  de  7.500  toneladas.  Para  essas  duas 
compras,  os  preços  foram  inferiores  a  3,20  centavos 
de  dólar  a  libra-pêso.  Quanto  ao  açúcar  de  São  Do- 
mingos, será  vendido  a  uma  base  de  preço  fixo  e  o 
embarque  será  feito  a  granel.  O  açúcar  cubano  da 
safra  anterior  estava  cotado,  na  data  destas  infor- 
mações, a  cêrca  de  3,25  centavos  a  libra/pêso  e  pa- 
rece haver  quantidade  suficiente  disponível  para  a 
procura  limitada.  O  açúcar  da  nova  safra  está  sendo 
oferecido  livremente  a  um  preço  inferior  a  3,20  e 
na  semana  desta  correspondência  um  importante  re- 
finador britânico  solicitou  ofertas  de  150.000  tone- 
ladas a  uma  base  de  preço  fixo  para  embarque  du- 
rante vários  meses  de  1956.  Os  preços,  entretanto, 
não  se  revelaram  atraentes  o  bastante  para  conduzir 
a  negociações,  embora  mais  tarde  tivesse  havido  re- 
dução, tendo  sido  firmado  acôrdo. 


Assuntos  vários  —  O  comércio  açucareiro  es- 
perava ansiosamente  as  notícias  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar,  a  reunir-se  em  novembro.  A 
apresentação  do  Projeto  de  Lei  Açucareira  do  Reino 
Unido  parece  ter  sido  retardada  por  assuntos  inter- 
nos de  maior  premência  e  ao  que  tudo  indica  não 
haverá  notícias  dêsse  projeto  até  à  próxima  circular 
informativa  de  E.  D.  &  F.  Man.  Na  data  desta  cor- 
respondência, 31  de  outubro,  encontravam-se  em  Lon- 
dres as  delegações  da  Comunidade  Britânica  discutin- 
do a  estrutura  do  preço  negociado,  em  seu  todo,  es- 
perando-se  que  essas  reuniões  cêdo  chegassem  a  seu 
término,  com  resultados  favoráveis.  Os  fretes  con- 
tinuavam a  subir,  e  dado  o  número  crescente  de  pe- 
didos, parecia  pouco  provável  o  declínio  nesse  mer- 
cado. 

Açúcar  refinado  —  Os  refinadores  britânicos 
continuavam  a  vender  o  produto  a  um  nível  ligeira- 
mente inferior  a  £  37  12s  6d  por  tonelada.  As  prin- 
cipais vendas  foram  feitas  à  Malásia  e  à  Grécia,  ten- 
do havido  durante  todo  o  mês  de  outubro  negócio 
firme  no  que  toca  a  partidas  destinadas  a  vários  paí- 
ses. Outros  açúcares  oferecidos  no  mercado  foram 
os  seguintes:  franceses  a  f  34  18s  Od,  polonêses 
£35  5s  Od,  tchecos  a  £35  15s  Od  e  belgas  £  36.  Os 
cubanos  estão  sendo  oferecidos  a  US$  93,70,  por 
tonelada  F.O.B./F.A.S. 

No  momento  desta  correspondência,  o  produto  da 
Alemanha  Oriental  não  se  encontra  no  mercado,  e 
há  poucos  sinais  ,de  que  apareça  açúcar  de  outra  pro- 
cedência. As  vendas  em  outubro  não  foram  nume- 
rosas. Tanganika  adquiriu  6.000  toneladas  do  pro- 
duto francês,  cristal,  a  £35  3s  6  d  F.O.B.  e  a  Norue- 
ga conseguiu  1.500  toneladas  de  refinado  holandês 
a  £38  2s  6d.  Os  cristais  poloneses  foram  vendidos 
ao  Sudão,  para  embarque  em  outubro,  a  cêrca  de  £35, 
havendo  notícias  de  que  êsse  mesmo  mercado  nego- 
ciou uma  partida  de  açúcar  tcheco  para  embarque 
em  novembro.  O  Iran,  após  vários  dias  de  conversa- 
ções, comprou  açúcar  cubano  através  de  Washing- 
ton e  também  Israel  comprou  10.000  toneladas  de 
refinado  cubano  a  cêrca  de  $93,25  a  tonelada.  Afir- 
mou-se  ainda  que  5.000  toneladas  de  refinado  hún- 
garo foram  vendidas  a  Israel.  Outras  informações 
revelam  que  37.000  toneladas  peruanas  foram  ven- 
didas à  Bolívia;  8.000  de  cristais  polonêses  à  Suécia 
e  4.000  cubanas  à  Grécia.  A  deficiência  de  transpor- 
te marítimo  continua  a  influenciar  as  possibilidades 
do  mercado.  Muitas  das  linhas  de  navegação  do  Ex- 
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tremo  e  Médio  Oriente  continuam  afetadas  pela  gre- 
ve das  docas  londrinas  de  há  poucos  meses  e  as  re- 
servas de  partidas  não  embarcadas  têm  causado  es- 
cassez de  espaço.  Para  os  meses  de  novembro /dezem- 
bro, quase  não  são  obteníveis  fretes  de  todos  os 
portos  do  norte  da  Europa  para  o  Mar  Vermelho,  o 
Golfo  Pérsico  e  a  África  Oriental,  e  quase  as  mes- 
mas dificuldades  envolvem  as  destinações  para  o  Ex- 
tremo Oriente. 

O  futuro  —  Com.o  há  pouco  açúcar  do  ano  fin- 
dante  a  ser  negociado,  todas  as  atenções  se  voltam 
para  a  situação  do  ano  próximo.  Em  novembro,  diz 
o  Boletim,  as  quotas  deverão  ser  fixadas  pelo  Acordo 
Internacional  do  Açúcar.  Ao  que  parece,  em  vista 
dos  atuais  preços  em  Nova  York,  o  Comité  exercerá 
seu  direito  de  reduzir  as  mesmas  em  20%.  Qualquer 
parcela  inferior  a  essa  teria  um  efeito  prejudicial  so- 
bre a  futura  tendência  dos  preços.  É  sabido  que  os 
refinadores  do  Reino  Unido  em  1956  absorverão  tal- 
vez 500  a  600.000  toneladas  a  mais  do  que  no  ano 
corrente.  Isto  compensaria  as  compras  da  índia  dêste 
ano,  que  dificilmente  se  repetiriam  no  ano  próximo. 
Por  outro  lado,  dadas  as  condições  promissoras  d.i 
safra  beterrabeira,  a  Rússia  não  será  provável  com- 
prador de  açúcar.  Durante  as  últimas  semanas  houve 
uma  certa  mudança  neste  sentido,  e  surgiram  rumo- 
res de  que  a  Rússia  de  novo  mostra  interesse  na  ob- 
tenção do  produto,  devendo  talvez  adquirir  de  300 
a  400.000  toneladas.  De  um  modo  geral,  conside- 
rando que  as  quotas  sejam  reduzidas  ao  máximo  dos 
20%  permitido,  e  tendo  em  mente  que  devido  às 
safras  menores  haverá  menos  açúcar  originário  de 
países  estranhos  ao  Acordo,  não  deverá  haver  açú- 
car em  demasia  para  as  necessidades  do  mercado 
mundial,  e  com  as  cotações  abaixo  do  mínimo  pre- 
conizado pelo  Acordo  Internacional  do  Açúcar  (co- 
mo estão  nesta  data),  é  difícil  acreditar  que  os  pre- 
ços caiam  ainda  mais,  sendo  bem  possível  que  êles 
se  elevem  durante  o  decorrer  do  próximo  ano. 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  de  Londres,  datada  de  3  de  novembro, 
M.  Golodetz  enviam-nos  apreciações  sobre  o  mercado 
açucareiro  internacional  que  se  iniciam  afirmando  a 
estabilidade  do  referido  mercado  na  quinzena  ante- 
rior àquela  data.  O  preço  caiu  apenas  um  ponto, 
fixando-se  em  3,26.  O  principal  acontecimento  no 
que  tange  ao  açúcar  bruto  foi  o  reaparecimento  dos 
refinadores  britânicos  no  mercado  cubano,  após  um 
intervalo  relativamente  longo.  A  firma  Tate  &  Lyle 
comprou  200.000  toneladas  do  produto  bruto  cuba- 
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no,  para  embarque  entre  janeiro  e  agosto,  sendo  o 
preço  baseado  ná  média  mensal  da  cotação  de  Nova 
York.  Adquiriu  ainda  250.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  dominicano  para  embarque  entre  janeiro  e  ju- 
lho, à  mesma  base  de  preço.  A  Corporação  Britâ- 
nica de  Açúcar  ingresou  no  mercado  pela  primeir.i 
vez  desde  1939,  e  adquiriu  uma  partida  de  açúcar 
bruto  cubano  para  embarque  em  janeiro,  cuja  refi- 
nação será  feita  fera  da  estação.  A  compra  foi  efe- 
tuada  a  £31.15.0  por  tonelada  longa  C.I.F.  Espera-sc 
que  èsses  compradores  demonstrem  interesse  em  ad- 
quirir mais  açúcar  proximamente.  O  interesse  por 
açúcar  bruto  da  parte  de  outros  compradores  tem  sido 
bastante  limitado.  A  Síria  e  c  Líbano  compraram 
três  partidas  a  preços  variáveis  entre  USS  88,50  e 
88,95  C.I.F.  A  nova  safra  de  açúcar  bruto  cubano 
está  disponível  a  cerca  de  USS  3,18/3,20.  O  Iran 
anunciou  a  procura  de  uma  partida  de  açúcar  bruto, 
embarque  em  dezembro,  concorrência  que  foi  ganhi 
pelo  Brasil  a  um  preço  fixado  cm  USÍ  95  por  tone- 
lada métrica,  custo  e  frete. 

Os  vendedores  em  primeira  mão  do  leste  eu- 
ropeu adctaram  uma  atitude  mais  reservada.  A  Ale- 
manha Oriental  retirou-se  totalmente  do  mercado, 
e  quanto  aos  açúcares  refinados  tchecos  e  poloneses 
só  estão  disponíveis  em  pequenas  quantidades.  Por 
outro  lado,  grandes  quantidades  de  excedentes  fran- 
cêses,  do  tipo  cristal,  têm  sido  recentemente  libera- 
das para  exportação  e  este  açúcar  tem  seu  preço  or- 
çado aproximadamente  em  £34.15.0  F.O.B.  portos 
do  norte  da  França.  Os  cristais  belgas  estão  cotados 
a  cêrca  de  £35.10.0/36.0.0  F.O.B.  Antuérpia.  Vários 
milhares  de  toneladas  de  açúcar  do  leste  europeu  con- 
tinuam a  ser  cotados  peLs  revendedores,  mas  a  pre- 
ços pouco  mais  altos  do  que  aquêles  em  que  se  en- 
contram os  cristais  franceses. 

Tendo  os  fretes  oceânicos  sofrido  ligeira  re- 
dução, os  refinadores  britânicos  puderam  também 
reduzir  seus  preço  em  15/-  d.  por  tonelada  longa 
durante  a  última  quinzena.  O  açúcar  é,  nesta  data, 
oferecido  a  £  38.5.0  por  tonelada  longa,  F.A.S.  Rei- 
no Unido,  mas  para  certos  mercados  pode  ser  obtido 
um  preço  ainda  menor.  Os  negócios  se  realizaram 
em  pequena  escala,  limitados  principalmente  ao  Orien- 
te Médio  e  à  Malásia. 

O  Iran  recentemente  anunciou  o  pedido  de  dois 
carregamentos  de  refinado  para  embarque  no  perío- 
do novembro/dezembro.  Anunciou-se  que  um  car- 
regamento de  refinado  cubano  foi  vendido  -  L^S$ 
117,68  coisto  e  frete,  e  também  um  de  Formosi  a 
cêrca  de  US$  112.  A  confirmação  desta  última 
operação  ainda  não  foi  obtida,  pois  sabe-se  que  a 
política  dos  produtores  de  Formosa  é  a  de  rcssi-var 
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os  primeiros  embarques  disponíveis  da  nova  safra, 
cija  moagem  deverá  ter  início  em  novembro,  para 
os  mercados  para  os  quais  Formosa  tem  embarques 
regulares,  como  a  Malásia  e  o  Iraque. 

Da  índia  informam  que  as  operações  de  moa- 
gem em  Uttar  Pradesh  e  em  Bihar,  onde  se  situa 
a  maioria  das  usinas  açucareiras,  serão  retardadas  de 
um  mês  devido  às  inundações,  sendo  portanto  difícil 
determinar  qual  será  a  produção  para  a  corrente  es- 
tação, iniciada  em  de  novembro,  ê  possível  que 
a  produção  seja  ligeiramente  inferior  à  da  safra 
anterior,  que  atingiu  1.586.000  toneladas.  O  consu- 
mo de  açúcar  per  capita  no  período  da  safra  finda 
caiu  a  10,03  libras,  contra  10,89  em  1953/54.  Cêr- 
ca  de  20  libras  per  capita  são  consumidas  na  forma 
de  Gur  e  Khandsari.  O  aumento  de  consumo  do  gur 
pode  ser  atribuído  à  redução  do  seu  preço,  que  so- 
freu uma  queda  de  cerca  de  10  rupias  por  maund 
(cerca  de  £2  por  tonelada)  durante  o  ano.  Isto  teve 
o  efeito  de  desviar  os  fornecimentos  de  cana  às  usi- 
nas açucareiras  para  moagem,  onde  os  plantadores 
têm  garantido  pelo  govêrno  um  preço  mínimo  pela 
cana.  Não  há  preço  mínimo  para  o  gur.  As  impor- 
tações de  açúcar  durante  a  safra  de  1954/55  são 
agora  anunciadas  como  da  ordem  de  854.000  tone- 


ladas, com  um  preço  médio  de  Rs.  22.7.4.  por  mauni 
contra  uma  média  de  Rs.  22.8,8  para  o  açúcar  pro- 
duzido localmente  (cêrca  de  £44.18.0  por  tonelada). 
O  objetivo  do  govêrno  é  uma  produção  média  de 
açúcar  de  2.250.000  toneladas  por  ano  durante  o 
decénio  1951/1961.  Estando  a  produção  da  safra 
recém-encerrada  orçada  em  1.586.000  toneladas,  de- 
verá a  mesma  ser  aumentada  consideravelmente  por 
meio  do  aumento  da  capacidade  das  fábricas  e  melhor 
rendimento  da  cana,  de  maneira  a  atingir  a  média 
desejada  para  o  período.  Não  se  espera  realizar  com.- 
pras  além-mar  durante  os  próximos  doze  meses,  e  é 
possível  que  dentro  de  poucos  anos  o  govêrno  in- 
diano considere  ainda  uma  vez  a  exportação  limi- 
tada de  pequenas  quantidades  de  refinado. 

Informa-se  que  estão  em  curso  negociações  para 
a  compra  de  250.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
cubano  pela  Itália,  mediante  um  acordo  que  prevê  o 
fornecimento,  em  troca,  de  mercadorias  italianas  du- 
rante vários  anos.  Esta  transação,  se  concluída,  será 
semelhante  à  realizada  um  ano  atrás,  mas  não  consti- 
tuirá nenhum  escoamento  extra  do  açúcar  cubano, 
visto  que  o  produto  não  é  requerido  pela  Itália  para 
o  seu  próprio  consumo,  e  sim  para  revenda  nos  mer- 
cados mundiais. 


PEÇAS  E,V1  AÇO-CARBONO  TÈRMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADI' 
REBARBADO  MECANICAMENTE; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 
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EIJGÊ\IA  S.  j\. 


AVENIDA   SUBURBANA,   243   —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


BOLÍVIA 

Informou  a  Corporação  Boliviana  de  Fo- 
mento que  uma  usina  atualmente  em  construção 
em  Montero  entrará  em  funcionamento  em  maio  de 
1956.  Aproveitará,  já  então,  a  safra  dêsse  ano,  que 
os  agricultores  da  circunvizinhança  estão  plantando 
para  o  consumo  da  fábrica.  Trata-se  de  um  plantio 
d'j  cana  de  açúcar  de  primeira  classe.  Por  outro  lado, 
as  moendas  da  usina  tem  capacidade  de  moer  mil  to- 
neladas por  dia  e  a  Corporação  comprará  tôda  a  pro- 
dução regional.  A  capacidade  total,  anual,  da  mes- 
ma é  de  18.000  toneladas  de  açúcar  branco  e  deme- 
rara,  podendo  ainda  distilar  álcool. 

Junta-se  a  esta  informação  a  de  que  existem 
duas  outras  fábricas  com  uma  capacidade  anual  de 
sete  mil  toneladas,  as  quais  somadas  às  da  usina 
Montero  resultam  numa  produção  de  cerca  de  80% 
do  consumo  boliviano.  A  economia  de  dólares  que 
isto  possibilita  está  sendo  encarada  como  fato  altamen- 
te auspicioso  naquele  país. 

CHECOSLOVÁQUIA 

Em  face  das  condições  atmosféricas  favoráveis, 
melhorou  a  previsão  sobre  a  safra  da  Checoslováquia 
—  de  acordo  com  as  últimas  informações  recebidas 
por  Gerike,  Bahr  &  Cia.  A  produção  de  açúcar 
prevista,  agora,  é  de  750/770.000  toneladas,  contra 
700.000  toneladas  produzidas  no  ano  passado. 

CHINA 

O  atual  Plano  Qiiinqúenal  prevê,  para  1957, 
uma  produção  de  13.150.000  toneladas  de  cana  em 
comparação  com  7.090.000  toneladas  em  1953,  e 
2.135.000  toneladas  de  beterrabas  contra  478.000 
toneladas  produzidas  em  1953-  Êsse  aumento  só  po- 
derá ser  obtido  pela  expansão  da  área  de  cultivo  dc 
cana  e  de  beterraba  e  pelo  melhoramento  do  sistema 
de  irrigação  e  de  diques  —  informam  Gerike, 
Bahr  «&  Cia.' 

EGITO 

Uma  medida  tomada  recentemente  pelo  governo 
egípcio  suscitou  um  vivo  interesse  nos  meios  finan- 
ceiros estrangeiros,  bem  como  nos  egípcios.  A  "  So- 
ciété  Générale  des  Sucreries  et  de  la  Réfinene  d  E- 
gypte"  foi  posta  sob  sequestro,  estimando  o  governo 
que  seria  do  seu  dever  salvaguardar  os  interesses  dos 
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acionistas  da  sociedade,  tanto  quanto  os  dos  cultiva- 
dores de  cana  no  Alto  Egito. 

Esta  sociedade,  que  foi  criada  ao  fim  do  século 
passado  por  capitais  e  técnicos  franceses,  se  tinha 
encontrado  antes  em  dificuldades  financeiras  e  foi 
objeto  duma  concordata  em  1907.  Desde  então,  e 
particularmente  durante  as  duas  últimas  guerras  mun- 
diais, a  Sociedade  se  desenvolveu  consideravelmente. 
Ela  renovou  inteiramente  suas  instalações  e  é  hoje 
em  dia  um  modelo  na  indústria  açucareira  mundial. 
Produz  todo  o  açúcar  necessário  ao  consumo  egíp- 
cio e  está  em  condição  de  exportar,  se  as  culturas  de 
cana  de  açúcar  se  desenvolverem. 

No  curso  desses  últimos  anos,  constantes  lití- 
gios opuseram  a  sociedade  ao  governo,  que  recla- 
mava impostos  sobre  os  lucros  que  a  sociedade  tinha 
reinvestido  em  instalações  novas,  sem  os  fazer  apa- 
recer na  conta  anual  de  Lucros  e  Perdas.  Os  por- 
tadores de  ações  .ordinárias  e  os  grupos  de  funda- 
dores se  queixavam  igualmente  de  que  a  política 
seguida  pela  sociedade  favoreceu  às  suas  expensas 
uma  outra  categoria  de  associados,  os  portadores  de 
ações  privilegiadas.  O  litígio  assumiu  um  aspecto 
pessoal,  diante  do  fato  de  que  um  grande  homem 
de  negócio  egípcio,  Sr.  Ajmed  Abboud,  ex-pach.i, 
havia  progressivamente  adquirido  a  maior  parte  das 
ações  privilegiadas. 

Administrador  de  numerosas  sociedades,  presi- 
dente da  grande  usina  de  fertilizantes  químicos  de 
Suez,  membro  do  Conselho  de  Administração  da 
Companhia  Universal  do  Canal  de  Suez,  o  Sr.  Ahmed 
Abboud  é  um  homem  de  negócios  em  quem  todo 
mundo  reconhece  dinamismo,  mas  a  quem  se  há  fre- 
qiientemente  criticado  os  métodos  qualificados  de  di- 
tatoriais. No  que  concerne  à  Sociedade  das  Usinas 
de  Açúcar  eis  que  há  dois  anos  êle  não  reuniu  a 
Assembléia  geral  dos  acionistas,  pensando  que  podia 
se  abster  disto  tendo  em  vista  que  o  litígio  com  o 
governo  complicava  a  realização  do  balanço  anual. 

Coisa  curiosa,  no  início  do  verão  passado,  quan- 
do uma  comissão  de  arbitramento  fixou  em  ^  mi- 
lhões de  libras  c  montante  devido  pela  Sociedade  das 
Usinas  de  Açúcar  ao  fisco  egípcio,  o  custo  das  ações 
saltou  de  cerca  de  5  libras  para  15  e  20  libras.  A 
especulação  considerou  que  decisão  da  Comissão  con- 
firmava as  estimativas  feitas  na  Bôlsa  sobre  os  gran- 
des lucros  obtidos  pela  sociedade  e  dissimulados  ou 
reinvestidos.  Anunciou-se  que  essas  reservas  oail- 
tas,  que  ultrapassavam  10  ou  15  milhões  de  libras, 
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iam  tornar-se  o  objeto  de  uma  revalorização  do  ati- 
vo.  O  governo  tomaria  sua  parte  em  ações  e  os  acio- 
nistas  e  portadores  de  quotas  de  fundadores  lucra- 
riam igualmente  com  o  fato.  Mas  esta  não  era  a  opi- 
nião do  Sr.  Abboud  e  a  situação  permaneceu  confusa 
até  estas  últimas  semanas,  quando  a  notícia  do  se- 
questro da  Sociedade  das  Usinas  de  Açúcar  explo- 
diu como  uma  bomba  no  mundo  dos  negócios. 

O  govêrno  egípcio  afirma  que  não  se  trata  de 
nacionalizar  a  indústria  açucareira,  que  êle  não  de- 
seja senão  proteger  os  interesses  legítimos  dos  acio- 
nistas,  um  dos  plantadores  de  cana  e  naturalmente  cs 
do  fisco.  Um  antigo  sub-secretário  de  Finanças  do 
Estado  foi  nomeado  sequestrador,  assistido  por  seis 
procuradores,  três  de  nacionalidade  egípcia  e  três 
francêses,  para  bem  evidenciar  que  não  há  o  desejo 
de  lesar  os  interesses  estrangeiros  investidos  neste 
negócio. 

* 

*  * 

A  Comissão  de  Fomento  ao  Cultivo  da  Produ- 
ção Agrícola  —  informa  o  Boletim  de  1'  de  outubro, 
de  F.  O.  Licht  —  sugeriu  as  seguintes  medidas  vi- 
sando ao  desenvolvimento  da  produção  canavieira 
no  Egito:  extensão  da  área  de  cultivo  de  cana;  proi- 
bição do  plantio  de  algodão  no  distrito  de  Assuan; 
criação  de  duas  novas  fábricas  de  açúcar  bruto,  uma 
em  Edfou  e  outra  em  Balyana;  uso  de  sementes  sele- 
cionadas;  aplicação  de  processos  técnicos  modernos: 
e  pagamento  da  cana  pelo  teor  de  sacarose,  ao  invés 
do  pêso. 

ESPANHA 

O  Boletim  Informativo  de  1'  de  outubro  de 
F.  O.  Licht  publica  o  seguinte  quadro  estatístico  anual 
da  produção  açucareira  da  Espanha,  durante  o  pe- 
ríodo compreendido  entre  julho  de  1954  e  junho  de 
1955:  produção  de  açúcar  bruto  de  beterraba,  256.421 
toneladas  métricas;  produção  de  açúcar  bruto  de  cana, 
34.153;  estoques  iniciais  cm  1'  de  julho,  257.798; 
total,  557.372  toneladas;  estoques  finais' em  30  de 
junho,  175.996  toneladas;  entregas,  381.376  tonela- 
das; exportação,  26.424;  consumo,  354.952  tone- 
ladas. 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba,  êste  ano, 
apresentou  um  declínio  em  relação  à  produção  da 
safra  1953/54,  quando  foram  produzidas  312.621  to- 
neladas. Em  compensação,  a  produção  de  açúcar  de 
cana  foi  ligeiramente  superior,  passando  de  33.333 
toneladas  para  34.153  toneladas.  O  consumo  interno 


também  aumentou  de  341.234  toneladas  para 
354.952.  Por  outro  lado,  as  exportações  decaíram 
sensivelmente,  de  103.778  toneladas  para  26.424  to- 
neladas. 

JAPÃO 

A  indústria  açucareira  do  Japão,  cuja  capacida- 
de de  refinação  de  2.695.000  toneladas  é  conside- 
rada excessiva  para  o  consumo  doméstico  de  um 
milhão  de  toneladas  anuais,  pretende  vender  para  o 
estrangeiro  as  suas  refinarias  excedentes.  Enquanto 
uma  usina  está  para  ser  transferida  para  a  Ilha  Ishi- 
gake,  em  Ryukyuans,  outras  deverão  ser  exportadas 
para  Birmânia  e  Filipinas.  Um  contrato  foi  também 
firmado,  prevendo  a  venda  do  equipamento  de  uma 
usina^  com  capacidade  de  produção  de  mil  toneladas 
diárias  de  açúcar  bruto,  à  índia. 

PAQUISTÃO 

Sègundo  o  Boletim  divulgado  por  Gerike,  Bahr 
&  Cia.  confirmaram-se  as  notícias  sobre  os  graves 
danos  causados  pelas  enchentes.  Embora  a  extensão 
desses  danos  não  possa  ainda  ser  antecipada,  há  in- 
formações de  que,  em  um  distrito  produtor  de  arroz, 
cêrca  de  100.000  acres  de  plantação  de  cana  se  per- 
deram. O  Paquistão  já  sofre  uma  acentuada  falti 
de  açúcar.  Há  algum  tempo,  o  Govêrno  da  índia 
autorizou  uma  exportação  de  8.000  toneladas  do 
produto  para  o  Paquistão. 

PERÚ 

Segundo  o  jornal  "La  Crónica",  de  6  de  ou- 
tubro de  1955,  repercutiu  no  Senado  do  Perú  a  me- 
dida tomada  pelos  Estados  Unidos  a  respeito  da  par- 
ticipação dos  países  produtores  de  açúcar  nas  quotas 
não  cobertas  por  algumas  nações  produtoras.  O  se- 
nador De  La  Piedra  afirmou  naquela  Casa  Legisla- 
tiva que  foi  exposto  com  amplitude  ao  Sr.  Henry 
Holland,  durante  recente  visita  desta  autoridade  nor- 
te-americana  ao  Perú,  todos  os  problemas  da  indús- 
tria açucareira  peruana.  Mas  entendia  o  senador  que 
aquele  alto  funcionário  do  govêrno  dos  Estados  Uni- 
dos "lavou  as  mãos",  alegando  que  deviam  os  inte- 
ressados se  dirigir  ao  Congresso  do  seu  país,  que  é 
o  responsável  pela  legislação  regulamentadora  da  ma- 
téria. Acrescentou  ainda  o  Sr.  De  La  Piedra  con- 
siderar igualmente  "inamistosa"  a  deliberação  nor- 
te-americana  de  lançar  no  mercado  mundial  um  mi- 
lhão de  tons.  de  algodão,  pois  considerava  êle  cons- 
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títuír  isto  um  verdadeiro  dumping.  Apoiado  pelos 
senadores  Lopez  de  la  Torre,  Barreda,  Luna  y  Hua- 
co,  pediu  informações  aos  órgãos  peruanos  compe- 
tentes sobre  as  medidas  que  seriam  adotadas  em  face 
daqueles  fatos.  Sugeriu  também  congratulações  com 
o  embaixador  de  seu  país  em  Washington,  pela  ati- 
tude que  tomou  êste  diante  daquelas  ocorrências 
quanto  ao  mercado  açucareiro.  O  senador  Tamayo, 
por  outro  lado,  ampliou  o  requerimento  do  Sr.  De 
La  Piedra,  afim  de  que  se  oficiasse  ao  Ministério 
da  Fazenda,  para  que  ali  se  iniciem  estudos  imedia- 
tos a  propósito  da  questão  do  trigo,  que  sofre  con- 
corrência da  produção  norte-americana,  por  ser  sub- 
vencionada a  mercadoria  por  aquêle  govêrno  e,  por- 
tanto, podendo  ser  vendido  a  menores  preços  do  que 
o  trigo  nacional  peruano; 

Salíente-se  que  o  mesmo  jornal,  no  dia  5  do 
mesmo  mês,  publicou  uma  notícia  esclarecendo  que 
o  Perú  participaria  da  quota  excedente,  não  preen- 
chida anteriormente  pelos  países  exportadores.  A 
participação  de  Cuba,  acentua  "La  Crónica",  é,  neste 
excedente,  de  96%,  compreendendo  2.864.000  to- 
neladas, enquanto  o  Perú,  a  República  Dominicana, 
El  Salvador,  Haiti,  México  e  Nicarágua  ficaram  com 
direito  de  exportar  sobre  4.000  toneladas  do  total 
disponível,  em  excesso. 

No  dia  8,  aliás,  o  mesmo  jornal  insiste  em  que 
o  Perú  permaneceu,  praticamente,  excluído  da  par- 
ticipação aludida  e  pleiteava  uma  revisão  daquela  po- 
lítica adotada  pelos  Estados  Unidos. 

VENEZUELA 

A  indústria  açucareira  da  Venezuela  oferece  um 
raro.  exemplo  de  rápida  modernização  e  desenvolvi- 
mento de  capacidade.  Muitas  poucas  refinarias  exis- 
tiam no  país  até  1948,  e  a  modernização  dos  equipa- 
mentos das  fábricas  e  dos  métodos  de  produção,  na 
última  década,  é  comparável  à  que  se  processou,  em 
outros  países,  no  prazo  mínimo  de  meio  século  — 
escreve  Fernando  Cordovez  Z.,  em  artigo  publicado 
no  número  de  setembro  da  revista  "Sugar". 

Há  sete  anos  passados  —  prossegue  o  articulista 
—  havia,  na  Venezuela,  sòmente  três  usinas  de  bôas 
proporções,  com  capacidade  de  moagem  de  500  a 
1.000  toneladas  de  cana  por  dia.  A  produção  anual 
de  açúcar  era  de  menos  de  40.000  toneladas,  recor- 
rendo-se  à  importação  de  cêrca  de  50.000  toneladas 
para  cobrir  o  deficit  das  necessidades  do  consumo  in- 
terno. No  próximo  ano,  entretanto,  perto  de  160  mil 
toneladas  de  refinados  serão  produzidas  nas  onze  fá- 
bricas venezuelanas,  cuja  capacidade  de  moagem  va- 


ria de  800  a  3. ÓOO  toneladas  diárias  de  cana.  Com  tal 
produção,  dispensar-se-ão  aâ  importações.  Dessas  onze 
fábricas,  três,  presentemente,  ainda  se  acham  em 
construção,  devendo  produzir  a  sua  primeira  safra 
em  1956.  São  elas:  a  Central  Urefia,  a  Central  Rio 
Turbio  e  El  Palmar.  As  duas  últimas  serão  as  maio- 
res usinas  do  país  —  a  Rio  Turbio  com  uma  capa- 
cidade inicial  de  2.500  toneladas  métricas,  ampliável 
para  4.000  toneladas,  e  El  Palmar,  que  começará 
com  uma  capacidade  de  moagem  de  3.600  toneladas, 
com  possibilidade,  porém,  de  futuramente,  atender 
à  moagem  de  7.200  toneladas  por  dia. 

Em  sua  maioria  as  novas  fábricas  foram  construí- 
das com  financiamento  e  assistência  técnica  do  go- 
vêrno, através  da  Corporação  Venezuelana  de  Fo- 
mento. Uma  das  exceções  é  a  usina  El  Palmar,  criada 
por  iniciativa  particular.  A  fazenda  El  Palmar  está 
localizada  no  vale  de  Aragua,  a  1.700  pés  acima 
do  nível  do  mar,  a  duas  horas  de  automóvel  de  Ca- 
racas. E  uma  fazenda  relativamente  pequena,  com  a 
maior  parte  das  plantações  de  açúcar  da  Venezuela, 
com  cêrca  de  300  hectares  de  terra  cultivada.  A  usi- 
na de  El  Palmar  beneficiará  a  cana  cultivada  em 
6.000  hectares  por  mais  de  cento  e  cinqiienta  plan- 
tadores. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

A  situação  da  safra  açucareira  da  União  Sovié- 
tica se  apresenta  êste  ano  idêntica  à  do  ano  passado 
—  segundo  o  Boletim  Informativo  de  F.  O.  Licht,  dc 
2  de  novembro.  Devido  às  deficiências  de  transpor- 
tes, milhares  de  toneladas  de  beterrabas  foram  deixa- 
dos desprotegidos  nas  estações  de  embarque  e  de- 
sembarque. São  ouvidas  também  queixas  quanto  às 
baixas  condições  técnicas  nas  fábricas  de  açúcar.  Até 
13  de  outubro,  apenas  6o  por  cento  da  safra  deste 
ano  havia  sido  colhida.  Na  imprensa  soviética,  a  res- 
ponsabilidade é  atribuída,  antes  de  tudo,  à  utiliza- 
ção insuficiente  da  capacidade  das  máquinas  de  co- 
lheita existentes,  que  ainda  não  atingiram  nem  si- 
quer  a  metade  da  cifra  prevista  de  um  milhão  de 
toneladas. 

Foi  inaugurada  uma  nova  usina  de  açúcar  em 
Chmelnizkaja. 

Por  outro  lado,  Gerike,  Bahr  &  Cia.,  em  seu 
relatório  de  1'  de  novembro,  falam  da  possibilidade 
da  Rússia  aparecer,  no  próximo  ano,  no  mercado  in- 
ternacional, como  comprador  de  açúcar  bruto  e  de  re- 
finados. Haveria  mesmo  notícias  de  que  os  russos 
fizeram  uma  proposta  para  a  aquisição  de  300.000 
toneladas,  em  1956. 
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ALGUNS  ASPECTOS  DO  PROBLEMA  DA  VINHAÇA 


Octávio  Valsechi 

Assistente  e  livre  docente  de  tecnologia  agrícola  da  E.  S.  A.  "Luiz  de  Queiroz", 
de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo 


Não  temos  dúvida  em  afirmar  que  o 
problema  da  vinhaça  —  resíduo  da  destila- 
ção do  álcool  ou  da  aguardente  —  é  extre- 
mamente complexo,  demandando  daqueles 
que  se  dedicam  ao  mesmo  um  enorme  dis- 
pêndio de  energias  e  unia  não  menor  dose 
(ie  bom  senso.  É  que  a  vinhaça,  pela  alta 
proporção  em  que  é  produzida  numa  indús- 
tria —  10  a  15  vezes  o  volume  de  álcool  ou 
de  aguardente  — ,  pelas  suas  características 
de  alta  corrosibilidade  e  de  putrefação,  exige 
soluções  que  implicam  quase  sempre  em  pro- 
cessos de  máxima  complexidade  e  de  altos 
custos.  A  prova  do  que  acabamos  de  afii^- 
mar  é  dada  pelo  fato  de  que  o  problema  é 
de  ordem  internacional  dedicando-se  ao 
mesmo,  de  há  muitos  anos  uma  plêiade  de 
têcricos.  Um  número  praticamente  infinito 
de  soluções  já  foi  proposto  e,  até  hoje,  ain- 
da outras  têm  sido  tentadas.  Resta  ainda  a 
considerar  que  as  soluções  propostas,  sendo 
como  já  afirmamos,  geralmente  complexas 
e  de  altos  custos,  encontram,  com  raras  e 
brilhantes  exceções,  a  má  vontade  do  indus- 
trial que  prefere  a  mais  fácil,  isto  é,  o  lan- 
çamento do  resíduo  «in  natura»  nos  rios  ou 
nos  córregos,  não  se  importando  que  isto  vá 
criar  aos  que  lhe  ficam  a  jusante  problemas 
de  tòda  ordem,  caracterizados  pela  poluição 
do  curso  dágua  de  serventia  comum. 

Não  iremos  aqui  focalizar  e  nem  dis- 
cutir os  estudos  feitos  alhures,  como  por 
exemplo:  evaporação  para  concentração _e 
posterior  incineração,  decantação,  depuração 
biológica,  etc,  etc,  da  vinhaça.  Iremos,  ape- 
nas, num  esbôço  muito  rápido  discorrer  so- 
bre os  trabalhos  que  tivemos  a  honra  de  di- 
reta  ou  indiretamente  cooperar,  na  «Luiz  de 
Queiroz». 

O  marco  inicial  foi  um  trabalho  deno- 
minado «Vinhaça  na  Agricultura»  (1)  en- 
viado e  aprovado  no  8^  Congresso  Interna- 
cional de  Indústrias  Agrícolas,  realizado  em 
Bruxelas,  em  julho  de  1950.  Nesse  trabalho, 
realizado  aliás,  sob  condições  artificiais  de 
laboratório,  com  um  tipo  único  de  solo  c 
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em  vasos,  os  resultados  ol)tidos  foram  ex- 
tremamente interessantes,  originais  mesmo  e 
em  .desacordo  com  a  maioria  dos  autores. 
Tais  resultados  revelaram  o  fato  apanMite- 
mente  contraditório  de  que  um  solo  com 
reação  ácida  (índice  pH  =  5,17)  recebendo 
vinliaça  ácida  (índice  pH  =  4,í))  tornava-se 
de  reação  tanto  menos  ácida  quanto  maior 
tivesse  si(io  a  incorporação  dêsse  i-esi(lu(j, 
chegando  para  a  dose  correspondente  a  500 
mil  litros  por  hectare  a  tornar-se  de  reação 
alcalina  (para  500.000  litros  o  pH  foi  dc  7,2 
e  para  1.000.000  de  litros,  atingiu  a  8,0). 
Dessas  primeiras  observações  as  ««^guintes 
conclusões  puderam  ser  inferidas: 

1 )  A  vinhaça,  nas  condições  do  ensaio, 
não  aumenta  a  acidez  natural  do  solo; 

2)  Pelo  contrário,  há  uma  elevação  do 
índice  pH  do  solo  e  esta  elevação  está  cm 
estreita  correlação  com  o  tcòr  dó  resíduo 
incorporado; 

3)  A  lentidão  de  penetração  da  vinha- 
ça no  solo  mostra  que  a  sua  aplicação  deve 
sempre  ser  precedida  de  arações,  uma  vez 
que  nesta  condição,  o  solo  apresentando  uina 
n)aior  superfície  de  e.^iposição  torna  mais  fa- 
vorável o  trabalho  de  infiltração. 

Ainda  puderam  observar  os  autores  do 
estudo  objeto  de  nossas  discussões,  que  o  po- 
der de  cmbebição  dos  solos  tratados  com  vi- 
nhaça também  crescia  com  a  incorporação 
daque  resíduo.  Assim  o  solo  testemunha  quo 
possuía  um  poder  de  embebição  de  38,10% 
passou,  depois  de  incorporado  com  uma 
quantidade  de  viuhaça  correspondente  a  1 
milhão  de  litros  por  hectare,  a  47,35%  o  que 
corresponde  a  um  aumento  de  24,3%. 

Dessa  s^^gunda  observação  puderani 
mais  uma  vez  concluir  que  a  vinhaça  não  ó 
nociva  ao  solo  mas,  pelo  contrário,  melliora 
suas  propriedades  físicas. 

Fazia  parte  do  plano  de  pesquisas  do 
ensaio  acima,  verificar  a  ação  da  vinhaça 
tanto  «in  natura»  como  neutralizada  a 
pH  =  7,  com  leite  de  cal,  no  solo.  Da  coni- 
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paração  dos  resultados  obtidos  puderam  con- 
cluir que  a  neutralização  da  vinhaça  não  é 
um  processo  interessante,  pelas  seguintes  ra- 
zões de  ordem  técnica: 

1*)  Obtem-se  praticamente  uma  mes- 
ma elevação  do  Índice  i)H  do  solo  pela  in- 
corporação de  vinhaça  não  neutralisada  e 

2')  O  aumento  do  poder  de  embebição 
do  solo  é  mais  favorável  quando  a  aplicação 
é  feita  com  vinhaça  não  neutralisada. 

Como  o  ensaio  acima  comentado  foi 
realizado  com  «vinhaça  não  sulfúrica»  isto 
é  com  residuo  da  destilação  de  vinhos,  cujos 
mostos  não  haviam  sofrido  correção  com 
ácido  sulfúrico  (melaço  apenas  diluído  com 
água,  inoculado  com  levedura  alcoólica  c 
fermentação  realizada  pelo  processo  comum ) 
adveio  daí  uma  séria  dúvida.  Teria  a  vinha- 
ça sulfúrica,  isto  é,  aquela  proveniente  da 
destilação  de  vinhos,  cujos  mostos  haviam 
sofrido  correção  com  ácido  sulfúrico,  um 
comportamento  semelhante?  A  opinião  ge- 
ral era  a  de  que  a  vinhaça  sulfúrica  compor- 
tar-se-ia  de  maneira  completamente  diferen- 
te, prejudicando  as  propriedades  naturais  do 
solo. 

Para  pôr  a  prova  esta  concepção  gene- 
ralizada, aquêles  mesmos  autores  instalaram 
inn  novo  ensaio,  com  cujos  resultados  cons- 
tituíram um  novo  trabalho  (2)  enviado  e 
aprovado  no'  2'  Congresso  Mundial  de  Adu- 
l)os  Químicos  realizado  em  Roma,  em  outu- 
bro de  1951. 

A  vinhaça  com  que  trabalharam  apre- 
sentava um  índice  pH  de  5,1  i  tendo  de  aci- 
dez total,  sulfúrica  Vi.»,  1.6  g.  O  solo  era 
semelhante  ao  do  trabalhado  anterior.  Os  re- 
sultados relativos  ao  índice  pH,  que  foram  o 
objeto  desta  pesquisa,  mostraram-se  absolu- 
tamente semelhantes  ao  anterior.  Puderam 
por  isso  mferir  as  seguintes  principais  con- 
clusões: 

1 )  O  índice  pH  do  solo  varia  signifi- 
cíativamcnte  com  o  volume  de  vinhaça  sul- 
fúrica aplicada  por  unidade  de  siqjerfície; 

2)  A  equação  de  regressão  que  relacio- 
na o  pH  do  solo  com  o  volume  de  vinhaça 
aplicada  foi  a  seguinte:  Y  =  4,98  -f  0,28V. 
na  (jual  Y  representa  o  índice  pH  do  solo 
e  V  a  quantida<le  de  vinhaça  sulfúrica  incor- 
porada por  hectare,  tomando-sc  por  unidade, 
100.000  1. 


Tendo,  assim,  ficado  comprovada  a  fun- 
ção útil  da  vinhaça  em  relação  a  algumas 
propi^iedades  físicas  do  solo,  resolveram 
àqueles  mesmos  autores  efetuar  verificações 
relativas  às  propriedades  químicas.  Para  isso 
aproveitaram  o  material  dos  ensaios  anterio- 
res e  nos  mesmos  efetuaram  verificações  re- 
lativas aos  seus  teores  de  T  (capacidade  to- 
tal do  solo  para  bases  de  dupla  troca),  de  S 
(bases  suscetíveis  de  dupla  trôca)  e  de  II 
(hidrogénio  suscetível  de  dupla  troca).  Nes- 
se trabalho  (3)  ficou  provado  que  a  incor- 
poração de  vinhaça  ao  solo  determina  uai 
aumento  no  seu  teôr  de  bases  trocáveis  as- 
sim como  de  sua  capacidade  total  de  troca 
com  uma  consequente  diminuição  do  teôr 
de  hidrogénio  trocável.  Entretanto,  algumas 
dúvidas  surgiram  em  relação  a  determinação 
desses  valores,  uma  vez  que  solos  tratados 
com  altas  doses  de  vinhaça  apresentavam 
um  T  (todo)  menor  do  que  S  (parte).  A 
vista  do  que  foi  dito  acima,  tal  trabalho  que 
havia  sido  enviado  ao  3-  Congresso  Brasilei- 
ro de  Ciência  do  Solo  realizado  em  Recife, 
foi  rejeitado.  Não  se  conformando  com  a  de- 
cisão acima,  os  autores  que  honestamente 
haviam  apresentado  os  resultados  exatamen- 
te  com  éles  foram  obtidos,  mostrando  que 
um  novo  campo  havia  ficado  aberto  aos  que 
sc  dedicam  à  «Ciência  do  Solo»,  resolveram 
empreender  mais  uma  série  de  investigações, 
visando  esclarecer  as  dúvidas  surgidas.  O 
novo  ensaio  foi  planejado  e  executado,  re- 
sultando daí  um  trabalho  (4)  enviado  e  apro- 
vado no  2-  Congresso  Panamericano  de  Agro- 
nomia, realizado  em  Piracicaba  e  sob  forma 
de  comunicação,  ao  5-  Congresso  Brasileiro 
de  Ciência  do  Solo,  recentemente  (julho  de 
1955)  realizado  em  Pelotas.  Com  êsse  tra- 
balho evidenciou-se  que: 

1')  A  incorporação  de  vinhaça  ao  solo 
determina  um  acréscimo  significante  dos  seus 
valores  S  e  T  com  apreciável  diminuição  do 
valor  H; 

2»)  Altas  doses  de  vinhaça  aplicadas 
ao  solo  concorrem  para  um  aumento  do  seu 
teôr  em  sais; 

3')  O  aumento  do  índice  pH  do  solo, 
quando  a  este  é  adicionado  vinhaça,  tende  a 
se  estabilizar  com  doses  mais  elevadas  dêsse 
resíduo; 

4» )  A  determinação  do  valor  T  dos  so- 
los tratados  com  vinhaça  não  deve  ser  efe- 
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tuada  por  processos  que  impliquem  em  «amô- 
nio-saturação»,  devendo  tais  solos  ser  con- 
siderados como  mais  uma  exceção  à  regra 
do  método  oficial  (lixiviação  com  acetato  de 
amónio,  neutro  e  normal); 

5')  Os  valores  de  T  determinados  se- 
gundo a  conclusão  anterior,  apresentam  nú- 
meros abaixo  da  realidade. 

De  posse  dêstes  dados  e  enquanto  ou- 
tros normalmente  estavam  sendo  conquista- 
dos, passou-se  do  laboratório  ao  campo.  Se 
os  resultados  de  laboratório  foram,  a  prin- 
cipio, estranhos,  os  de  campo  foram  sim- 
plesmente espetaculares. 

Um  grande  número  de  ensaios  foi  ins- 
talado procurando-se  nêles  diversificar  o  tipo 
de  vinhaça  (proveniência  de  diversas  usi- 


5ti 

nas),  o  tipo  de  solo  (várias  experiências  cm 
usinas  da  região,  nos  próprios  da  Estação 
Experimental  de  Cana  c  também  nos  da 
«Luiz  de  Queiroz»)  e  a  variedade  de  cana. 
Deixamos  constante  apenas  o  modo  de  tra- 
tamento do  solo  e  á  quantidade  de  vinhaça 
(dose  equivalente  a  1.000.000  litros  por  hec- 
tare). A  aplicação  se  fazia  tanto  em  terrenos 
nos  quais  a  cana  iria  ser  plantada  ( terrenos 
cultivados  ou  não,  anterionnenle,  com  cana), 
como  em  soqueiras  e  em  solos  já  plantados 
e  com  canas  com  10  mêses  de  vegetação. 
Num  caso  a  vinhaça  foi  incorporada  em  solo 
contendo  cana  que  já  havia  sofrido  o  1- 
corte  e  cuja  plantação  deveria  ser  reno- 
vada. 

Alguns  dos  principais  resultados  obti- 
dos foram  os  que  se  seguem  abaixo: 


DADOS  MÉDIOS  EM  CANA  DE  AÇÚCAR 


PÊSO  EM 

TONELADAS 

Rendimento 

Local 

Variedadf 

Hectare 

Alqueire  Paulista 

% 

Testemunha 

'J  latarr.ento 

Testemunha  |  Tiafsir.ento 

1 

Testemunha 

Usina  Monte  Alegre  .... 

M                      ,»  *, 
*.                      •>  *> 

Usina  S.S.B  

CB  36-24 
Co  421 
Co  419 
Co  290 
CP  27-139 
Co  290 
Co  421 
Co  421 
Co  421 
CP  27-139 
Co  421 
Co  421 
Co  290 
POJ  2878 
CP  27-139 
Co  290 
Co  290 
Co  419 
Co  421 

250,25 
164,67 
226,04 
152,30 
86,07 
95,48 
183,29 
136,28 
133,35 
72,31 
131,51 
176,66 
78,93 
41,24 
77,89 
157,14 
50,24 
75,05 
76,88 

20,89 
38,55 
47,22 
14,14 
17,78 
91,01 

80,52 
27,69 
119,67 
176,34 
59,09 
24,83 
64,96 
124,42 
10,38 
37,60 
25,49 

605,61 
298,50 
547,01 
368,56 
208,29 
231,06 
443,55- 
329,79 
322,70 
175,00 
318,26 
427,52 
191,00 
99,80 
188,50 
380,29 
121,60 
181,62 
186,05 

50,55 
93,30 

114,28 
34,23 
43.02 

220,24 

194,85 
67,00 
289,61 
426,75 
143.00 
60,10 
157,20 
301,10 
25,11 
91.00 
61.69 

1 . 197,9 

427,2 

478,7 
1.077,1 

484,1 

104,1 

-  (•) 

165,6 

261,1  (•*) 

109,9 

100,2 

133,6 

166,1 

119.9 

126,3 

484,0 

199.6 

301,6 

(*)    2'  corte. 
(**)    5'  corte. 
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Mas,  não  sòniente  a  cana  reagiu  favo-  fato,  é  isto  que  se  pode  concluir  da  obser- 
ràvelmente  ao  tratamento  com  vinhaça.  De        vação  dos  dados  abaixo: 

DADOS  MÉDIOS  EM  CULTURAS  DIVERSAS 


■ 

■ 

Local 

Cultura 

i 

1                               PÊSO  EM  QUILOGRAMAS 

1 

1  ! 

1              Hectare              |        Alqueire  Paulista 

1  1 

1                  i     ■               1  1 

1  Tratamento  |  Testemunha  |  Tratamento  |  Testemunha 

J                  1                    1  1 

% 

Rendimento 
Testemunha 

Milho 

1       3055      1  861 

7329 

2084 

354,8 

Feijão 

1         933      1  44 

2258 

107 

2120,5 

Feijão 

1       2033      i  89 

4921 

215 

2284,3 

Algodão 

1       1389      1  333 

1  i 

3361 

807 

417,1 

Por  aí  vê-se  que  os  resultados  obtidos 
foram  realmente  espetaculares. 

Entretanto,  uma  pergunta  muito  natural 
poderia  surgir  agora  e  ela  seria  a  seguinte: 
o  teôr  de  açúcar  na  cana  proveniente  de  so- 
los tratados  com  altas  doses  de  vinhaça  será 
igual  ao  de  canas  provenientes  de  solos  não 
tratados?  Êsse  teôr  não  estará  muito  aquém 
e  de  tal  modo  que  no  balanço  final  a  quanti- 
dade de  açúcar  ensacado  será  apenas  seme- 
lhante ou  menor?  Evidentemente,  se  isto 
acontecesse,  o  tratamento  do  solo  com  vi- 
nhaça seria  uma  operação  de  valor  pura- 
mente negativo  uma  vez  que  teríamos  de 
um  lado  o  custo  de  uma  a(hibação  (trata- 
mento do  solo  com  vinhaça)  cara  e  inn  pre- 
ço de  colheita,  transporte  e  industrialização 
elevado,  enquanto  do  outro  o  custo  da  adu- 
bação com  vinhaça  seria  nulo  e  o  preço  do 
corte-transporte  e  in(histriaIização  seria  mí- 
nimo. Felizmente,  porém,  isto  não  é  verda- 
de. Deve-se  no  caso  presente,  apenas,  atra- 
zar  um  pouco  a  época  da  colheita  de  canas 
tiatadas  com  vinhaça,  até  que  elas  atinjam 
o  ótimo  no  seu  estado  de  maturação.  É  que 
a  vinliaça  rica  como  é  tem  a  faculdade  de 
dilatar  o  ciclo  vegetativo  da  planta.  O  mes- 
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mo  se  dá  quando  se  faz  uma  irrigação  ape- 
nas com  água  —  o  período  vegetativo  pro- 
longa-se. 

Por  várias  razões  não  nos  foi  possível 
efetuar  análises  de  todas  as  canas  prove- 
nientes dos  ensaios  instalados.  Àqueles  po- 
rém, que  puderam  ser  por  nós  controlados 
revelaram  que  a  qualidade  da  cana  é  bene- 
ficiada com  o  tratamento  do  solo  com  vi- 
nhaça, se  cortada  quando  madura,  em  época 
certa,  conseqiientemente. 

Realmente  estudemos  os  dados  abaixo, 
resultantes  de  um  ensaio  instalado  para  ve- 
rificação do: 

a)  Efeito  da  vinhaça  (dose  correspon- 
dente a  1.000.000  de  litros  por  hectare); 

b)  Efeito  de  adubação  (dose  corres- 
pondente a  30.  Kg  de  N.,  100  kg  de  P^Os  e 
40  kg  de  K2O  por  hectare,  ou  seja:  salitre 
do  Chile  —  200  kg,  superfosfato  —  250  kg, 
hiperfosfato  —  180  kg  e  cloreto  de  potássio 
-  67  kg); 

c)  Efeito  da  interação  vinhaça-adubo 
(doses  idênticas  a  «a»  e  «b»); 

d)  Efeito  residual. 
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DADOS  MÉDIOS  EM  CANA  DE  AÇtJCAR 


(Variedades  CB  36-24) 


Especificações 

Vinhaça  | 

Adubo 

1 

Vinhaça  1 

+  1 
Adubo  1 

1 

Testemunha 

1'  corte 

Pêso  em  kg  —  Cana/Hectare   | 

Pêso  em  kg  —  Cana/Alq.  Paulista  ... 
Pêso  Cana  %  Testemunha    | 

117.957 
285,456 
132,5 

95.261 
230.532 
107,0 

124.517 
301.331 
139,8 

89.051 
215.503 
100 

2'  corte 

Psêo  em  kg  —  Cana/Canteiro  

Pêso  em  kg  —  Cana/Alq.  Paulista  .  .  . 

Pêso  em  kg  —  Prov./Hectare   

Pêso  em  kg  —  Aç.  Prov./Alq.  Paulista 

Pêso  Aç.  Prov.  %  Testemunha  

21,1 
19,42 
0,234 
0,414 
5,27 
91.9 

1,22 
48,1 
18,75 
15,00 
305.0 
50.825,0 
122.996,5 
7.640,7 
18.490,5 
122,6 
126,4 

20,7 
19,39 
0,296 
0,267 
5,39 
93,5 

1,55 
83,9 
18,88 
15,10 
211.7 
44.908,4 
lÓS. 678,2 
6.804,9 
16.467,9 
109,2 
112,6 

20,6 
19,09 
0,195 
0,467 
5,29 
92,2 

1,02 
42.1 
18.47 
14.78 
304,4 
50.725,0 
122.754,6 
7.503,2 
18.157,7 
122,3 
124,1 

20,4 
18,83 
0,344 
0,290 
5,34 
92,3 

1,84 
70.2 
18,20 
14,'56 
248,8 
41.458,4 
100.334.2 
6.045,6 
14.630.4 
100,0 
100,0 

1 

Um  exame  dos  dados  nos  revela,  de 
imediato,  a  superioridade  do  tratamento  coni 
vinhaça, 'tanto  no  que  diz  respeito  à  quali- 
dade como  à  quantidade  da  cana.  O  efeito 
residual  da  adubação  mineral  foi  mínimo  por 
tratar-se,  no  caso,  de  adubos  solúveis. 

De  tudo  que  expusemos  acima  julgamos 
ter  esclarecido  que  o  problema  da  vinhaça 
é  altamente  complexo  comportando  uma  m- 
finidade  de  soluções.  Das  soluções  propos- 
tas, a  nosso  vêr,  a  indicada  por  alguns  téc- 
nicos da  «Luiz  de  Queiroz»,  embora  nao  seja 
a  definitiva  é,  de  acordo  com  os  conheci- 
mentos atuais,  a  melhor.  Que  a  ela  dêem 
os  técnicos  e  industriais  do  açúcar,  do  álcool 
e  da  aguardente  a  devida  atenção  e  o  nosso 
desejo.  O  que  não  mais  se  concebe  e  a  so- 
lução  extremamente  simplista   de  lança-ia 
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«in  natura»  nos  cursos  dágua  de  serventia 
comum.  Aliás  o  nosso  ponto  de  vista  sob 
êste  aspecto  pode  ser  assim  resumido: 

V)  O  problema  da  vinhaça  é  comple- 
xo mas  exige  uma  solução  mesmo  que  ela 
não  seja  económica; 

2')  A  solução  mais  em  voga  de  lançá- 
la  nos  cursos  dágua  de  serventia  comum  T- 
uma  prática  que  precisa  ser  abandonada  uma 
vez  que  é  condenada  por  lei  e  implica  cm 
poluição;  poluição  esta  que  é  agravada  com 
a  coincidência  das  safras  se  realizarem  em 
épocas  sêcas; 

3')  A  solução  proposta  por  alguns  téc- 
nicos da  «Luiz  (Ic  Queiroz»  é  a  que  deve  me- 
recer a  atenção  dos  técnicos  e  dos  industriais 
do  açúcar,  do  álcool  c  da  aguardente; 
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4")  ds  estudos  relativos  à  questão  de- 
vem ser  continuados  visando  a  conquista 
de  dados  que  esclareçam  melhor  o  assunto  e 
que  propiciem  a  adoção  de  técnicas  cada  ve^ 
mais  satisfatórias.  Para  isso  devem  os  téc- 
nicos contar  com  a  irrestrita  solidariedade  e 
cooperação  tanto,  governamental  como  par- 
ticular; 

5')  As  autoridades  governamentais  de- 
vem dar  ao  industrial  um  prazo  razoável, 
do  acordo  com  a  capacidade  de  cada  indús- 
tria, para  que  os  mesmos  se  aparelhem  pai-a 
a  solução  do  seu  problema  individual. 

Desejo  ainda  expor  aqui  um  ponto  de 
vista  muito  particular  em  relação  à  medida 
que  preconiza  a  escavação  no  solo  de  depó- 
sitos para  amiazenamento  da  vinhaça  e  pos- 
terior secagem  ao  sol.  Esta  técnica  deve  e 
precisa  ser  combatida,  pois,  é  responsável 
pela  poluição  não  somente  dos  cursos  dágua 
como  também  do  ar  e  das  águas  subterrâ- 
neas, sendo  ainda  um  grande  criadouro  de 
insetos  nocivos  à  saúde  pública.  A  vinhaça 
colocada  nesses  tanques,  sendo  rica  de  ma- 
téria orgânica  e  ávida  de  oxigénio  entra  logo 
em  putrefação,  putrefação  esta  ràpidamente 
ativada  pela  presença  de  um  sem  número 
do  microorganismos  que  aí  encontram  o  seu 
«habitat».  Como  consequência,  há  um  in- 
tenso despreendimento  de  gazes  mal  cheiro- 
sos que  impregnam  o  ambiente,  tornando-o 
extremamente  desagradável.  Enquanto  isto 
acontece,  embora  o  solo  fique  mais  ou  me- 
nos impermeabilizado  pela  deposição  de  par- 
tículas sólidas,  uma  parte  daquela  grande 
massa  líquida  penetra  no  inesmo,  poluindo 
o  seu  lençol  freático,  quando  êste  é  elevado. 
Por  outro  lado,  no  líquido  sobrenadantc  ri 
criação  de  insetos  nocivos,  muito  especial- 
mente «pernilongos»,  «moscas  comuns»  c 
«moscas  varegeiras»,  é  notável.  Para  com- 
pletar o  quadro  acresce  ainda  dizer  que  es- 
tando tais  depósitos,  por  via  de  regra,  situa- 
dos nas  proximidades  de  cursos  dágua  e  em 
plano  superior,  a  sua  vasão,  acidental  ou 
não,  nesses  mesmos  cursos  torna-se  facílima. 
E  note-se  que  ela  se  dá  quase  sempre  em  dias 
tempestuosos  quando  as  enxurradas  já  por 
si  só  transportam  para  os  rios  ou  córregos 
uma  grande  quantidade  de  matéria  orgâni- 
ca. Haverá,  portanto,  um  acréscimo  duplo 
de  elementos  nocivos  à  água:  o  primeiro  pro- 
veniente do  carreamento  pelas  águas  pluviais 


e  o  segundo,  em  estado  de  plena  putrefação, 
oriundo  dos  tanques  objeto  de  nossa  discus- 
são. As  conseqiiências  dêsse  fato  são  por  de- 
mais conhecidas  de  todos  os  presentes,  sen- 
do a  mortandade  de  peixes  o  fato  visual  mais 
contristador.  Note-se  ainda  que  êsse  desi- 
quilíbrio  nos  cursos  dágua  além  de  propiciar 
o  desenvolvimento  da  malária,  pela  elimina- 
ção dos  peixes  larvófagos,  faculta  ainda  o 
aparecimento  de  endemias  como  amebiose  e 
esquistossomose.  (6) 


Finalizando  a  presente  palestra  quere- 
mos aqui  deixar  consignados  os  nossos  me- 
lliores  agradecimentos  à  Sociedade  Paulista 
de  Agronomia  e  à  Associação  Interamerica- 
na  de  Engenharia  Sanitária  pela  oportunida- 
de oferecida  a  um  dos  representantes  da 
«Luiz  de  Queiroz»  para  expor  o  seu  ponto 
de  vista  nesta  «Semana  de  Combate  à  Po- 
luição das  Águas»,  em  tão  boa  hora  esta- 
tuída. 

A  todos  que  nos  honraram  com  sua  pre- 
ciosa atenção  o  nosso  muito  obrigado. 
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ALGUNS  ELEMENTOS  PARA  COMPARAÇÃO  ENTRE  VÁRIOS 
MÉTODOS  DE  IRRIGAÇÃO  JÁ  EMPREGADOS  EM  CAMPOS 


Ruy  da  Silva  Pinto 

Agrónomo  -canavieiro 


Pode-se  classificar  em  três  tipos  os  mé- 
todos de  irrigação  já  empregados  em 
Campos: 

A  —  Irrigação  por  infiltração  cm  que  a 
água  é  distribuída  por  gravidade 

B  —  Irrigação  por  aspersão 

C  —  Irrigação  por  infiltração  em  que  a 
água  c  calcada  por  moto-bomba  e  distribuí- 
da por  encanamento, 

SISTEMA  A 

Irrigação  por  infiltração  em  que  a  água 
é  distribuída  por  gravidade 

.  Conlieço,  em  Campos,  ti'ês  tentativas 
de  aplicação  dêstc  sistema:  Fazenda  Angra 
(Estação  F^xi)crimcntal),  Fazenda  Floresta 
(Usina  Barcelos)  e  Usina  do  Queimado. 

F.m  todos  esses  três  lugares  a  irrigação 
foi  abandonada  pelas  seguintes  razões: 

1 )  A  Baixada  Campista  é  plana,  mas 
não  perfeitamente  plana.  Dentro  da  topo- 
grafia geral  plana  encontram-se  pequenos 
(íesníveis  no  terreno. 

2)  Os  pequenos  desníveis  acima  refe- 
ridos são  suficientes  para  impedir  o  enca- 
minhamento por  gravidade  da  água,  de  mo- 
do a  serem  atingidos  os  pontos  necessários 
nos  canaviais.  Em  con.seqiiência  dêste  fato 
a  água  alcança  apenas  80  a  100  metros  dos 
canais  de  irrigação,  ou  ainda  menos,  toman- 
do necessária,  para  irrigação  de  tôda  a  área, 
a  construção  de  um  grande  número  de  ca- 
nais, o  que  encareceria  sobremodo  as  insta- 
lações, dificultaria  o  trabalho  dás  máqui- 
nas, etc. 

3)  Pari'  superar  o  inconveniente  acima 
a|)ontado  seria  necessário  fazer-se  terraple- 
nagem, de  mo<lo  a  eliminar  os  desníveis  qu(^ 
o  terreno  apresenta.  Os  trabalhos  de  terrn- 
l)Ienagem  são,  porém,  extremamente  caros 
e,  no  caso  de  Campos,  difíceis  de  executar 
por(fue  seu  solo  é  geralmente  raso,  haven(lo 
constante  perigo  de  nos  tenrnos  terraplena- 


dos o  subsolo  pouco  fértil  aflorar  à  superfí- 
cie ou,  pelo  menos,  de  ficar  uma  camada  de- 
masiado fina  de  solo  fértil. 

4)  A  distribuição  da  água  por  gravi- 
dade exige  a  construção  de  canais  pelos  pon- 
tos mais  altos  do  terreno,  exige  que  os  ca- 
nais tenham  uma  seção  e  um  pendente  ri- 
gorosamente calculado  de  modo  a  que  a 
água  corra  sem  determinar  erosão,  etc,  tudo 
isso  exigindo  um  levantamento  topográfico 
altimétrico  minucioso  e  que  os  canais  sejam 
construídos  com  técnica  muito  rigorosa.  Tô- 
das  essas  condições,  em  conjunto,  tornam  a 
instalação  cara  e  não  fácil  de  ser  posta  em 
prática. 

SISTEMA  B 
Irrigação  por  aspersão 

A  irrigação  por  aspersão  ainda  é,  por 
assim  dizer,  uma  novidade  em  Campos.  A 
instalação  mais  antiga  é  a  adquirida  pelo  I. 
A.  A.  e  emprestada  à  Estação  Experimental 
que,  ainda  assim,  conta  pouco  mais  de  um 
ano  de  uso. 

Além  dessa  há  que  eu  saiba,  mais  5,  per  - 
tencentes aos  Srs.  Herval  Nogueira,  Ruy  Ri- 
beiro Gomes,  Usina  Cambaiba,  Usina  São 
José  e  a  também  pertencente  ao  I.A.A.  agora 
usada  para  aplicação  de  vinhoto  junto  à  Des- 
tilaria de  Martins  Lage. 

Ainda  é  muito  cedo,  como  se  vê,  para 
fazer-se  um  juízo  definitivo  sobre  a  possibi- 
lidade da  aplicação  do  método  de  aspersão 
em  grandes  áreas. 

Embora  air^da  não  se  tenha  feito  um 
levantamento  do  custo  da  irrigação  por  este 
processo  e  ainda  não  se  conheça  qual  o  au- 
mento médio  da  produção  que  ela  detemii- 
na,  pode-se  dizer  que  a  irrigação  por  asper- 
são tem  impressionado  muito  bem  em 
Campos. 

Mais  adeante  estão  relacionados  alguns 
elementos  para  comparação  dêste  sistema 
com  o  sistema  C, 
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SISTEMA  C 

Irrigação  por  infiltração  em  que  a  água  é 
calcada  por  moto-bomba  e  distribuída 
por  encanamento 

Êste  sistema  consiste,  em  síntese,  em 
aproveitar  os  encanamentos  usados  para  as- 
persão e  conduzir  a  água  calcada  por  moto- 
bomba,  de  modo  a  serem  vencidos  os  des- 
níveis do  terreno  que  tanto  dificultam  a  apli- 
cação do  Sistema  A. 

Êste  sistema  está  sendo  usado  pelos  Srs. 
Ary  Viana,  Ruy  Ribeiro  Gomes  e  Usina  São 
José.  Tenho  conhecimento  de  que  diversos 
outros  produtores  estão  adquirindo  mate- 
riais para  adotá-lo. 

Dada  a  pequena  área  e  o  curto  tempo 
em  que  êste  método  é  aplicado  em  Campos, 
talvez  seja  imprudência  afirmar-se  que  êle 
virá  a  resolver  o  problema  da  irrigação  em 
Campos.  Sou,  porém,  de  opinião  de  que  o 
Sistema  C  merece,  no  mínimo,  ser  levado 
em  consideração  sempre  que  se  fizer  um 
projeto  de  irrigação  nas  nossas  condições. 

Como  me  parece  que  o  Sistema  A,  nas 
nossas  condições,  seja  definitivamente  infe- 
rior aos  demais,  relaciono  a  seguir  alguns 
elementos  para  comparação  entre  os  Siste- 
mas B  e  C  apenas.  Êsses  dados  se  baseiam 
na  instalação  existente  na  Estação  Experi- 
meiítal  (Sistema  B)  e  nos  trabalho  de  irri- 
gação que  estão  sendo  realizados  na  proprie- 
dade do  Dr.  Ary  Viana  (Sistema  C). 

RENDIMENTO  POR  H.P./HORA 

Sistema  B 

Moto-bomba  —  49  H.  P. 
Vazão  —  128.200  Is/hora. 
Vazão  por  H.P.  —  2.410  Is. 

Sistema  C 

Moto-bomba  —  7  H.P. 
Vazão  —  150.000  Is/hora  (altura  ma- 
nométrica  comum  em  Campos). 
Vazão  por  H.P.  —  21.420  Is. 

O  maior  rendimento  do  Sistema  C  se 
deve  à  energia  necessária,  no  Sistema  B, 
para  vencer  a  gravidade  e  a  resistência  do  ar. 
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RENDIMENTO  POR  HOMEM/HORA 

Ainda  não  foi  feito  um  levantamento 
exato  do  rendimento  de  trabalho  nos  <lois 
sistemas.  Os  dados  abaixo  são  provisórios, 
mas  creio  que  estejam  próximos  da  reali- 
dade. 

Sistema  B 

3  homens  irrigam  2.000  mVhora. 

Sistema  C 
3  homens  irrigam  850  mVhora. 

QUANTIDADE  DE  ÁGUA  DISTRIBUÍDA 

Sistema  B 

Vazão"  —  128.200  Is/hora 

N-  de  aspersores  —  4 

Duração  cada  irrigação  —  4  horas 

Área  irrigada  —  8.000  m^ 

Correspondência  pluviom.  —  64  mm. 

Sistema  C 

Vazão  —  150.000  Is/hora 
Área  irrigada  —  850  m- 
Correspondência  pluviom.  —  176  mm. 

CONCLUSÕES 

1)  O  Sistema  A  parece  ter  sido,  cm 
Campos,  definitivamente  superado. 

2)  O  Sistema  B  apresenta  um  rendi- 
mento por  H.P.  muito  inferior  ao  Sistema  C. 
No  método  B,  por  conseguinte,  a  instalação 
é  muito  mais  cara,  i)orque  exige  moto-bom- 
ba muito  mais  possante,  havendo  maior  con- 
sumo de  combustível,  maior  depreciação, 
etc;  além  disso  exige  aspersores,  dispensa- 
dos no  Sistema  C. 

3)  Por  rendimento  por  homem  é  me- 
lhor o  Sistema  B  do  que  o  C. 

4)  Em  condições  normais  de  trabalho 
(2.000  mVhora  no  sistema  B  e  850  mVhora 
método  C)  pelo  sistema  C  faz-se  distribuição 
de  muito  maior  volume  de  água  em  inna 
mesma  área.  Foram  feitas.  i)oréni,  em  di- 
versas regiões,  pesqui/as  que  demonstram 
que  no  sistema  B  liá  necessidade  <\v  menor 
volume  de  água  do  que  no  método  C  par  i 
que  sejam  obtidos  resultados  idênticos. 

5)  É  pos.sível  que  o  Sistema  C  po.ssa 
ser  aperfeiçoado  com  o  empiTgo  »le  canos 
perfurados.  Ainda  não  há,  em  Campos,  ins- 
talação dêste  tipo. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1955/56 
POSIÇÃO     EM     31     DE     OUTUBRO     DE  1955 
UNIDADE;     SACO     DE     60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


NORTE   

Guaporé   

Acre   

Amazonas  

Rio  Branco   

Pará   

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas  

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   

SUL   

Minas  Gerais   

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro   

Distrito  Federal  .... 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina   

Rio  Grande  do  Sul.  . 

Mato  Grosso   

Goiás   •  •  • 

BRASIL   


Estimada  ( 1 ) 


15.759.000 


2.000 

6.000 
1.000 
30.000 
220.000 
600 . 000 
10.000.000 
2.900.000 

700.000 
1.300.000 

21 .520.. 000 

1 .700.000 
120.000 
4.800.000 

14.000.000 
700.000 
150.000 

25.000 
25.000 

37.279.000 


Realizada 


A  realizar 


3.499.202 

12. 

259.798 



— 

1 .036 

— 

964 

500 

— 

5.500 

1 .000 

18.679 

11 .321 

109.472 

110.528 

233.803 

366.197 

2.484.845 

7 

515.155 

494..653 

2 

405 . 347 

700 . 000 

156.214 

1 

143.786 

15.975.222 

5. 

544.778 

1 .193.248 

506.752 

75.901 

44 . 099 

3.561 .807 

1 

.238.193 

10.618.901 

3 

.381.099 

452.394 

247.606 

48.633 

101.367 

13.433 

11.567 

10.905 

14.095 

19  474.424 

17 

.804.576 

( 1 )  Preliminar. 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  leui  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  t^ais.  etc .  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
jorem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"HUMANITAS"  —  Recebemos  o  n''  5,  ano  II, 
desta  revista  de  cultura,  editada  peia  Faculdade  de 
Filosofia  e  Letras  da  Universidade  de  Tucumán,  Re- 
pública Argentina. 

O  sumário  inclui  os  seguintes  trabalhos: 

Antonio  Tovar  —  La  lengua  vasca;  Luigi  Ste- 
fanini —  Arte  e  persona;  Nicolas  Sanchez  Albornoz 
—  El  neolítico  final  en  Esparía  en  el  transito  a  la 
edad  de  los  metales;  Diego  F.  Pró  —  DesarroUo, 
caracteres  y  valores  de  la  obra  de  Audivert;  Ismael 
Quiles  —  Insistência  y  mundo;  Eugénio  A.  Ferraz- 
zano  —  José  Vasconcelos  y  el  pensamiento  mejicano 
actual;  Emilio  Carrilla  —  Sobre  la  elaboración  poé- 
tica en  Lugones;  Nelida  Garcia  de  Macchi  —  Pree- 
minência y  prerrogativas  de  los  almirantes  de  Cas- 
tilla; Plácido  Alberto  Horas  —  Pareto:  sociólogo 
social  y  sociólogo  dei  conocimiento;  Walter  Brun- 
ning  —  Existencialismo,  irracionalismo,  transcenden- 
talismo;  Alberto  A.  Roggiano  —  Eduardo  Carranza 
y  Ia  nueva  poesia  colombiana;  Norberto  Antoni  — 
Derecho  Mundial,  haver  jurídico  de  la  humanidad. 

Numerosas  notas  bibliográficas,  registros  jôbrc 
figuras  do  pensamento  americano  e  a  tradução  de 
um  texto  de  George  Burch  completam  o  volume  de 
mais  500  páginas. 

GLOSARIO  DE  TERMINOLOGIA  FORES- 
TAL,  de  Carmen  García-Piquera  —  Monografias  dei 
Departamento  de  Agricultura  y  Comercio,  N»  5  — 
Janeiro  de  1955  —  Editado  pela  Divisão  de  Infor- 
mação do  Departamento  de  Agricultura  e  Comércio 
de  Pôrto  Rico,  êste  glossário  inglês-espanhol  e  espa- 
nhol-inglês  apresenta-se  como  obra  de  muita  utili- 
dade para  os  que  lidam  com  êsses  asuntos  especiali- 
zados. Principalmente  para  os  que  na  América  La- 
tina, necessitam  consultar  a  vasta  bibliografia  de  lín- 
gua' inglêsa  sobre  o  assunto.  Na  introdução  ao  se;i 
trabalho,  a  autora  diz  das  dificuldades  que  enfren- 
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toa  para  levar  a  termo  o  volume  de  que  ora  nos 
ocupamos,  afirmando,  entre  outras  coisas,  que  o  mais 
transcendental  desses  obstáculos  foi  a  falta  de  siste- 
matização. A  única  forma  de  contornar  essa  grande 
dificuldade,  esclarece  a  autora,  foi  tratar  de  locali- 
zar e  escolher  "motu  próprio"  o  vocábulo  que  me- 
lhor correspondesse  ao  conceito  inglês,  relegando  o 
resto  à  categoria  de  sinonímia  regional,  fazendo  cons- 
tar entre  parêntesis  o  país  onde  é  adotado.  O  glos- 
sário reúne  526  vocábulos,  e  é  anunciado  como  com- 
pilação de  caráter  preliminar,  pois  compreende  ape- 
nas um  terço  da  terminologia  florestal  em  uso  nos 
países  de  língua  inglêsa.  Vale,  porém,  como  tenta- 
tiva inicial  num  setor  de  muita  relevância. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Légica  Algébrica  e  Automatismo, 
de  Theodore  Oniga  (publicação  do  Instituto  Nacio- 
nal de  Tecnologia;  Agronomia,  vol.  14,  n.  1;  Agros, 
ns.  1/2;  Arquivos  Brasileiros  de  Psicotécnica,  n.  3; 
Brasil  Rural,  n.  159;  Bibliografia  Cartográfica  do 
Brasil,  publicação  da  Faculdade  Nacional  de  Filo- 
sofia, 1951/52;  Comércio  Internacional,  n.  2;  Câ- 
mara de  Comércio  e  Indústria  do  Brasil,  novembro/ 
dezembro  1955;  Câmara  de  Comércio  Belgo-Brasilei- 
ra  e  Luxemburguesa  do  Brasil,  Boletim  de  Informa- 
ções, dezembro  de  1955;  Carta  Mensal  do  Departa- 
mento de  Estudos  Económicos  da  Associação  Co- 
mercial de  Minas,  ns.  88/9;  A  Defesa  Nacional, 
n.  497;  Estatísticas  do  Distrito  Federal,  ano  VI;  Fe- 
deração das  Indústrias  do  Rio  de  Janeiro,  Boletim 
Mensal  n.  13;  Idort,  ns.  280/88;  Instituto  Nacional 
de  Tecnologia,  Periódicos  e  Publicações,  vol.  1,  n.  1; 
Mensagem  Económica,  ns.  10/35;  Mensário  Estatís- 
tico, Serviço  de  Estatística  Económica  c  Financeir.í, 
Ministério  da  Fazenda,  n.  52;  Movimento  Marítimo 
e  Fluvial  do  Brasil,  S.E.E.F.,  M.  Fazenda,  1953/54; 
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O  Observador  Económico  e  Financeiro,  n.  237;  Pa- 
raná Económico,  ns.  31/3;  Problemas  e  Soluções. 
Carta  Mensal  do  Conselho  Técnico  da  Confederação 
Nacional  do  Comércio,  ns.  8/9;  Revista  Imposto 
Fiscal,  n.  60;  Revista  Shell,  n.  73;  Revista  Brasileira 
de  Química,  n.  239;  Saúde,  n.  97  e  Almanaque  1956; 
3  Américas,  n.  2;.  União  Geográfica  Internacional, 
XVIII  Congresso  Internacional  de  Geografia,  Bole- 
tim Informativo  n^"  1;  Boletim  Estatístico  do  M.  T. 
I.  C,  n.  5. 

ESTRANGEIRO  —  El  Eucalipto,  tomo  1',  pu- 
blicação dc  Ministério  da  Agricultura  da  Colômbia; 
L'Agronomie  Tropicale,  n.'  5;  Agricultura  al  Dia, 
ano  2,  n.  1;  Boletim  Americano,  n.  937;  Brazilian 
Bulletin  (Inglaterra),  n.  44;  Boletim  Chileno,  n.  75; 
Brasil,  Boletim  Informativo  do  Escritório  Comercial 
em  Lisboa,  n.  5;  Boletim  de  Informações  da  Suíça, 
n.  8;  Cadernos  Mensais  de  Estatística  e  Informação 
do  Instituto  do  Vinho  do  Pórto,  n.  190;  Cuba  Eco- 
nómica y  Financiera,  n.  355;  F.  O.  Licht's  Sugar  In- 
formation Service,  n.  11  -  Supplementary  Reporc 
ns.  21/2;.  Fortnightly  Review,  ns.  500/2;  HollanJ 
Shipping  and  Trading,  n.  264;  La  Industria  Azuca- 
rera,  n.  745;  Indian  Sugar,  n.  7;  Da  índia  Distan- 
te, Boletim  n.  117;  L'Industria  Saccarifera  Italiana, 
ns.  9/10;  Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  46/9; 
Modern  Precision,  n.  2;  Noticiário  das  Nações  Uni- 
das, n.  12;  Producción,  n.  106;  Revista  de  la  Unión 
Industrial  Uruguaya,  n.  126;  Revista  Industrial  y 
Agrícola  de  Tucumán,  tomo  39,  ns.  1/12;  The  Su 
gar  Journal,  n.  7;  La  Sucrerie  Belge,  n.  4;  Sintesis 
Estadística  Mensual  de  la  Republica  Argentina,  n.  10; 
Statistical  Bulletin  cf  The  International  Sugar  Coun- 
cil,  n.  11;  Suelo  Tico,  n.  33;  Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal,  ns.  46/9;  Zeitschrift  fiir  die  Zucker- 
industrie,  n.  11. 


NOTA  DO  C.  I.  A. 

O  Conselho  Internacional  de  Açúcar  reuniu-^? 
em  Londres,  íz  20  í  21  de  setembro,  sob  a  Presi- 
dência do  Sr.  Lawrence  Myers.  Das  sessões  partic-.- 
param  delegados  de  trinta  e  três  países  e  o  repre- 
sentante da  F.A.O. 

O  Conselho  recebeu  notificação  no  sentido  de 
que  o  governo  grego  ratificou  o  Acordo  Internacio- 
}iaí  do  Açúcar. 

O  Conselho  tomou  conhecimento  de  uma  Esti- 
mativa das  Possibilidades  do  Mercado  Livre  par-i 
1955,  feita  pelo  seu  Comité  de  Estatística,  com  um 
total  dc  toneladas  métricas  calculadas  em  4.690.000. 

O  Conselho  registrou  uma  decisão  por  corres- 
pondência sob  o  art.  32  do  Acordo,  segundo  a  quJ 
a  referva  de  20.000  toneladas  de  açúcar  determina- 
da no  art.  84  do  Acordo  fosse  atribuídas  às  Filipi- 
nas para  exportação,  em  1955,  a  países  da  vizinhan- 
çu.  em  troca  de  arroz. 

O  Conselho  instruiu  o  Secretariado  sobre  o  faio 
de  que  para  calcular  o  preço  médio  contemplado  pe- 
los arts.  21  e  22  do  Acordo,  deve  o  período  di' 
quinze  dias  consecutivos  do  mercado  começar  et/i 
uni  dia  em  que  o  preço  da  praça,  estabelecido  pela 
Bôlsa  de  Café  e  Açúcar  de  Nova  York,  caia  abaixo 
do  preço  mínimo  ou  suba  acima  do  preço  máximo 
determinado  pelo  art.  20  do  Acordo. 

O  £>r.  Henry  B.  Hass,  presidente  da  Fundação 
de  Pesquisas  Sôbre  o  Açúcar,  demandou  do  Conselho 
pesquisa:,  sôbre  usos  do  açúcar. 

O  Conselho  decidiu  que,  a  menos  que  circuns- 
tâncias imprevistas  tornem  necessária  uma  mais  pró- 
xima reunião,  fica  marcado  o  dia  28  de  novembro 
de  1955  para  êsse  fim. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1»  de  )UNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  —  Maceió 

BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3'  —  Caixa  Postal,  199  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6»  —  Salas  601/4 

Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte' 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2'  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8'  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3»  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃOPAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21»  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1"  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  -  Av.  Vidal  de  Negre.ros,  321  -  RECIFE,  Pernambuco. 

DESIDRATADORA  DE  OSÓRIO  -  Caixa  Postal,  20  -  OSÓRIO  -  R.o  Grande  do  Sul. 

CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  -  Caixa  Postal.  97  '^l^^^^'''^;^ 

CENTRAL  DE  SANTO  AMARO  -  Caix.  P^  ,  7  -  SANTO  AMARO  «.h.^^^^^^ 

CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  —  Caixa  Postal,  60  -  PON  lt:  inuva 

CENTRAL  DE  UBIRAMA  -  LENÇÓIS  PAULISTA  -  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  -  Ca.xa  Postal,  102  -  CAMPOS 

DESIdIa^ÍdO^I  de  volta  GRANDE  -  VOLTA  GRANDE  _  M.nas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÉ  CARLI  -  PIRACICABA  -  Sao  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  -  Edifício  Confnental  -  Av.  Borges  de  Medeiros.  240  - 

ALEGRE  -  Rio  Grande  do  Sul.  _  ^.^  ^^^^^^ 

S.E.C.R.R.A.  -  Caixa  Postal,  2549  -  P^^^"         _  FORTALEZA  -  Ceará. 
S.E.C.R.R.A.  -  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  Amerua 


PORTO 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 

■■  — 


lod    Gi.r   TAVBIRA  L«da.  - 


Rn*  7  dc  Setembro.  217    -  Bin 


